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São Paulo, O 1  de 7\)  r3  A° 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. 1. „o  Lig 

Senhor PresidentePresidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a essa Presidência 

o incluso projeto de lei que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e 

bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização — 

PMD, bem como introduz alterações na Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, em 

conformidade com as justificativas que seguem anexas. 

Como é cediço, o PMD é instrumento fundamental à 

consecução dos objetivos desta Administração no sentido de se adotar modelos atuais e 

mais eficazes para a gestão dos bens e serviços municipais. 

Posto isso, submeto a propositura ao exame dessa Egrégia 

Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo-lhe os meus protestos de apreço e 

consideração. 

Anexos: Projeto de lei, Anexo Único e córil da justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal de Desestatização e Parcerias. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

G S DMF/cIrs 
Desestatzação OF 
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PROJETO DE LEI N° ... 

Disciplina as concessões e permissões de 

serviços, obras e bens públicos que serão 

realizadas no âmbito do Plano Municipal de 

Desestatização — PMD; introduz alterações na Lei 

n°16.211, de 27 de maio de 2015. 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° O Plano Municipal de Desestatização — PMD tem como objetivos fundamentais: 

I - reordenar, no âmbito do Município de São Paulo, a posição estratégica da 

Administração Pública Municipal na economia, transferindo à iniciativa privada as 

atividades que podem ser por ela melhor exploradas; 

II - permitir que a Administração Pública Municipal concentre os seus esforços nas 

atividades em que a presença do Município seja fundamental para a consecução das 

suas prioridades; 

III - contribuir para a reestruturação econômica do setor público municipal, com 

especial atenção à eficiência no cumprimento de suas finalidades e sustentabilidade; 

IV - promover investimentos nos bens e serviços que forem objeto de desestatização; 

V - garantir a racionalização do uso e da exploração de bens e serviços, mediante a 

avaliação de seu valor econômico e a implementação de novas formas de exploração; 

VI - permitir que o Município regulamente a exploração de serviços e o uso de bens 

públicos a fim de distribuir equitativamente custos a eles associados; 

VII - garantir a modernização dos instrumentos regulatórios em prol da livre 

concorrência; 

promover a ampla conscientização dos custos e oportunidades associados à 

ação de bens municipais e à prestação de serviços públicos, bem como a 

arência dos processos de desestatização. 
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Art. 2° Ficam sujeitas ao regime desta lei as desestatizaç 	serviços e bens da 

Administração Direta ou Indireta, passíveis de alienação, concessão, permissão, 

parcerias público-privadas e parcerias em geral, bem como direitos a eles associados. 

Art. 3° Considera-se desestatização para os fins desta lei: 

I - a alienação ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis de domínio 

municipal; 

II - a transferência, para a iniciativa privada, da gestão e execução de serviços 

explorados pela Administração Direta ou Indireta; 

III - a celebração de parcerias com entidades privadas. 

CAPITULO II 

DAS MODALIDADES DE DESESTATIZAÇÃO 

Art. 4° As desestatizações sujeitas ao regime desta lei poderão ser executadas nas 

seguintes modalidades: 

I - alienação, arrendamento, locação, permuta e cessão de bens, direitos e 

instalações, bem como concessão administrativa de uso, concessão de direito real de 

uso resolúvel e direito de superfície; 

II - concessão, permissão, parceria público-privada, cooperação, gestão de atividades, 

bens ou serviços, bem como outras parcerias e formas associativas, societárias ou 

contratuais. 

§ 1° Poderá o Executivo celebrar parcerias contratuais, societárias ou associativas 

com terceiros, regidas, predominantemente, pelo direito privado. 

§ 2° As parcerias referidas no § 10 deste artigo incluem a contratação de 

financiamentos, realização de operações nos mercados financeiros e de capitais, 

constituição de fundos de investimento, celebração de contratos envolvendo 

derivativos, gravação com ônus real de bens, bem como quaisquer outras 

oportunidades de negócio estratégicas. 

CAPITULO III 

DOS PROCESSOS DE DESESTATIZAÇÃO 

Art. 50  A desestatização sujeita ao regime desta lei será precedida de estudos de 

viabilidade elaborados com base na análise de seus aspectos técnico-operacionais, 
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econômico-financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que 

se mostrem necessários, a critério da Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. Cada processo de desestatização, obedecidos os termos desta lei e 

sem prejuízo dos demais dispositivos legais que lhe forem aplicáveis, gozará de ampla 

publicidade, inclusive da justificativa para a desestatização. 

Art. 6° Nas hipóteses em que a lei exigir licitação, o edital poderá prever a inversão da 

ordem das fases de habilitação e julgamento das propostas, hipótese em que: 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou de oferecimento de lances, será 

aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante classificado em 

primeiro lugar, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado 

vencedor; 

III - inabilitado o licitante classificado em primeiro lugar, serão analisados os 

documentos de habilitação do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, 

e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas 

no edital; 

IV - proclamado o resultado do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor 

segundo as condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. 

§ 1° Aplicar-se-á o disposto no § 30  do artigo 40  da Lei Federal n° 9.491, de 9 de 

setembro de 1997, aos processos de desestatização. 

§ 2° Fica o Executivo autorizado a contratar instituição financeira para assessoramento 

na estruturação dos processos de desestatização. 

Art. 7° A Administração Pública Municipal poderá receber contribuições de 

interessados nos processos de estruturação das desestatizações, incluída a realização 

de audiências e consultas públicas e dos procedimentos de que trata o art. 21 da Lei 

Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 8° Fica autorizada a criação de fundos de natureza contábil, conta vinculada de 

movimentação restrita ou outros instrumentos financeiros com a finalidade de prestar 

garantias de pagamento das obrigações pecuniárias assumidas pela Administração 

em virtude das parcerias de que trata esta lei. 

§ 1° A conta vinculada de que trata o "caput" deste artigo será aberta em instituição 

financeira oficial, a ser contratada na qualidade de agente depositário, podendo ser 
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movimentada e gerida pela própria instituição financeira ou por a•ente fiduciário, na 

qualidade de agente operador. 

§ 2° Os recursos que venham a compor o patrimônio dos fundos de natureza contábil, 

da conta vinculada de movimentação restrita ou dos instrumentos financeiros referidos 

no "caput" deste artigo, poderão ser aportados em empresas estatais municipais ou 

fundos de investimentos que tenham por finalidade a prestação de garantia das 

obrigações pecuniárias assumidas pela Administração Pública em virtude das 

parcerias de que trata esta lei. 

CAPITULO IV 

DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES 

Art. 9° Fica o Executivo autorizado a outorgar concessões e permissões dos serviços, 

obras e bens públicos indicados no Anexo Único desta lei. 

Art. 10 As permissões referidas no artigo 9° desta lei serão formalizadas mediante 

instrumento apropriado e deverão se referir à realização de projeto, atividade, serviço 

ou evento para a consecução de finalidades de interesse público. 

§ 1° A Administração poderá, mediante ato justificado e vinculado ao efetivo 

atendimento do interesse público, revogar a qualquer tempo a permissão. 

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, o permissionário terá direito à indenização 

correspondente à parcela de investimentos vinculados à atividade que não tiver sido 

amortizada ou depreciada, nos termos estabelecidos no ato ou contrato de permissão 

e no cronograma de amortização ou depreciação previamente homologado pela 

Administração Pública. 

§ 3° A indenização referida no § 2° deste artigo apenas será devida na hipótese de os 

investimentos realizados pelo permissionário tiverem sido previamente autorizados e 

constarem do ato de permissão e do cronograma de amortização ou depreciação 

previamente homologado pela Administração Pública. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11 Caberá à Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias executar o Plano 

Municipal de Desestatização. 
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Art. 12 Fica o Executivo autorizado a adotar diretrizes, normas procedimentos de 

agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro internacional, 

sempre que previstos nos instrumentos de financiamento celebrados com essas 

entidades, respeitados os princípios previstos no artigo 37 da Constituição Federal. 

Art. 13 A fiscalização dos contratos de concessão ou de outros ajustes firmados para 

a consecução do PMD poderá contar com o auxílio de auditoria contratada, verificador 

independente ou outras pessoas especializadas. 

Parágrafo único. O verificador independente de que trata o "caput" deste artigo 

poderá ser contratado pela Administração ou pelo contratado, desde que conte com 

anuência da Administração. 

Art. 14 Os contratos de concessão e outros ajustes firmados para execução do PMD 

poderão prever o emprego de mecanismos privados de resolução de disputas, 

inclusive mediação e arbitragem, para dirimir questões relacionadas a direitos 

patrimoniais disponíveis. 

Parágrafo único. O contrato ou outro ajuste firmado poderá prever o dever de o 

parceiro privado contratar procedimento arbitrai e arcar com suas custas e despesas, 

devendo essas, quando for o caso, ser ressarcidas conforme posterior deliberação 

final em instância arbitrai. 

Art. 15 Os artigos 2°, 3°, 5 0  e 6° da Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art 2° 	  

§ 1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à 

legislação federal e municipal pertinente, mormente nos aspectos de 

sustentabilidade das edificações, e deverá contemplar em seu 

escopo Projeto de Intervenção Urbana para um raio de 600 

(seiscentos) metros de cada terminal a ser concedido. 

§ 2° Cada Projeto de Intervenção Urbana deverá conter o perímetro 

específico e as diretrizes específicas que orientarão a transformação 

urbanística pretendida para a região, de acordo com as suas 

características e potencialidades, observando-se os demais 

requisitos legais e regulamentares para sua elaboração. 

§ 3° Os terminais poderão ser licitados individualmente ou em lote. 
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§ 40  O Executivo poderá editar regula ento específico tratando do 

procedimento para elaboração do Projet de Intervenção Urbana de 

que trata esta lei." (NR) 

"Art. 3° 	  

I - o seu prazo de vigência, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados, e eventuais hipóteses de prorrogação, 

excepcionada a regra prevista no art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de 

dezembro de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas essenciais à 

operação dos terminais de ônibus, incluídas as suas construções, 

equipamentos e benfeitorias, sem nenhum direito de retenção; 

" (NR) 

"Art. 50  A remuneração dos serviços e dos investimentos 

despendidos pela concessionária será obtida pelas receitas 

decorrentes de: 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem 

construídas no terreno da estação ou na área de abrangência do 

perímetro do raio do § 1° do art. 2° desta lei, incluindo a alienação de 

novas unidades incorporadas pelo delegatário em função da 

execução do objeto contratual; 

IV - outras fontes de receita que não onerem o Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros. 

" (NR) 

"Art. 6° O contrato terá por escopo realizar a exploração, 

administração, manutenção e conservação de terminais de ônibus do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema 

de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, bem 

como a implantação dos respectivos Projetos de Intervenção Urbana, 

que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário ou em 

parceria com o Poder Público. 

6 
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§ 10 O reordenamento do espaço urbano 	e no Projeto de 

Intervenção Urbana será orientado pelas iretrizes e prioridades 

estabelecidas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor 

Estratégico), mediante: 

" (NR) 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

t G SWDMF/drs 
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1. Sistema de bilhetagem eletrônica das tarifas públicas cobradas dos usuários da 

rede municipal de transporte coletivo de passageiros, inclusive em cooperação com 

outros entes da federação 

2. Mercados e sacolões municipais 

3. Parques, praças e planetários 

4. Remoção e pátios de estacionamento de veículos 

5. Sistema de compartilhamento de bicicletas 

6. Mobiliário urbano municipal, conforme o disposto na Lei n° 14.223, de 26 de 

setembro de 2006 
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JUSTIFICATIVA DO ANTEPROJETO DE LEI N 2 	/2017 

A minuta de Projeto de Lei ora em análise disciplina as concessões e permissões de serviços, 

obras públicas e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização, 

altera a Lei n 2  16.211, de 27 de maio de 2015, e dá outras providências. 

O Plano Municipal de Desestatização. 

O Plano Municipal de Desestatização (PMD) visa à melhoria na prestação dos serviços 

públicos municipais e a maior eficiência da Administração Pública Municipal. 

Trata-se de instrumento imprescindível para a reordenação da posição da Administração 

Pública Municipal, diante da necessidade de otimização do gasto público e de aprimoramento das 

atividades e dos serviços públicos essenciais, especialmente nos setores de educação, saúde, 

segurança, habitação e transporte, no atual cenário econômico. O principal objetivo do PMD é 

permitir que o Município concentre os seus esforços nas atividades em que a sua presença seja 

fundamental, transferindo à iniciativa privada a exploração de bens e ativos e a prestação de serviços 

que possam ser por ela melhor explorados. 

A iniciativa é análoga aos programas implementados no âmbito da União e de outros entes 

da federação a partir dos anos 90, mas que no Projeto de Lei ora apresentado foi concebida tendo 

em vista o contexto atual, considerando os desafios da Administração Municipal, a realidade 

econômica, os novos instrumentos e regimes jurídicos aptos a viabilizar os projetos e, 

principalmente, as peculiaridades do Município de São Paulo. 

A principal atualização do PMD com relação aos programas de desestatização que o 

antecederam diz respeito à qualificação da atuação da Administração Pública Municipal. O PMD não 

cinge os seus objetivos à redução do papel do Município na economia, mas abrange diferentes tipos 

de intervenção, com foco na qualidade dessas. Por essa razão, as desestatizações previstas no PMD 

envolvem tanto as privatizações em sentido estrito e a transferência de direitos, poderes e atividades 

à iniciativa privada, como as mobilizações de ativos e as parcerias. 

Os instrumentos jurídicos para tanto são os já previstos na legislação vigente. Assim, o 

Projeto de Lei ora apresentado busca consolidar e autorizar em lei operações e modalidades de 

contratos e de parcerias que já vêm sendo praticadas não apenas na esfera municipal mas também 

nas demais esferas da Administração Pública, unificando-as no âmbito do PMD a fim de garantir 

segurança jurídica necessária para a implementação do Plano. 

Página 1 de 4 
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A reestruturação do Poder Público Municipal está relacionada à priorização da atuação 

estatal, à busca pela eficiência administrativa, à sustentabilidade da máquina pública e à 

racionalização do uso e da exploração de seus bens, ativos e serviços. 

Outros importantes objetivos do PMD são a desoneração dos cofres públicos e a promoção 

de investimentos prioritários por parte de agentes privados com vistas ao atendimento do interesse 

público e da própria Administração Municipal. Em alguns casos, os processos de desestatização 

compreenderão a transferência de bens, ativos e serviços por se tratar de área de atuação em que o 

capital privado já tem plena condições de assumir o controle e a reprodução das tarefas estatais, 

implicando na redução do porte da Administração Pública Municipal. Em outros, a transferência à 

iniciativa privada resultará não só na redução dos dispêndios públicos, mas também na otimização 

do uso e da exploração dos seus bens, ativos e serviços, em razão da experiência da iniciativa 

privada, que detém maior flexibilidade gerencial e melhores condições de implementar inovações e 

novos negócios. Nesses casos, os contratos e ajustes a serem firmados no escopo do PMD podE rão 

prever o compartilhamento dos benefícios econômicos entre a iniciativa privada e o Poder Público e 

a coletividade municipal, inclusive por meio do pagamento de outorgas ou de outras contrapartidas, 

a serem estabelecidas em cada projeto específico. 

O PMD também prevê a avaliação do valor econômico dos bens, ativos e serviços municipais 

e a identificação das suas potencialidades e dos custos de oportunidade associados à gestão do 

Município. Tais medidas servirão para priorizar aqueles que integrarão o PMD, para subsidiar a 

estruturação de projetos e também para conferir transparência no que se refere aos gastos públicos. 

Esse último aspecto relaciona-se especialmente a outro dos objetivos do Plano, qual seja, a 

promoção da ampla conscientização acerca dos custos atualmente assumidos pelo Município e das 

oportunidades associadas à exploração de bens, ativos e serviços municipais. A divulgação de tais 

informações tem o propósito de reforçar a opção pela inclusão de projetos no PMD. 

O último dos objetivos do PMD diz respeito à modernização dos instrumentos regulatórios, 

compreendendo a edição de normas regulamentadoras das atividades transferidas à iniciativa 

privada, a fim de distribuir equitativamente custos, ônus e benefícios a ela associados, bem como a 

desregulamentação de setores em que a livre concorrência exerça suficiente autorregulamentação. 

Estrutura do projeto de lei. 

A fim de atingir as finalidades mencionadas, a minuta de projeto de lei foi construído a partir 

de dois pilares, quais sejam, as concessões e uma parte geral, relativa a todas as modalidades de 

desestatização, e as disposições finais, relativas a alterações no marco regulatório das concessões 

dos terminais de ônibus. 

O Anexo Único da proposta prevê um rol dos bens e serviços cuja desestatização está desde 
já autorizada. 

Página 2 de 4 
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O artigo 4 9  do Projeto de Lei, por sua vez, lista as modalidades de desestatização, dispondo 

inclusive sobre a celebração de parcerias contratuais, societárias ou associativas regidas 

predominantemente por regime jurídico de direito privado — conforme já autorizado pela Lei Geral 

de Licitações e Contratações Pública (artigo 62, §3 9, I da Lei Federal n9 8.666/93). 

O projeto de lei disciplina a outorga de direitos e de poderes da Administração Pútlica 

Municipal a terceiros, nos termos da lista de bens e serviços anexa, sem, contudo, transferir a 

propriedade do patrimônio municipal ou a titularidade pela prestação dos serviços. 

Para o caso das concessões — situações para as quais a Lei Orgânica do Município de São 

Paulo exige autorização legal, conforme os seus artigos 13, VII, VIII e IX; 37, § 2 9 , V —, o Projeto de Lei 

constitui as aprovações necessárias, de forma a viabilizar os processos de desestatização. 

Cabe frisar que o texto não se propõe a disciplinar exaustivamente todas as modalidade!. de 

parcerias, que estarão sujeitas à legislação pertinente a depende de seu enquadramento legal As 

disposições sobre modalidades específicas de parcerias previstas no Projeto de Lei têm o propósito 

de dar segurança jurídica aos arranjos contratuais. 

Especial atenção foi dada ao regramento das permissões, a fim de incorporar entendimento 

jurisprudencial dos órgãos de controle. Nesse sentido, previu-se expressamente caber indenização 

ao parceiro privado no caso de rescisão imotivada, quando os investimentos vinculados à tal 

permissão ainda não tiverem sido amortizados ou depreciados. A mesma preocupação tangenciou o 

dispositivo que trata dos termos de cooperação, no qual se definiu o conteúdo mínimo de tais 

ajustes. 

Alteração da Lei de Terminais. 

O último dispositivo do Projeto de Lei ora apresentado trata da alteração da "Lei de 

Concessão dos Terminais de Ônibus" (Lei n 2  16.211, de 27 de maio de 2015). 

As modificações propostas nesta lei tiveram por objetivo ampliar as alternativas para a mais 

adequada estruturação das concessões de terminais de ônibus, haja vista que tais bens consl:am 

dentre os previamente autorizados para desestatização, incluídos no Anexo Único do Projeto de Lei. 

As alterações legislativas possibilitam: (i) a licitação individualmente ou em lotes, retirando a 

exigência de agrupamento daqueles localizados no mesmos perímetros do Subsistema Estrutural do 

Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros; (ii) a limitação dos bens reversíveis àqueles 

essenciais à operação dos terminais de ônibus, e não a toda a área da concessão; (iii) a previsão da 

exploração de outras fontes de receitas além das originalmente previstas na Lei, desde que não 

onerem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; e (iv) eliminação da previsão do 

prazo máximo de 30 anos para a concessão e da limitação de loteamento da licitação por subsistema 

estrutural. 
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Conclusão 

Em vista do exposto, solicitamos que a proposta ora apresentada seja regularmEnte 

analisada, submetendo-se, em seguida, o Projeto de Lei à apreciação do Legislativo Municipal. 
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PL 0367/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos 

ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 

1990, e dá outras providências; 

- Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 

Constituição Federal e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 

- Lei Estadual n° 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas; 

- Lei Estadual n° 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias 

Público Privadas (PPP) e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 80 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 

de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dá 

outras providências, cópia parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0367/17 - pesquisa 



) 1, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 	 
Proc. r°._ 

- Lei Municipal n° 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da 

Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA, cópia 

parcial; 

- Lei Municipal n° 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Serviço Social Autônimo denominado Agência São Paulo de 

Desenvolvimento — ADE SAMPA; institui o Programa para Valorização de Iniciativas 

Tecnológicas — VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei n° 

14.517, de 16 de outubro de 2007 — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 

precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 

conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 

vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 

Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 

inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

- Lei Municipal n° 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de 

Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento; 

- Lei Municipal n° 16.665, de 23 de maio de 2017, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir serviço social autônomo denominado São Paulo Negócios - SP Negócios; 

introduz alterações nas Leis n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, e n° 14.649, de 20 

de dezembro de 2007; 

- Decreto Municipal n° 41.355, de 12 de novembro de 2001, que revoga decretos 

relativos à criação e regulamentação do Programa Municipal de Desestatização - 

PROMUDE no âmbito do Município de São Paulo. 

- Decreto Municipal n° 57.693, de 16 de maio de 2017, que disciplina o funcionamento 

de Desestatização e Parcerias, instituído pela Lei n°16.651, de 16 de maio de 2017; 
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- PLO 01/16, que acresce à Lei Orgânica do Município o artigo 112-A, para instituir a 

obrigatoriedade de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de 

parceria relativo a bens públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, 

social, econômica, esportiva ou ambiental, e dá outras providências; 

- PL 246/2017, que estabelece diretrizes para adoção de medidas de desestatização 

ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada à ampliação da 

interação entre o município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de 

qualquer natureza. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. . 

São Paulo,8 de junho de 2017. 

1Julianàindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

ÁAB/SP 232.414 

Christiana Sm- a 	ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Regulamento 
Mensagem de veto  
Conversão da MPv n° 1.481-52, de 1997 
Vide Decreto n° 6.026_de 2007  
Vide Decreto n° 6.380, de 2008  
Vide Decreto n° 6.502, de 2008  
Vide Decreto de 16 de iulho de 2008  
Vide Decreto n° 7.267, de 2010  
Vide Decreto n° 8.094, de 2013   

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização, revoga a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências. 

LEI N° 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 	Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O Programa Nacional de Desestatização — PND tem como objetivos fundamentais: 

I - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada atividades 
indevidamente exploradas pelo setor público; 

II - contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente através da melhoria do perfil e da 
redução da dívida pública líquida; 

III - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa 
privada; 

IV - contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, especialmente para a modernização da infra-
estrutura e do parque industrial do País, ampliando sua competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos 
diversos setores da economia, inclusive através da concessão de crédito; 

V - permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença do Estado 
seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de valores mobiliários 
e da democratização da propriedade do capital das empresas que integrarem o Programa. 

Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta Lei: 

I - empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente pela União, instituídas por lei 
ou ato do Poder Executivo; 

II - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao controle direto ou indireto da 
União; 

III - serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização; 

IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as ações de seu capital social desapropriadas, na 
forma do Decreto-lei n° 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

V - bens móveis e imóveis da União. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001). 

§ 1° Considera-se desestatização: 

a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através de outras controladas, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade; 

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados pela União, diretamente 
ou através de entidades controladas, bem como daqueles de sua responsabilidade. 

c) a transferência ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis da União, nos termos desta Lei. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001)  
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§ 2° Aplicam-se os dispositivos desta Lei, no que couber, às participações minoritárias diretas e indiretas da União 
no capital social de quaisquer outras sociedades e às ações excedentes à participação acionária detida pela União 
representativa do mínimo necessário à manutenção do controle acionário da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, nos 
termos do artigo 62 da Lei n° 9.478, de 06.08.97. 

§ 3° O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por determinação do Conselho 
Nacional de Desestatização, definido nesta Lei, e por solicitação de Estados ou Municípios, poderá firmar com eles 
ajuste para supervisionar o processo de desestatização de empresas controladas por aquelas unidades federadas, 
detentoras de concessão, permissão ou autorização para prestação de serviços públicos, observados, quanto ao 
processo de desestatização, os procedimentos estabelecidos nesta Lei. 

§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para a outorga ou transferência da concessão do serviço a ser 
desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão. 

§ 52  O Gestor do Fundo Nacional de Desestatização deverá observar, com relação aos imóveis da União 
incluídos no Programa Nacional de Desestatização, a legislação aplicável às desestatizações e, supletivamente, a 
relativa aos bens imóveis de domínio da União, sem prejuízo do disposto no inciso VII do art. 6 2. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001)  

Provisória n° 2,16, dc 1997 	(Rcicitada) 	(Revogado pela Lei n° 11.483, de 2007) 

Art. 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei ao Banco do Brasil S.A., à Caixa Econômica Federal, e a 
empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de 
que tratam os incisos XI  e XXIII do art. 21  e a alínea "c" do inciso I do art. 159  e o art. 177 da Constituição Federal,  não 
se aplicando a vedação aqui prevista às participações acionárias detidas por essas entidades, desde que não incida 
restrição legal à alienação das referidas participações. 

Art. 4° As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades operacionais: 

I - alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante a pulverização 
de ações; 

II - abertura de capital; 

III - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição; 

IV - alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações; 

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, com a conseqüente alienação de 
seus ativos; 

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços públicos. 

VII - aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão de direito real de uso resolúvel e alienação 
mediante venda de bens imóveis de domínio da União. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001)  

§ 1° A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de subsidiárias integrais 
poderão ser utilizadas a fim de viabilizar a implementação da modalidade operacional escolhida. 

§  2° Na hipótese dc dissolução, caberá ao  Ministro da Administração  Federal c  Reforma do Estado acompanhar c 

§ 22  Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão acompanhar 
e tomar as medidas cabíveis à efetivação da liquidação da empresa. (Redação dada pela Medida Provisória n°  
2.161-35, de 2001)  

§ 3° Nas desestatizações executadas mediante as modalidades operacionais previstas nos incisos I, IV, V, VI e 
VII deste artigo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de leilão. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.161-35, de 2001) 
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documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas 
! 

II verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 	(Incluído pela 
Medida Provisória n° 735, dc 2016) 

§ 42  O edital de licitação poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitaçãcpcjilí ga 
que: (Incluído pela Lei n° 13.360. de 2016) 	 RF:  11 

- encerrada a fase de classificação das propostas ou de oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no 
edital; (Incluído pela Lei n° 13.360, de 2016)  

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluído pela Lei n° 
13.360, de 2016)  

III - inabilitado o licitante mais bem classificado, serão analisados os documentos de habilitação do licitante com a 
proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 13.360, de 2016)  

IV - proclamado o resultado do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e 
econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 13.360, de 2016)  

Art. 50  O Programa Nacional de Desestatização terá como órgão superior de decisão o Conselho Nacional de 
Desestatização - CND, diretamente subordinado ao Presidente da República, integrado pelos seguintes membros: 

1 Ministro dc Estado do Planejamento c Orçamento, na qualidade dc Presidente; 

I - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, na qualidade de Presidente; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001) 

II Ministro de Estado Chefe da C3S3 Civil da Presidência da República;  

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 
2001) 

111 Ministro de Estado da Fazenda; 

III - Ministro de Estado da Fazenda; 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001) 

IV Ministro de Estado da Administração Federal c Reforma do Estado;  

IV - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.161-35. de 2001)  

V Ministro de Estado da Indústria, do Comércio c do Turismo. 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.161- 
35, de 2001)  

§ 10 Das reuniões para deliberar sobre a desestatização de empresas ou serviços públicos participará, com 
direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço se vincule. 

§ 2° Quando se tratar de desestatização de instituições financeiras, participará das reuniões, com direito a voto, o 
Presidente do Banco Central do Brasil. 

§ 3° Participará também das reuniões, sem direito a voto, um representante do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES. 

§ 40  O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do voto de qualidade, a 
prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum do colegiado. 

§ 5° Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao colegiado, na primeira 
reunião que se seguir àquela deliberação. 
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§ 6° O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem como representantes de entidades 
públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a voto. 

§ 7° O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que for convocado 
por seu Presidente. 

§  8° Nas ausôncias ou impedimentos do Ministro dc Estado do  Planejamento c Orçamento, as reuniões do  
• 	^ 	• 

	

, 	• 
- 	 - - 	 " - - 	 - 

§ 8° Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
as reuniões do Conselho serão presididas pelo Chefe da Casa Civil da Presidência da República. (Vide Medida 
Provisória n° 2.161-35, de 2001) 

§ 9° Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão representados por substitutos por 
eles designados. 

Art. 6° Compete ao Conselho Nacional de Desestatização: 

 

   

empresas, 	inclusive instituições financeiras, =viços públicos c participações minoritárias no Programa Nacional do 
Descstatização; 

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de 
empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão d€ 
bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização; (Redação dada pela Medida Provisória  
n° 2.161-35, de 2001) 

II - aprovar, exceto quando se tratar de instituições financeiras: 

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização; 

b) os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou jurídica e o saneamento financeiro, necessários às 
desestatizações; 

c) as condições aplicáveis às desestatizações; 

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União; 

e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiária integral, necessárias à viabilização das 
desestatizações; 

f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres ou estudos especializados 
necessários à desestatização de setores ou segmentos específicos. 

g) a exclusão de bens móveis e imóveis da União incluídos no PND. 	(Incluída pela Medida Provisória n° 
2.161-35, de 2001) 

III - determinar a destinação dos recursos provenientes da desestatização, observado o disposto no art. 13 desta 
Lei; 

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência; 

V - deliberar sobre outras matérias relativas ao Programa Nacional de Desestatização, que venham a ser 
encaminhadas pelo Presidente do Conselho; 

VI - fazer publicar o relatório anual de suas atividades. 

VII - estabelecer as condições de pagamento à vista e parcelado aplicáveis às desestatizações de bens móveis e 
imóveis da União. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001) 

§ 1° Na desestatização dos serviços públicos, o Conselho Nacional de Desestatização deverá recomendar, para 
aprovação do Presidente da República, o órgão da Administração direta ou indireta que deverá ser o responsável pela 
execução e acompanhamento do correspondente processo de desestatização, ficando esse órgão, no que couber, com 
as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. (Vide Decreto n° 8.094, de 2013)  

§ 2° O Conselho Nacional de Desestatização poderá baixar normas regulamentadoras da desestatização de 
serviços públicos, objeto de concessão, permissão ou autorização, bem como determinar sejam adotados 
procedimentos previstos em legislação específica, conforme a natureza dos serviços a serem desestatizados. 
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Dcsestatização, poderá ser coordenada pela Secretaria dc Coordenação c Controle das Empresas Estatais do 
Ministério do Planejamento c Orçamento, competindo lhe, no que couber, as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. 

§ 3° A desestatização de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização, poderá ser coordenada pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, da 
Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, competindo-lhe, no que couber, as 
atribuições previstas no art. 18 desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n °  2.161-35, de 2001)   

Folha 
Proc. no. 

a) presidir as reuniões do Conselho; 

b) coordenar e supervisionar a execução do Programa Nacional de Desestatização; 

c) encaminhar à deliberação do Conselho as matérias previstas no caput e nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo; 

d) requisitar aos órgãos competentes a designação de servidores da Administração Pública direta e indireta, para 
integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso III do art. 18 desta Lei. 

§ 5° A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do Brasil, competindo-lhe, 
nesse caso, exercer, no que couber, as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. 

§ 6° A competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso II deste artigo, no caso de instituições 
financeiras, é do Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil. 

§ 7° Fica a União autorizada a adquirir ativos de instituições financeiras federais, financiar ou garantir os ajustes 
prévios imprescindíveis para a sua privatização, inclusive por conta dos recursos das Reservas Monetárias, de que 
trata o art. 12, da Lei n° 5.143, de 20 de outubro de 1966, com a redação dada pelo art. 1° do Decreto-lei n° 1.342, de 28 
de agosto de 1974. 

§ 8° O disposto no parágrafo anterior se estende às instituições financeiras federais que, dentro do Programa 
Nacional de Desestatização, adquiram ativos de outra instituição financeira federal a ser privatizada, caso em que fica, 
ainda, a União autorizada a assegurar à instituição financeira federal adquirente: 

a) a equalização da diferença apurada entre o valor desembolsado na aquisição dos ativos e o valor que a 
instituição financeira federal adquirente vier a pagar ao Banco Central do Brasil pelos recursos recebidos em linha de 
financiamento específica, destinada a dar suporte à aquisição dos ativos, aí considerados todos os custos incorridos, 
inclusive os de administração, fiscais e processuais; 

b) a equalização entre o valor despendido pela instituição financeira federal na aquisição dos ativos e o valor 
efetivamente recebido em sua liquidação final; 

c) a assunção, pelo Tesouro Nacional, da responsabilidade pelos riscos de crédito dos ativos adquiridos na forma 
deste parágrafo, inclusive pelas eventuais insubsistências ativas identificadas antes ou após havê-los assumido, 
respondendo, ainda, pelos efeitos financeiros referentes à redução de seus valores por força de pronunciamento judicial 
de qualquer natureza. 

§ 9° A realização da equalização ou assunção pelo Tesouro Nacional, de que trata o parágrafo anterior, dar-se-ão 
sem prejuízo da responsabilidade civil e penal decorrente de eventual conduta ilícita ou gestão temerária na concessão 
do crédito pertinente. 

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a anuir com a repactuação, que venha a 
gerar benefícios potenciais à prestação do serviço público de distribuição de energia, de dívidas setoriais em moeda 
estrangeira, das empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND, para que seja convertida em 
moeda nacional, com remuneração mensal pela variação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC 
e prazo máximo de cento e vinte meses considerando períodos de carência e de amortização. 	(Incluído pela Lei n° 

13.182, de 20151 

§ 11. Será considerado como data-base da repactuação de que trata o § 10 o primeiro dia útil do ano em que se 
deu a inclusão da empresa no PND. 	(Incluído pela Lei n° 13.182, de 2015)  

Art. 7° A desestatização dos serviços públicos, efetivada mediante uma das modalidades previstas no art. 4° 
desta Lei, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou permissão do serviço, objeto da exploração, 
observada a legislação aplicável ao serviço. 

§ 4° Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização: 
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Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes específicas aplicáveis à concessão, permissão ou 
autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão constar do edital de desestatização. 

Art. 8° Sempre que houver razões que justifiquem, a União deterá, direta ou indiretamente, ação de classe 
especial do capital social da empresa ou instituição financeira objeto da desestatização, que lhe confira poderes 
especiais em determinadas matérias, as quais deverão ser caracterizadas nos seus estatutos sociais. 

Art. 9° Fica criado o Fundo Nacional de Desestatização - FND, de natureza contábil, constituído mediante 
vinculação a este, a título de depósito, das ações ou cotas de propriedade direta ou indireta da União, emitidas por 
sociedades que tenham sido incluídas no Programa Nacional de Desestatização. 

§ 1° As ações representativas de quaisquer outras participações societárias, incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização, serão, igualmente, depositadas no Fundo Nacional de Desestatização. 

§ 2° Serão emitidos Recibos de Depósitos de Ações - RDA, intransferíveis e inegociáveis a qualquer título, em 
favor dos depositantes das ações junto ao Fundo Nacional de Desestatização. 

§ 3° Os Recibos de Depósitos de Ações, de cada depositante, serão automaticamente cancelados quando do 
encerramento do processo de desestatização. 

§ 4° Os titulares das ações que vierem a ser vinculadas ao Fundo Nacional de Desestatização manterão as ações 
escrituradas em seus registros contábeis, sem alteração de critério, até que se encerre o processo de desestatização. 

Art. 10. A União e as entidades da Administração Indireta, titulares das participações acionárias que vierem a ser 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização, deverão, no prazo máximo e improrrogável de cinco dias, contados 
da data da publicação, no Diário Oficial da União, da decisão que determinar a inclusão no referido programa, depositar 
as suas ações no Fundo Nacional de Desestatização. 

Parágrafo único. O mesmo procedimento do caput deverá ser observado para a emissão de ações decorrentes de 
bonificações, de desdobramentos, de subscrições ou de conversões de debêntures, quando couber. 

Art. 11. Para salvaguarda do conhecimento público das condições em que se processará a alienação do controle 
acionário da empresa, inclusive instituição financeira incluída no Programa Nacional de Desestatização, assim como de 
sua situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla divulgação das informações necessárias, mediante 
a publicação de edital, no Diário Oficial da União e em jornais de notória circulação nacional, do qual constarão, pelo 
menos, os seguintes elementos: 

a) justificativa da privatização, indicando o percentual do capital social da empresa a ser alienado; 

b) data e ato que determinou a constituição da empresa originariamente estatal ou, se estatizada, data, ato e 
motivos que determinaram sua estatização; 

c) passivo das sociedades de curto e de longo prazo; 

d) situação econômico-financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuízos, endividamento interno e 
externo, nos cinco últimos exercícios; 

e) pagamento de dividendos à União ou a sociedades por essa controladas direta ou indiretamente, e apode de 
recursos à conta capital, providos direta ou indiretamente pela União, nos últimos quinze anos; 

f) sumário dos estudos de avaliação; 

g) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação; 

h) modelagem de venda e valor mínimo da participação a ser alienada; 

i) a indicação, se for o caso, de que será criada ação de classe especial e os poderes nela compreendidos. 

Art. 12. A alienação de ações a pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por cento do capital 
votante, salvo disposição legal ou manifestação expressa do Poder Executivo, que determine percentual inferior. 

Art. 13. Observados os privilégios legais, o titular dos recursos oriundos da venda de ações ou de bens deverá 
utilizá-los, prioritariamente, na quitação de suas dívidas vencidas e vincendas perante a União. 

§ 1° Após  as quitações  a que  se refere o caput deste artigo, o  saldo dos recursos  deverá ser  objeto de permuta 
por  Notas do  Tesouro Nacional ou por créditos securitizados dc responsabilidade do Tesouro  Nacional, cujas  
características c prerrogativas serão definidas por decreto.  • o - C G 

(Revogado pela Lei n° 13.360. de 2016)  
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títulos recebidos, de emi-são de terceiros, para pagamento a e-ecs terceiros ou a outros alienantes, no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização. 	" - 	 _ 	 .:, 	. 	É - (Revogado pela Lei  
n° 13.360, de 2016) 	

, 	,,.. _ . - • 	• • o  

§ 3° Os títulos c créditos recebidos no âmbito do Programa Nacional dc Desestatização poderão ser atualizados c 

permuta a que se refere o § 1°, desde a data da liquidação financeira da respectiva alienação das ações ou 
19~ 
	

- 	 é •  _ - 	 e r.  (Revogado pela Lei n° 13.360, de 2016) 
Folha 

Art. 13-A. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.360, de 2016) 
	

Pipa. n°._ 

114I 
. 	" - 	- e. 	 - c----:. 	c: 	 'C s . Z". C" 1.2." 

II admissão, como meio de pagamento no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, das Obrigações do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento OFND, das Letras Hipotecárias da Caixa Econômica Federal LH CEF, bem 
como dos títulos c créditos já renegociados c que, no momento da renegociação, eram pa-eíveis dessa 

III admi-..,ão, como meio dc pagamento no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de títulos c créditos 
C " 

liquidação, desde que gozem de garantia ou coobrigação do Tesouro Nacional, c que venham a ser renegociados pela 

 

• - 	 - 

 

-o 

 

- - — 	- 	 " 	.  •  c. • 

 

- C a 

   

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, poderá 
:ncluir novos meios de pagamento c modalidades operacionais no Programa Nacional dc Desestatização. 

• c-- :- R - - 

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, poderá 
autorizar outros meios de pagamento, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. (Redação dada pela 
Medida Provisória n° 735, de 2016) 

Art. 14. Os pagamentos para aquisição de bens e direitos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização 
serão realizados por meio de moeda corrente. (Redação dada pela Lei n° 13.360, de 2016)  

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.360, de 2016)  

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.360, de 2016) 

III - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.360, de 2016) 

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, poderá 
autorizar outros meios de pagamento, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. (Redação dada pela Lei n° 
13.360. de 2016)  

Art. 15. O preço mínimo de alienação das ações deverá ser submetido à deliberação do órgão competente do 
titular das ações. 

§ 1° A Resolução do Conselho Nacional de Desestatização que aprovar as condições gerais de desestatização 
será utilizada pelo representante do titular das ações como instrução de voto para deliberação do órgão competente a 
que alude o caput deste artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos casos de alienação de ações, bens ou direitos quando diretamente 
detidos pela União. 

Art. 16. As empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização que vierem a integrar o Fundo Nacional 
de Desestatização terão sua estratégia voltada para atender os objetivos da desestatização. 

Art. 17. O Fundo Nacional de Desestatização será administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, designado Gestor do Fundo. 

Art. 18. Compete ao Gestor do Fundo: 

I - fornecer apoio administrativo e operacional, necessário ao funcionamento do Conselho Nacional de 
Desestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria; 

II - divulgar os processos de desestatização, bem como prestar todas as informações que vierem a ser solicitadas 
pelos poderes competentes; 

III - constituir grupos de trabalho, integrados por funcionários do BNDES e suas subsidiárias e por servidores da 
Administração direta ou indireta requisitados nos termos da alínea "d" do § 4° do art. 6°, desta Lei, para o fim de prover 
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apoio técnico à implementação das desestatizações; 

IV - promover a contratação de consultoria, auditoria e outros serviços especializados necessários à execução 
das desestatizações; 

V - submeter ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização as matérias de que trata o inciso II do art. 
6°, desta Lei; 

VI - promover a articulação com o sistema de distribuição de valores mobiliários e as Bolsas de Valores; 

VII - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional atuação na negociação de capital, 
transferência de controle acionário, venda e arrendamento de ativos; 

VIII - preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação do Tribunal de Contas da 
União; 

IX - submeter ao Presidente do Conselho outras matérias de interesse do Programa Nacional de Desestatização. 

Parágrafo único. Na contratação dos serviços a que se refere o inciso IV deste artigo, poderá o Gestor do Fundo 
estabelecer, alternativa ou cumulativamente, na composição da remuneração dos contratados, pagamento a preço fixo 
ou comissionado, sempre mediante licitação. 

Art. 19. Os acionistas controladores e os administradores das empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização adotarão, nos prazos estabelecidos, as providências que vierem a ser determinadas pelo Conselhc 
Nacional de Desestatização, necessárias à implantação dos processos de alienação. 

Art. 20. Será de responsabilidade exclusiva dos administradores das sociedades incluídas no Programa Nacional 
de Desestatização o fornecimento, em tempo hábil, das informações sobre as mesmas, necessárias à execução dos 
processos de desestatização. 

Parágrafo único. Será considerada falta grave a ação ou omissão de empregados ou servidores públicos que, 
injustificadamente, opuserem dificuldades ao fornecimento de informações e outros dados necessários à execução dos 
processos de desestatização. 

Art. 21. Ao Gestor do Fundo Nacional de Desestatização caberá uma remuneração de 0,2% (dois décimos por 
cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura de seus custos operacionais, bem como o ressarcimento 
dos gastos efetuados com terceiros, necessários à execução dos processos de desestatização previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de alienação de participações minoritárias, cujo valor seja de pequena monta, a juízo 
do Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, poderão ser dispensados a cobrança de remuneração e o 
ressarcimento dos gastos de que trata este artigo. 

Art. 22. O Fundo Nacional de Desestatização será auditado por auditores externos independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários, a serem contratados mediante licitação pública pelo Gestor do Fundo. 

Art. 23. Será nula de pleno direito a venda, a subscrição ou a transferência de ações que impliquem infringência 
desta Lei. 

Art. 24. No caso de o Conselho Nacional de Desestatização deliberar a dissolução de sociedade incluída no 
Programa Nacional de Desestatização, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições da Lei n° 8.029. de 12 de abril de 
1990. 

Art. 25. O Gestor do Fundo manterá assistência jurídica aos ex-membros da Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização, na hipótese de serem demandados em razão de prática de atos decorrentes do exercício 
das suas respectivas funções no referido órgão. 

Art. 26. A União transferirá ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 94.953.982 
(noventa e quatro milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, novecentos e oitenta e duas) ações ordinárias 
nominativas e 4.372.154 (quatro milhões, trezentos e setenta e duas mil, cento e cinqüenta e quatro) ações 
preferenciais nominativas, de sua propriedade no capital da Companhia Vale do Rio Doce. 

§ 10 O BNDES, em contrapartida à transferência das ações pela União, pelo valor nominal equivalente ao valor de 
venda das ações, deverá, alternativa ou conjuntamente, a critério do Ministro de Estado da Fazenda: 

a) assumir dívidas, caracterizadas e novadas da União, nos termos dos atos legais em vigor, relativas ao Fundo 
de Compensação de Variações Salariais - FCVS; 
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b) transferir à União debêntures de emissão da BNDES Participações S. A. - BNDESPAR, de sua propriedade, 
com as mesmas condições de rentabilidade e prazo das dívidas a que se refere a alínea anterior. 

§ 2° Não se aplica ao produto da alienação das ações de que trata o caput deste artigo o disposto no inciso III do 
art. 6° e no art. 13 desta Lei, e na alínea "a" do § 1° do art. 30 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, alterada pela Lei 
n° 8.696, de 26 de agosto de 1993, com a redação ora vigente. 

§ 3° As ações de que trata este artigo permanecerão depositadas no Fundo Nacional de Desestatização, em 
nome do BNDES. 	 e  	  

§ 4° Até vinte dias antes da realização do leilão público especial de desestatização da Com9ia_Vale do Rio 
Doce será efetivada a transferência de 62.000.000 (sessenta e dois milhões) de ações Fordinárias hô ,idétiVés' dPfdtal ■ -‘, 	rl 
de que trata o caput deste artigo, devendo as ações remanescentes ser transferidas no dia 	'seguinte ao da 
liquidação financeira do leilão. 

§ 5° As condições complementares à concretização da operação de que trata este artigo serão regulamentadas 
por decreto do Presidente da República. 

Art. 27. O BNDES destinará o produto da alienação das ações que lhe forem transferidas na forma do art. 26, à 
concessão de crédito para a reestruturação econômica nacional, de forma a atender os objetivos fundamentais do 
Programa Nacional de Desestatização, estabelecidos no art. 1° desta Lei, observado ainda que: 

I - as operações serão registradas no BNDES, em conta específica; 

II - as disponibilidades de caixa serão aplicadas conforme as normas emanadas do Conselho Monetário Nacional; 

III - é vedada a concessão de empréstimo ou a concessão de garantias à Administração direta, indireta ou 
fundacional, excetuando-se: 

a) o repasse às empresas subsidiárias integrais do BNDES para a realização dos respectivos objetivos sociais; 

b) os empréstimos ao setor privado de que participem, na qualidade de agentes repassadores, instituições 
financeiras públicas. 

Nacional dc Desestatização, é aw,cgurada a oferta dc parte das ações representativas de seu capital, segundo os, 
princípios estabelecidos nesta Lei e condições específicas a serem aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização, inclusive quanto a: 

Art. 28. Aos empregados e aposentados de empresas controladas, direta ou indiretamente pela União, incluídas 
no Programa Nacional de Desestatização, é assegurada a oferta de parte das ações representativas de seu capital, 
segundo os princípios estabelecidos nesta Lei e condições específicas a serem aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização, inclusive quanto à: (Redação dada pela Lei n° 9.700, de 1998) 

I - disponibilidade posterior das ações; 

II - quantidade a ser individualmente adquirida. 

Parágrafo único. A oferta de que trata o caput deste artigo será de, pelo menos, 10 °A (dez por cento) das ações 
do capital social detidas, direta ou indiretamente, pela União, podendo tal percentual mínimo ser revisto pelo Conselho 
Nacional de Desestatização, caso o mesmo seja incompatível com o modelo de desestatização aprovado. 

Art. 29. A participação dos empregados na aquisição de ações far-se-á, opcionalmente, por intermédio de clube de 
investimento que constituírem para representá-los legalmente, inclusive como substituto processual, observada a 
regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Art. 30. São nulos de pleno direito contratos ou negócios jurídicos de qualquer espécie onde o empregado figure 
como intermediário de terceiro na aquisição de ações com incentivo, em troca de vantagem pecuniária ou não. 

§ 1° O clube de investimento tem legitimidade ativa para propor ação contra os envolvidos nessa operação 
fraudulenta, retendo os correspondentes títulos mobiliários, se estatutariamente disponíveis. 

§ 2° O Ministério Público, cm tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por representação, adotará 

mesma operação. 
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§ 2° O Ministério Público, em tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por representação, adotará as 
providências necessárias à determinação da responsabilidade criminal, bem como solicitará fiscalização por parte da 
Receita Federal, do Ministério do Trabalho e Emprego e do Instituto Nacional do Seguro Social, sem prejuízo de 
inspeções por órgãos estaduais, distritais e municipais, no âmbito de suas competências, com vistas à identificação 
dos efeitos produzidos pela mesma operação. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.161-35, de 2001) 

Art. 31. Os art. 7 0 , o caput e os §§ 1° e 3° do art. 18 e o art. 20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990,  passam a 
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: (Regulamento)  

"Art. 7° 	  

VIII - (VETADO)" 

"Art. 18.  Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este 
obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores relativos aos 
depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não houver 
sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1°  Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante de 
todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, 
atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 

§ 3°  As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 
comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente, 
quanto aos valores discriminados." 

"Art. 20. 	  

despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, 
comprovada com o depósito dos valores de que trata o artigo 18. 

21L: aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei n° 6.385, de 7 
de dezembro de 1976,  permitida a utilização máxima de 50 % (cinqüenta por cento) do saldo 
existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
na data em que exercer a opção. 

§ 6°  Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Mútuos de Privatização, referidos no 
inciso XII deste artigo, serão destinados a aquisições de valores mobiliários, no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização, instituído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990,  e 
de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 
destinações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de Desestatização. 

§ 7°  Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão ser integralmente 
vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aquisição, podendo ser alienada, 
em prazo inferior, parcela equivalente a 10 °A (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a 
livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei n° 6.385, de 1976. 

§ 8°  As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, impenhoráveis e, 
salvo as hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo e o disposto na Lei 
n° 7.670, de 8 de setembro de 1988,  indisponíveis por seus titulares. 

§ 9°  Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das quotas 
para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retomo para sua 
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 
Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 60 deste artigo ficará limitado ao valor dos 
créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a 
constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos 
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de Privatização. 

§ 13. A garantia a que alude o § 40  do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a que 
se refere o inciso XII deste artigo. 

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos Fundos Mútuos de 
Privatização que excederem a remuneração das contas vinculadas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, no mesmo período. 

§ 15. Os recursos automaticamente transferidos da conta do titular no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão a base de cálculo da multa 
rescisória de que tratam os parágrafos 1° e 2° do art. 18 desta Lei." 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.481-52, de 8 de agosto de 
1997. 

Art. 33. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de sessenta dias, baixando as 
instruções necessárias à sua execução. 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35. Revoga-se a Lei n° 8.031. de 12 de abril de 1990,  e demais disposições em contrário. 

Brasília, 9 de setembro de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Antônio Kandir 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 10.9.1997 e republicado em 11.09.1997 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.   

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no  90  do art. 201 da 
Constituição. 
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§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei 
Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996,  e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima 
os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPITULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 22  do art. 165 da Constituição  e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste 
artigo, no art. 92  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II- (VETADO) 

III - (VETADO) 

§ 1 2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas 
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 
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b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso 
se concretizem. 

§ 42  A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas 
monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e 
ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 62  do art. 165 da Constituição,  bem como das medidas 
de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente 
líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 32  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro 
que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1 2  do art. 167 
da Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e a investimentos. 

§ 72  (VETADO) 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais. 

§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será consignado 
em dotação específica no orçamento. 

§ 22  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 
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§ 32  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua 
carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. Lide Decreto n° 4.959, de 2004) (Vide Decreto n° 
5.356, de 2005) 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 
atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho 
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela 
lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADI N 2.238-5)  

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no §J2  do art. 166 da 
Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos 
e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os 
resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no 
caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na 
legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal. 
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§ 2 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide AD I N 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.  Folha  

Proc. n°. 
Seção II 

- 
*VA 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual .ecorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos 1,  11, IV e V do art. 153 da Constituição,  na 
forma do seu § 1°; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §Ido art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 
22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
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§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição,  a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1 °  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas a despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2 2  do 
art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos  incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e do art. 31 da Emenda Constitucional n 2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 92  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e o art. 31 da 
Emenda Constitucional n2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto n° 3.917, de 2001)  

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 
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d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 
art. 21 da Constituição,  serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1. 

§ 42 Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição,  a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37  e no 1 2  do art.  
169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
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IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, res alvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituição  e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos  §§ 30  e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição,  o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção 
de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga 
horária.  Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
indicação da fonte de custeio total, nos termos do 52  do art. 195 da Constituição,  atendidas ainda as exigências do 
Id. 17. 

§ 1 2  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservara seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias: 
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- existência de dotação específica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação 
de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas 
estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o 
caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de 
crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 
recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 1 2  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos pelas 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 
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I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do 
ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - dívida pública mobiliária: divida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco 
Central do Brasil, Estados e Municípios; 

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive_com o o de derivativos 

■ 
financeiros; 	 Proc.  no . 	 k  ---  
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V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização 
monetária. 

§ 1 2  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 22  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício financeiro, o 
montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito 
e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição,  bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a que se 
refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição,  acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados 
para a divida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos de dívida 
líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente líquida para 
cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada 
um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou:cratua 
da Federação ou entidade a ele vinculada;  
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§ 52  No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do 
caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de instabilidade 
econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminhar ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou extema, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas, 
limitação de empenho, na forma do art. 9 2• 

§ 22  Vencido o prazo para retomo da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das 
dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e 
das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, 
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos 
adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de 
operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
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VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da 
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos 
de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a 
contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se 
resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada 
pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

III - (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da 
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o 
acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de 
garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática 
de débitos e créditos. 

§ 62  O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de que trata este artigo e da análise 
realizada para a concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270 (duzentos e 
setenta) dias, a critério do Ministério da Fazenda. Ílncluído pela Lei Complementar n° 159, de 2017)  

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à 
dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-
se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos 
financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica 
ria lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções 
previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III  
do art. 167 da Constituição,  consideradas as disposições do § 32  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicação 
desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 
de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração 
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente. 

§ 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 
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II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

§ 22  O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como aplicação 
de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos 
da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação 
de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não 
tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 72  do art. 150 da Constituição; 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a 
empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fomecedores para pagamento a posteriori de bens 
e serviços. 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 2  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do art. 167 
da Constituição,  desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput. 

§ 22  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão efetuadas 
mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto e, no 
caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora. 

Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2 2  deste artigo; 
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II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de ente da 
Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo 
efeito final seja semelhante à permuta;  ,--N-; 

c.....   Folha 

III - concessão de garantia. 	
Proc. 

frip 
§ 1 2  O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Ce Pritt c:d 1; "2 ' - , Série Especial, 

.e  ,:l 	S.  1 . ,..);.)z., S 

existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas opa ações de venda a 
p 

termo. 

§ 22  O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a dívida 
mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32  A operação mencionada no § 2 2  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão 
público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado 
Federal. 

§ 1 2  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 
entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir 
na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com 
outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida. 

§ 22  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e 
fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1 2, 
as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§32 (VETADO) 

§42 (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 62  É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 72  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por: 

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 82  Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 
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§ 92  Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de garantia 
prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da 
mencionada dívida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPITULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o § 32j 
art. 164 da Constituição. 

§ 1 9  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda 
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249  e 250 da Constituição,  ficarão depositadas em conta 
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos 
limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 9  em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 5 9  do art. 59, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos 
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual 
será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto 
no §39-do art. 182 da Constituição,  ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 
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Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no 

inciso II do 52  do art. 165 da Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os com os 
praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

	

CAPÍTULO IX 	 no.  

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
P -aulo 
	

da S  L.)pes 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
versões simplificadas desses documentos. 

e orçamentos. 
Parágrafo único. A transparência será awegurada também mediante: 

n° 131, de 2009).  

  

Reda ão dada nela Lei Complementar 

  

   

§ 1 2  A transparência será assegurada também mediante: 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 156,  
de 2016)  

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 
2009).  

II 	liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informaçõcc 
pormenorizadas cobre a execução orçamentária c financeira, cm meios eletrônicos de aceso público; 	(Incluído 

o 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 156, de 2016)  

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131,  
de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.185, de 2010)  

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído 
pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

§ 32  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na 
periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as informações necessárias para a constituição do 
registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o § 4 2  do art. 
32. (Incluído pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

§ 42  A inobservância do disposto nos §§ 22  e 32  ensejará as penalidades previstas no § 22  do art. 51. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 156, de 2016)  

II. 
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§ 52  Nos casos de envio conforme disposto no § 22, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 156, de 2016)  

§ 62  Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, 
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia. (Incluído pela Lei Complementar n° 
156, de 2016) 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação 
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for 
o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a 
recursos extraordinários. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no 
respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências 
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os 
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no 
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou 
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, 
em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 
específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção 
de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida 
pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da 
alienação de ativos. 

§ 1 2  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemannentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade 
da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera de 
governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio 
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§ 1 2  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executiv 	U o da nr 	s seguintes prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 22  O descunnprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, que o 
ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o §32  do art. 165 da Constituição  abrangerá todos os Poderes e o Ministério 
Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para 
o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1 2  Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas de 
operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida. 

§ 22  O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2 2  do art. 51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2' 2, sua evolução, assim como a 
previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 42; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ 1 2  O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição,  conforme o § 32  do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos; 

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

§ 2'2  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 
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II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a 
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente, 
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e 
pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1 2  O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III. 

§ 22  O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32  O descumprimento do prazo a que se refere o § 2 2  sujeita o ente à sanção prevista no § 22  do art. 51. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que 
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 
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Seção V 
Fo ha 
Proc.  n°. 	'I EI  

Das Prestações de Contas 	 Pulo  Hnr 	d .7,-,  S. .  pes 
RF: 1.2 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das stÁs oróprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as 
quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 1 2  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as dos 
respectivos tribunais; 

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 22  O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão 
mista permanente referida no § 12  do art. 166 da Constituição  ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e 
municipais. 

§ 32  Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do 
recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 

§ 1 2  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo será 
de cento e oitenta dias. 

§ 22  Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão referido no 
art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as 
providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de 
créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias 
e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle 
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com 
ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 
23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1 2  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4' 2  e no art. 92; 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia 
se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 
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IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão 
orçamentária. 

§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de 
cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2 2, 32  e 42  do art. 39. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar para as 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, 
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação 
se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42  do art. 30 ao final do semestre; 

II - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos 
Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5 2  a partir do quinto exercício seguinte 
ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramento do 
semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar 
esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite definidos para os 
demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas 
desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência 
de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo 
acesso público. 

§ 22  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio das 
instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 
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II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9 2• 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na forma da 
Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo ou 
negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres. 

§ 1 2  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Prodo i lntemo B o inferior a 1% 
(um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 	 Proc.  —n°. 	(-74-1  

	

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Gãográfiâ e 	ística OU oWe 

	

órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional ,,- eStedii 	gional. 

§ 352  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão 
fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de 
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na 
arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para 
os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 

§ 1 2  O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de 
Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de 
uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição,  é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios 
do regime geral da previdência social. 

§ 1 2  O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I  e no inciso II do 
art. 195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 
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Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo 
limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por 
cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas no § 
32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exercício financeiro 
seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício imediatamente 
anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, em 
percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término 
do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei n 2  2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a  Lei n 2  1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei n 2  201, de 27 de fevereiro 
de 1967; a Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descunnprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 131. de 2009).  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos 
II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

I — 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) 
habitantes; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II —2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

	

III —4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131, de 2009).  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas 
nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3 2  do art. 
23. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n 2  96, de 31 de maio de 1999.  

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Menus Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LCP/Lcp101.htm 	 24/25 



da S. L. jpes 

2017-6-6 	 L8987compilada 

Mensagem de veto 

(Vide Lei n° 9.074, de 1995) 

Presidência da República 
Casa Civil 	 Proc. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.   

Paulo H 
RF: 1 1. 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão 
pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as adaptações 
necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades 
dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre o 
serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, 
na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada mediante 
contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga 
de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 62 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos 
usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1 2  Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 22  A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem corno a melhoria e expansão do serviço. 
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§ 32  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após 
prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadinnplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capítulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 70. Sem prejuízo do disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos 
usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou 
coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, 
observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 19981 

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, 
referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os 
serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, 
são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais 
para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999)  

Parágrafo único. (VETADO) ílncluído pela Lei n° 9.791, de 1999)  

Capítulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 82 VETADO) 

Art. 92 A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1 2  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente previstos 
em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-
financeiro. 

§ 32  Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou 
para menos, conforme o caso. 

§ 42 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder 
concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da 
concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 
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Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição 
do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capítulo V 
AIN ■ 	 

DA LICITAÇÃO 

R 

 11 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, era objeto de prévia 
licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 
igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: (Redação dada pela Lei n° 9.648,  
de 1998) 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (Redação dada pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998) 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 
prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de 
melhor técnica; ou (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998) 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Incluído pela Lei n° 9.648,  
de 1998) 

§ 1 2  A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital de 
licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998) 

§ 22  Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros e 
exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

§ 32  O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com 
os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 52 desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

§ 1 2  Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público 
controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 22  Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que deve 
prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as 
normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 
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I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à 
elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade 
financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de 
projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a 
serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-
financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos casos 
em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do serviço ou 
da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação de 
empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no 
art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados relativos à 
obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias 
exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; (Redação dada 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em que: 
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no 
edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005) 

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com a 
proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e 
econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 
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111 - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

§ 12 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 22  A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do contrato de 
concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser concedido, 
determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato. 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, 
vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, 
especificados no edital. 

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres 
relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capítulo VI 	 Folha 
Proc. n°. 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às 
previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do serviço, 
bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, quando for o 
caso; 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública 
deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e 

FtuIc 

nri
RF:  1  
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II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos 
termos da Lei n2  9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos 
causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 12 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros 
o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados. 

§ 22 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão 
pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente. 

§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas regulamentares 
da modalidade do serviço concedido. 

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que expressamente 
autorizada pelo poder concedente. 

§ 12 A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites da 
subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder 
concedente implicará a caducidade da concessão. 

§ 1 2  Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à 
assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

§ 22  (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015) 

§ 32  (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)  

§ 42  (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015) 

Art. 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle ou da administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores com quem não 
mantenha vínculo societário direto, para promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação 
dos serviços. Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

§ 1 2  Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e dos garantidores que 
atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 
inciso I do parágrafo único do art. 27. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

§ 22  A assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma do caput deste artigo não 
alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores para com terceiros, poder concedente e usuários dos 
serviços públicos. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)  

§ 32  Configura-se o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste artigo, a propriedade 

resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores que atendam os requisitos do art. 116 da Lei n 2  
6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)  
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§ 42  Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores quando, 
sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os seguintes poderes: (Incluído pela Lei n° 
13.097, de 2015)  

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assembleia Geral pelos acionistas, nas 
sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976; ou administradores, a serem eleitos pe s quotistas, 
nas demais sociedades; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) Foiha 

oc.  

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou,.,quotistas 	ladores em 
Assembleia Geral; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 	 JJ 	 •;. !. 

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas ou quotistas da 
concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no caput deste !artigo; (Incluído 
pela Lei n° 13.097, de 2015)  

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 13.097,  
de 2015 

§ 52  A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará responsabilidade aos 
financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações ou compromissos com 
terceiros, inclusive com o poder concedente ou empregados. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)  

§ 62  O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 
2015) 

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes 
da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n 2  9.074, de 1995) 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a contratos 
de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, 
parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 
2005)  

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para ter eficácia 
perante terceiros; 

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em relação ao 
Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificado; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante, 
independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos créditos 
cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005) 

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste artigo, fica 
a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição 
encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei n° 11.196, de  
2005)  

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo vedada a 
retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas obrigações 
tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 
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Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que 
serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente ou por 
entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de 
representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às 
instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme previsto no 
edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros 
contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 
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2  Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessã 	

assegurarFV 
o, com o fim de 	 :adeqy 	iSréãtaçãbdo  

serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais perstirientã. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do interventor, 
o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento 
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de 
ampla defesa. 

§ 12 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada 
sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização. 

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 
cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua 
gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa 
individual. 

§ 12 Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 22  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 
levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 32 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos 
os bens reversíveis. 

§ 42  Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que 
será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, 
por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma 
do artigo anterior. 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de 
caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e 
as normas convencionadas entre as partes. 
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§ 12 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 
concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso 
fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do 
serviço; e 

VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, 
apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei n° 12.767, de 2012) 

§ 22 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32 Não será instaurado processo administrativo de inadinnplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 42 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto 
do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 52 A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 62 Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em 
relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para 
esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capítulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os termos 
desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

Capítulo XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei consideram-se 
válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta Lei. (Vide Lei n° 
9.074, de 1995) 
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§ 1 2  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão ou 
entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. 	(Redação dada pela Lei n °  11.445,  
de 2007). 	(Vigência)  

§ 22  As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor por 
prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização 
dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a outorga das concessões 
que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses.  Folha 

Proc. 
§ 30  As concessões a que se refere o § 2'2  deste artigo, inclusive as que não_p_osauam 	ento_que as 

formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até ci'dia .  31 ,r de de7Ibro 
desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente,  
(Incluído pela Lei n°  11.445, de 2007). 	Vigência) 

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de bens 
reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão 
necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos ainda não 
amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a 
prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei; 	(Incluído pela  
Lei n°  11.445, de 2007). 	(Vigência) 

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de indenização 
de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição especializada escolhida de comum 
acordo pelas partes; e 	(Incluído pela Lei n °  11.445, de 2007). 	(Vigência) 

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a prestação 
precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. 	(Incluído pela Lei n°  11.445, de 2007).  
(Vigência) 

§ 42  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3 2  deste artigo, o cálculo da indenização de investimentos 
será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por 
avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados 
definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente 
escolhida de comum acordo pelas partes. 	(Incluído pela Lei n °  11.445, de 2007). 	(Vigência) 

§ 52  No caso do § hiR deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediante garantia real, 
por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras 
indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu 
controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros 
títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a 
reversão. 	(Incluído pela Lei n °  11.445, de 2007). 	(Vigência)  

§ 62  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 2  deste artigo ser paga mediante receitas de novo 
contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. 	(Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007). 	(Vigência) 

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição de 1988. 	(Vide Lei n°  9.074, de 1995) 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados quando da 
entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta Lei, 
apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras.(Vide Lei n °  
9.074, de 1995) 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este plano não 
oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a concessão, relativa a 
essa obra. 

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8987com  pi I ada. htm 	 11/12 



2017-6-6 	 L8987com pilada 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, para fins 
de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de julgamento 
estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174 da Independência e 107 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson Jobim 

Este texto não substitui o republicado no DOU de 14.2.1995 
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Institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração pública. 

Presidência da República 
Casa Civil 
	

ia 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  R."' n°.  

Pauk-s HT:r 
RF: 11.20 

LEI N2  11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004.  

Mensagem de veto  

Texto compilado  

(Vide Lei n° 13.043, de 2014) Vigência 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

: 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se aos órgãos da administração pública direta dos Poderes Executivo e 
Legislativo, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de 
economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. (Redação dada pela Lei n° 13.137, de 2015) 

Art. 22  Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa. 

§ 1 2  Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n 2  8.987 
de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária 
do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 22  Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

§ 32  Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei na 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 42  É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

I — cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

II — cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 

III — que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou 
a execução de obra pública. 

Art. 32  As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmente o disposto nos 
arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei n 2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no art. 31 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho de 
1995. 	(Regulamento) 

§ 1 2  As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamente o disposto na Lei n 2  
8.987. de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que lhe são correlatas. 	(Regulamento) 

§ 22  As concessões comuns continuam regidas pela Lei n 2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e pelas leis que lhe 
são correlatas, não se lhes aplicando o disposto nesta Lei. 

§ 32  Continuam regidos exclusivamente pela Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas leis que lhe são 
correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa. 
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Art. 42  Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes: 

I — eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da sociedade; 

II — respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua 
execução; 

III — indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras 
atividades exclusivas do Estado; 

IV — responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

V — transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI — repartição objetiva de riscos entre as partes; 

VII — sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria. 

Capítulo II 

DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 52  As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao disposto no art. 23 da Lei n 2 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, no que couber, devendo também prever: 

I — o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos realizados, não inferior a 5 
(cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação; 

II — as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado em caso de inadimplemento 
contratual, fixadas sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas; 

III — a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e 
álea econômica extraordinária; 

IV — as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 

V — os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços; 

VI — os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, os modos e o prazo de 
regularização e, quando houver, a forma de acionamento da garantia; 

VII — os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado; 

VIII — a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e 
riscos envolvidos, observados os limites dos 3 2  e 52  do art. 56 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e, no que se 
refere às concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei n 2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

IX — o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos efetivos do parceiro privado 
decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro privado; 

X — a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter os pagamentos ao parceiro 
privado, no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas. 

XI - o cronograma e os marcos para o repasse ao parceiro privado das parcelas do aporte de recursos, na fase de 
investimentos do projeto e/ou após a disponibilização dos serviços, sempre que verificada a hipótese do § 2 2  do art. 62  
desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 20121 

§ 1 2  As cláusulas contratuais de atualização automática de valores baseadas em índices e fórmulas matemáticas, 
quando houver, serão aplicadas sem necessidade de homologação pela Administração Pública, exceto se esta publicar, 
na imprensa oficial, onde houver, até o prazo de 15 (quinze) dias após apresentação da fatura, razões fundamentadas 
nesta Lei ou no contrato para a rejeição da atualização. 

§ 22  Os contratos poderão prever adicionalmente: 

I os requisitos c condições em que o parceiro público autorizará a transferência do controle da sociedade do 

a continuidade da prestação dos serviços, não sc aplicando para cstc efeito o previsto no inciso I do parágrafo único do 
art. 27 da Lei e 8.987, dc 13 de fevereiro de 1995:  

I - os requisitos e condições em que o parceiro público autorizará a transferência do controle ou a administração 
temporária da sociedade de propósito específico aos seus financiadores e garantidores com quem não mantenha 
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vínculo societário direto, com o objetivo de promover a sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da 
prestação dos serviços, não se aplicando para este efeito o previsto no inciso I do parágrafo único do art. 27 da Lei n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995; (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)  

II — a possibilidade de emissão de empenho em nome dos financiadores do projeto_em relação às .obrigações 
pecuniárias da Administração Pública; 	 pcpc. 

III — a legitimidade dos financiadores do projeto para receber indenizações por extinção ante9 	a-do contrato, 
bem como pagamentos efetuados pelos fundos e empresas estatais garantidores de parcerias público 	das. 

Art. 52-A. Para fins do inciso I do § 2 2  do art. 52, considera-se: (Incluído pela Lei n° 13.097. de 0) 5) 

I - o controle da sociedade de propósito específico a propriedade resolúvel de ações ou quotas por seus 
financiadores e garantidores que atendam os requisitos do art. 116 da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976; 
(Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

II - A administração temporária da sociedade de propósito específico, pelos financiadores e garantidores quando, 
sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os seguintes poderes: (Incluído pela Lei n° 
13.097, de 2015) 

a) indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assembleia Geral pelos acionistas, nas 
sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976; ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, 
nas demais sociedades; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)  

b) indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas controladores em 
Assembleia Geral; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015) 

c) exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas ou quotistas da 
concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no caput deste artigo; (Incluído 
pela Lei n° 13.097. de 2015)  

d) outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo; (Incluído pela Lei n° 13.097. de 
2015) 

§ 1 2  A administração temporária autorizada pelo poder concedente não acarretará responsabilidade aos 
financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações ou compromissos com 
terceiros, inclusive com o poder concedente ou empregados. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)  

§ 22  O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 
2015) 

Art. 62  A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria público-privada poderá ser feita por: 

I — ordem bancária; 

II — cessão de créditos não tributários; 

III — outorga de direitos em face da Administração Pública; 

IV — outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 

V — outros meios admitidos em lei. 

Parágrafo único. O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração variável vinculada ao 
. 	2.2 2 -  2 -  2.. 2.2' 	22-• 	 2 -  - 

desempenho, conformc metas c padrões dc qualidade c disponibilidade definidos no contrato. 	(Incluído pela 
Medida Provisória n° 575, de 2012) 

o 

  

22 2. .• : 

   

      

para a construção ou aquisição dc bens reversíveis, nos termos dos incisos X c XI do ca  ut do art. 18 da Lei n° 8.987, 
o 

§ 30  O valor do aporte dc recursos realizado nos termos do § 2° poderá ser excluído da determinação: 
• o 

 

4 do lucro líquido para fins dc apuração do lucro real c da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
2. 22 

   

o 

  

      

       

II da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP c da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
o - 
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COFINS, na proporção em que o custo para a construção ou aquisição dc bens a que se rcfcrc o § 2° for realizado, 
inclusive mediante depreciação ou extinção da concessão, nos tcrmos do art. 35 da Lei n° 8.987, de 1995. 	Incluído 
pela 	Medida Provisória n° 575, dc 2012) 

§ 1-2  O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração variável vinculada ao seu 
desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade definidos no contrato. (Incluído pela Lei n° 
12.766 de 2012)  

§ 22  O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro privado para a realização de obras e 
aquisição de bens reversíveis, nos termos dos incisos X e XI do caput do art. 18 da Lei n 2  8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, desde que autorizado no edital de licitação, se contratos novos, ou em lei específica, se contratos celebrados até 
8 de agosto de 2012. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012)  

§ 32 O valor do aporte de recursos realizado nos termos do § 2 2  poderá ser excluído da determinação: 
(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012)  

I - do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL; e 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 

II - da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 

III - da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB devida pelas empresas 
referidas nos arts. 72  e 82  da Lei n2  12.546, de 14 de dezembro de 2011, a partir de 1 2  de janeiro de 2015. (Incluído 
pela Lei n° 13.043, de 2014) 	Vigência  

: 

- : . : 	- 	: 	- 	 " - • 	- 	- 	- 
G 

realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da concessão, nos termos do art. 35 da Lei n °  8.987, de 13 do 
o 

§ 42  Até 31 de dezembro de 2013, para os optantes conforme o art. 75 da Lei n 2  12.973, de 13 de maio de 2014, 
e até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, a parcela excluída nos termos do § 3 2  deverá ser computada na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na proporção em que o custo para a realização de obras e aquisição de 
bens a que se refere o § 22  deste artigo for realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da concessão, nos 
termos do art. 35 da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 	(Redação dada pela Lei n° 13.043, de 2014) 
Vigência  

§ 52  Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá indenização pelas parcelas de 
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizadas ou depreciadas, quando tais investimentos 
houverem sido realizados com valores provenientes do aporte de recursos de que trata o § 2 2. 	(Incluído pela Lei n" 
12.766, de 2012) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2014, para os optantes conforme o art. 75 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de 
2014, e de 1 2  de janeiro de 2015, para os não optantes, a parcela excluída nos termos do § 3 2  deverá ser computada na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em cada período de apuração durante o prazo restante do contrato, 
considerado a partir do início da prestação dos serviços públicos. 	(Incluído pela Lei n° 13.043. de 2014)  
Vigência  

§ 72  No caso do § 62, o valor a ser adicionado em cada período de apuração deve ser o valor da parcela excluída 
dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no prazo restante do contrato. 	(Incluído pela Lei n° 
13.043, de 2014) 	Vigência  

§ 82  Para os contratos de concessão em que a concessionária já tenha iniciado a prestação dos serviços 
públicos nas datas referidas no § 62, as adições subsequentes serão realizadas em cada período de apuração durante o 
prazo restante do contrato, considerando o saldo remanescente ainda não adicionado. 	(Incluído pela Lei n° 13.043, 
de 2014) 	Vigência  

§ 92  A parcela excluída nos termos do inciso III do § 3 2  deverá ser computada na determinação da base de 
cálculo da contribuição previdenciária de que trata o inciso III do § 3 2  em cada período de apuração durante o prazo 
restante previsto no contrato para construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura que 
será utilizada na prestação de serviços públicos. (Incluído pela Lei n° 13.043, de 2014) Vigência  
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§ 10. No caso do § 92, o valor a ser adicionado em cada período de apuração deve ser o valor da parcela 
excluída dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no prazo restante previsto no contrato para 
construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura que será utilizada na prestação de 
serviços públicos. 	(Incluído pela Lei n° 13.043, de 2014) 	Vigência  

§ 11. Ocorrendo a extinção da concessão antes do advento do termo contratual, o saldo da parcela excluída nos 
termos do § 32, ainda não adicionado, deverá ser computado na determinação do lucro líquido para fins de apuração do 
lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da 
contribuição previdenciária de que trata o inciso III do § 3 2  no período de apuração da extinção. 	(Incluído pela Lei n° 
13.043, de 2014) 	Vigência  

§ 12. Aplicam-se às receitas auferidas pelo parceiro privado nos termos do § 6 2  o regime-
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às suas receitas decorrentes-
serviços públicos. (Incluído pela Lei n° 13.043, de 2014) Vigência  RF:  11.2 

ura a -e as 
estação dos 

')VCS 

Art. 72  A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibi 	ão do serviço 
objeto do contrato de parceria público-privada. 

Parágrafo único. É facultado à Administração Pública, nos termos do contrato, cfctuar o pagamento da 
contraprcstação relativa a parcela fruível dc serviço 

§1 9  É  facultado à Administração Pública, nos tcrmos do contrato, efetuar o pagamento da contraprestação 
relativa a parcela fruível do serviço objeto do contrato dc parceria público privada. (Incluído pela Medida Provisória 
n° 575, de 2012) 

§ 2G O aporte de recursos de que trata o § 29  do art. e, quando realizado durante a fase dos investimentos a 
cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalidade com as etapas efetivamente executadas. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 575, de 2012)  

§ 1 2  É facultado à administração pública, nos termos do contrato, efetuar o pagamento da contraprestação 
relativa a parcela fruível do serviço objeto do contrato de parceria público-privada. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 
2012)  

§ 22  O aporte de recursos de que trata o § 2 2  do art. 62, quando realizado durante a fase dos investimentos a 
cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalidade com as etapas efetivamente executadas. (Incluído pela 
Lei n° 12.766, de 2012)  

Capítulo III 

DAS GARANTIAS 

Art. 82  As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria público-privada 
poderão ser garantidas mediante: 

I - vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal; 

II - instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei; 

III - contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo Poder 
Público; 

IV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam controladas pelo 
Poder Público; 

V - garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade; 

VI - outros mecanismos admitidos em lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.043, de 2014) Vigência  

Capítulo IV 

DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

Art. 92  Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de 
implantar e gerir o objeto da parceria. 

§ 1£:-' A transferência do controle da sociedade de propósito específico estará condicionada à autorização expressa 
da Administração Pública, nos termos do edital e do contrato, observado o disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei 
n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995.  
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§ 22  A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários 
admitidos a negociação no mercado. 

§ 32  A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar 
contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento. 

§ 42  Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante das sociedades de que trata 
este Capítulo. 

§ 52  A vedação prevista no § 4 2  deste artigo não se aplica à eventual aquisição da maioria do capital votante da 
sociedade de propósito específico por instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de inadimplemento 
de contratos de financiamento. 

Capítulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência, 
estando a abertura do processo licitatório condicionada a: 

I — autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre: 

a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela 
forma de parceria público-privada; 

b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Anexo 
referido no § 1 2  do art. 42  da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, devendo seus efeitos financeiros, nos 
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa; e 

c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta Lei, a observância dos limites e 
condições decorrentes da aplicação dos arts. 29, 30 e 32 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000, pelas 
obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do contrato; 

II — elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que deva vigorar o contrato de 
parceria público-privada; 

III — declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública no decorrer 
do contrato são compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei orçamentária anual; 

IV — estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, durante a vigência do contrato e por 
exercício financeiro, das obrigações contraídas pela Administração Pública; 

V — seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado; 

VI — submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante publicação na imprensa oficial, em 
jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a justificativa para a contratação, a identificação' 
do objeto, o prazo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para 
recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a publicação do 
edital; e 

VII — licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na 
forma do regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir. 

§ 1 2  A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput deste artigo conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas públicas, sem prejuízo do 
exame de compatibilidade das despesas com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 22  Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercício diverso daquele em que for publicado o edital, 
deverá ser precedida da atualização dos estudos e demonstrações a que se referem os incisos I a IV do caput deste 
artigo. 

§ 32  As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for 
paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica. 

§ 42  Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP deverão ter nível de 
detalhannento de anteprojeto, e o valor dos investimentos para definição do preço de referência para a licitação será 
calculado com base em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior 
ou com base em sistemas de custos que utilizem como insunno valores de mercado do setor específico do projeto, 
aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica. 
(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 
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Art. 11. O instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará expressamente a submissão da licitação 
às normas desta Lei e observará, no que couber, os 	32  e 42  do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei n 2  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, podendo ainda prever: 

I — exigência de garantia de proposta do licitante, observado o limite do inciso III do art. 31 da Lei n 2  8.666 , de 21  
de junho de 1993; 	

Folha 
II — (VETADO) 
	

Proc.  ri°.   3  
III — o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive a ãrbitrage 

Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei n 2  9.307, de 23 de setembro de 1996, pai:á' dirirni( 
ou relacionados ao contrato. 

r -  realizada,  zno 
os decorrentes 

Parágrafo único. O edital deverá especificar, quando houver, as garantias da contraprestação do parceiro público a 
serem concedidas ao parceiro privado. 

Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento previsto na 
legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao seguinte: 

I — o julgamento poderá ser precedido de etapa de qualificação de propostas técnicas, desclassificando-se os 
licitantes que não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes; 

II — o julgamento poderá adotar como critérios, além dos previstos nos incisos I e V do art. 15 da Lei n 2  8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, os seguintes: 

a) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública; 

b) melhor proposta em razão da combinação do critério da alínea a com o de melhor técnica, de acordo com os 
pesos estabelecidos no edital; 

III — o edital definirá a forma de apresentação das propostas econômicas, admitindo-se: 

a) propostas escritas em envelopes lacrados; ou 

b) propostas escritas, seguidas de lances em viva voz; 

IV — o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou 
ainda de correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências 
dentro do prazo fixado no instrumento convocatório. 

§ 1 2  Na hipótese da alínea b do inciso III do caput deste artigo: 

I - os lances em viva voz serão sempre oferecidos na ordem inversa da classificação das propostas escritas, 
sendo vedado ao edital limitar a quantidade de lances; 

II — o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz aos licitantes cuja proposta escrita for no 
máximo 20% (vinte por cento) maior que o valor da melhor proposta. 

§ 22  O exame de propostas técnicas, para fins de qualificação ou julgamento, será feito por ato motivado, com 
base em exigências, parâmetros e indicadores de resultado pertinentes ao objeto, definidos com clareza e objetividade 
no edital. 

Art. 13. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em que: 

I — encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no 
edital; 

II — verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 

III — inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com a 
proposta classificada em 22  (segundo) lugar, e assim, sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; 

IV — proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e 
econômicas por ele ofertadas. 

Capítulo VI 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS À UNIÃO 
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Art. 14. Será instituído, por decreto, órgão gestor de parcerias público-privadas federais, com competência 
para: 	(Vide Decreto n° 5.385, de 2005)  

I — definir os serviços prioritários para execução no regime de parceria público-privada; 

li — disciplinar os procedimentos para celebração desses contratos; 

III — autorizar a abertura da licitação e aprovar seu edital; 

IV — apreciar os relatórios de execução dos contratos. 

§ 1 2  O órgão mencionado no caput deste artigo será composto por indicação nominal de um representante titular e 
respectivo suplente de cada um dos seguintes órgãos: 

I — Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao qual cumprirá a tarefa de coordenação das respectivas 
atividades; 

II — Ministério da Fazenda; 

III — Casa Civil da Presidência da República. 

§ 22  Das reuniões do órgão a que se refere o caput deste artigo para examinar projetos de parceria público-privada 
participará um representante do órgão da Administração Pública direta cuja área de competência seja pertinente ao 
objeto do contrato em análise. 

§ 32  Para deliberação do órgão gestor sobre a contratação de parceria público-privada, o expediente deverá estar 
instruído com pronunciamento prévio e fundamentado: 

I — do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre o mérito do projeto; 

II — do Ministério da Fazenda, quanto à viabilidade da concessão da garantia e à sua forma, relativamente aos 
riscos para o Tesouro Nacional e ao cumprimento do limite de que trata o art. 22 desta Lei. 

§ 42  Para o desempenho de suas funções, o órgão citado no caput deste artigo poderá criar estrutura de apoio 
técnico com a presença de representantes de instituições públicas. 

§ 52  O órgão de que trata o caput deste artigo remeterá ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da União, 
com periodicidade anual, relatórios de desempenho dos contratos de parceria público-privada. 

§ 62  Para fins do atendimento do disposto no inciso V do art. 4 2  desta Lei, ressalvadas as informações 
classificadas como sigilosas, os relatórios de que trata o § 5 2  deste artigo serão disponibilizados ao público, por meio de 
rede pública de transmissão de dados. 

Art. 14-A. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, por meio de atos das respectivas Mesas, poderão 
dispor sobre a matéria de que trata o art. 14 no caso de parcerias público-privadas por eles realizadas, mantida a 
competência do Ministério da Fazenda descrita no inciso II do § 3 2  do referido artigo. (Incluído pela Lei n° 13.137, de 
2015)  

Art. 15. Compete aos Ministérios e às Agências Reguladoras, nas suas respectivas áreas de competência, 
submeter o edital de licitação ao órgão gestor, proceder à licitação, acompanhar e fiscalizar os contratos de parceria 
público-privada. 

Parágrafo único. Os Ministérios e Agências Reguladoras encaminharão ao órgão a que se refere o caput do art. 14 
desta Lei, com periodicidade semestral, relatórios circunstanciados acerca da execução dos contratos de parceria 
público-privada, na forma definida em regulamento. 

Art. 16. Ficam a União, suas autarquias c fundações públicas autorizadas a participar, no limite global de R$ 
6.000.000.000,00 (:_:eis bilhões dc reais), em Fundo Garantidor dc Parcerias Público Privadas FGP, que terá por 
finalidade prestar garantia de pagamento dc obrigações pecuniárias a--sumidas pelos parceiros públicos federais cm 

. 	 - 	 - 

Art. 16. Ficam a União, seus fundos especiais, suas autarquias, suas fundações públicas e suas empresas 
estatais dependentes autorizadas a participar, no limite global de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em Fundo , 	. 

pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos federais cm virtude das parcerias dc que trata esta Lei. 	(Redação 
• 	ip S I 

 

Art. 16. Ficam a União, seus fundos especiais, suas autarquias, suas fundações públicas c suas empresas 
: 	 III ee e e!! ee 

pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos federais cm virtude das parcerias de que trata esta Lei. 	.(Redação 
dada pela Lei n° 12.409, dc 2011) 
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Art. 16. Ficam a União, seus fundos especiais, suas autarquias, suas fundações públicas e suas empresas 
estatais dependentes autorizadas a participar, no limite global de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em Fundo 
Garantidor de Parcerias Público-Privadas - FGP que terá por finalidade prestar garantia de pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos federais, distritais, estaduais ou municipais em virtude »as  parcerias de 

-■ que trata esta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 12.766, de 2012) 

§ 1 2  O FGP terá natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio  dos cotist 	_será _sujeito a 
direitos e obrigações próprios.  

§ 22  O patrimônio do Fundo será formado pelo aporte de bens e direitos realizado pelos c‘otistas, por meio da 
integralização de cotas e pelos rendimentos obtidos com sua administração. 

§ 32  Os bens e direitos transferidos ao Fundo serão avaliados por empresa especializada, que deverá apresentar 
laudo fundamentado, com indicação dos critérios de avaliação adotados e instruído com os documentos relativos aos 
bens avaliados. 

§ 42  A integralização das cotas poderá ser realizada em dinheiro, títulos da dívida pública, bens imóveis 
dominicais, bens móveis, inclusive ações de sociedade de economia mista federal excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle pela União, ou outros direitos com valor patrimonial. 

§ 52  O FGP responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes de seu patrimônio, não 
respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. 

§ 62  A integralização com bens a que se refere o § 4 2  deste artigo será feita independentemente de licitação, 
mediante prévia avaliação e autorização específica do Presidente da República, por proposta do Ministro da Fazenda. 

§ 72  O aporte de bens de uso especial ou de uso comum no FGP será condicionado a sua desafetação de forma 
individualizada. 

§ 8 A capitalização do FGP, quando realizada por mcio dc recursos orçamcntários, dar se á por ação 
orçamcntária específica para esta finalidade, no âmbito dc Encargos Financeiros da União. Incluído pela Medida 
provisória n° 513. dc 2.010)  

§ 82  A capitalização do FGP, quando realizada por meio de recursos orçamentários, dar-se-á por ação 
orçamentária específica para esta finalidade, no âmbito de Encargos Financeiros da União. (Redação dada pela Lei 
n° 12.409, de 2011) 

§ 92  (VETADO). 	(Incluído e vetado pela Lei n° 12.766, de 2012) 

Art. 17. O FGP será criado, administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por instituição 
financeira controlada, direta ou indiretamente, pela União, com observância das normas a que se refere o inciso XXII do 
art. 42  da Lei n2  4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

§ 1 2  O estatuto e o regulamento do FGP serão aprovados em assembléia dos cotistas. 

§ 22  A representação da União na assembléia dos cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei 
n2  147, de 3 de fevereiro de 1967.  

§ 32  Caberá à instituição financeira deliberar sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do FGP, zelando pela 
manutenção de sua rentabilidade e liquidez. 

Art. 18. As garantias do FGP serão prestadas proporcionalmcntc ao valor da participação dc cada sofista, sendo 
vedada a concessão dc garantia cujo valor presente líquido, somado ao das garantias anteriormente prestadas c demais 
obrigações, supere o ativo total do FCP. 

Art. 18. O estatuto c o regulamento do FCP devem deliberar sobre a política dc concessão dc garantias, inclusivo 
no que se rafem à relação entre ativos e passivos do Fundo. Rcda ão dada sela Medida •rovisória n° 513 do 
2.010)  

Art. 18. O estatuto e o regulamento do FGP devem deliberar sobre a política de concessão de garantias, inclusive 
no que se refere à relação entre ativos e passivos do Fundo. 	(Redação dada pela Lei n° 12.409, de 2011)  

§ 1 2  A garantia será prestada na forma aprovada pela assembléia dos cotistas, nas seguintes modalidades: 

I — fiança, sem benefício de ordem para o fiador; 

II — penhor de bens móveis ou de direitos integrantes do patrimônio do FGP, sem transferência da posse da coisa 
empenhada antes da execução da garantia; 

III — hipoteca de bens imóveis do patrimônio do FGP; 
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IV — alienação fiduciária, permanecendo a posse direta dos bens com o FGP ou com agente fiduciário por ele 
contratado antes da execução da garantia; 

V — outros contratos que produzam efeito de garantia, desde que não transfiram a titularidade ou posse direta dos 
bens ao parceiro privado antes da execução da garantia; 

VI — garantia, real ou pessoal, vinculada a um patrimônio de afetação constituído em decorrência da separação de 
bens e direitos pertencentes ao FGP. 

§ 22  O FGP poderá prestar contra-garantias a seguradoras, instituições financeiras e organismos internacionais 
que garantirem o cumprimento das obrigações pecuniárias dos cotistas em contratos de parceria público-privadas. 

§ 32  A quitação pelo parceiro público de cada parcela de débito garantido pelo FGP importará exoneração 
proporcional da garantia. 

Á 

. "' 	-• 	 Z 

§ 5 O parceiro privado poderá acionar a garantia relativa a débitos constantes de faturas emitidas e ainda não 
aceitas pelo parceiro público, desde que, transcorridos mais de 90 (noventa) dias de seu vencimento, não tenha havido 
cua rejeição expressa por ato motivado. 

G 

§ 5 O parceiro privado poderá acionar o FGP nos casos dc: 
	

(Redação dada pela Medida Provisória n° 575.  
de 	2012) 

I crédito líquido c certo, constante de título exigível aceito c não pago pelo parceiro público após quinze dias 
o 

II débitos constantes de faturas emitidas c não aceitas pelo parceiro público após quarenta c cinco dias 
contados da data de vencimento, desde que não tenha havido rejeição expressa por ato motivado. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 575, dc 2012) 

§ 42  O FGP poderá prestar garantia mediante contratação de instrumentos disponíveis em mercado, inclusive 
para complennentação das modalidades previstas no § 1 2. 	(Redação dada pela Lei n° 12.766. de 2012)  

§ 52  O parceiro privado poderá acionar o FGP nos casos de: 	(Redação dada pela Lei n° 12.766, de 2012) 

I - crédito líquido e certo, constante de título exigível aceito e não pago pelo parceiro público após 15 (quinze) dias 
contados da data de vencimento; e 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012)  

II - débitos constantes de faturas emitidas e não aceitas pelo parceiro público após 45 (quarenta e cinco) dias 
contados da data de vencimento, desde que não tenha havido rejeição expressa por ato motivado. (Incluído pela Lei 
n° 12.766. de 2012) 

§ 62  A quitação de débito pelo FGP importará sua subrogação nos direitos do parceiro privado. 

§ 72  Em caso de inadimplemento, os bens e direitos do Fundo poderão ser objeto de constrição judicial e alienação 
para satisfazer as obrigações garantidas. 

§ 8° O FGP poderá usar parcela da cota da União para prestar garantia aos seus fundos especiais, às suas 
autarquias, às suas fundações públicas c às suas empresas estatais dependentes. (Incluído pela Medida_provisória 
n° 513. de 2.010) 

§ 82  O FGP poderá usar parcela da cota da União para prestar garantia aos seus fundos especiais, às suas 
autarquias, às suas fundações públicas e às suas empresas estatais dependentes. (Incluído pela Lei n° 12.409. de 
2011)  

§ 99 o FCP é obrigado a honrar faturas aceitas c não pagas pelo parceiro público. 	(Incluído pcla Medida 
Provisória n° 575, dc 2012) 

§ 10. O FGP é proibido dc pagar faturas rejeitadas expressamente por ato motivado. 	Incluído pela Medida 
Provisória n° 575. dc 2012) 

§ 11. O parceiro público deverá informar o FGP sobre qualquer fatura rejeitada c sobre os motivos da rejeição, no 
o 

	

= 	"• C 	. C 	Z " 	 " 	 . C . 

§ 13. O agente público que contribuir per ação ou omi--são para a accitaçõe tácita de que trata o §12 ou que 
. 	= 	. 
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§ 92  O FGP é obrigado a honrar faturas aceitas e não pagas pelo parceiro público. 	(Incluído pela Lei n° 12.766,  
de 2012)  

§ 10. O FGP é proibido de pagar faturas rejeitadas expressamente por ato motivado. 	(Incluído pela Lei n° 
12.766, de 2012)  

" 
§ 11. O parceiro público deverá informar o FGP sobre qualquer fatura rejeitada e sóbre os m 	a',rte 	ao no 

prazo de 40 (quarenta) dias contado da data de vencimento. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012). 	_ :_i„);)es  

§ 12. A ausência de aceite ou rejeição expressa de fatura por parte do parceiro púlílido no .:0 	t. 1  de 40 (quarenta) 
dias contado da data de vencimento implicará aceitação tácita. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 20 2) 

§ 13. O agente público que contribuir por ação ou omissão para a aceitação tácita de que trata o § 12 ou que 
rejeitar fatura sem motivação será responsabilizado pelos danos que causar, em conformidade com a legislação civil, 
administrativa e penal em vigor. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012 .) 

Art. 19 O FGP não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito de requerer o 
resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao patrimônio ainda não utilizado para a concessão de garantias, 
fazendo-se a liquidação com base na situação patrimonial do Fundo. 

Art. 20. A dissolução do FGP, deliberada pela assembléia dos cotistas, ficará condicionada à prévia quitação da 
totalidade dos débitos garantidos ou liberação das garantias pelos credores. 

Parágrafo único. Dissolvido o FGP, o seu patrimônio será rateado entre os cotistas, com base na situação 
patrimonial à data da dissolução. 

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio de afetação que não se comunicará com o restante do patrimônio 
do FGP, ficando vinculado exclusivamente à garantia em virtude da qual tiver sido constituído, não podendo ser objeto 
de penhora, arresto, seqüestro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição judicial decorrente de outras 
obrigações do FGP. 

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de afetação será feita por registro em Cartório de Registro de Títulos 
e Documentos ou, no caso de bem imóvel, no Cartório de Registro Imobiliário correspondente. 

Art. 22. A União somente poderá contratar parceria público-privada quando a soma das despesas de caráter 
continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas não tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida do exercício, e as despesas anuais dos contratos vigentes, nos 10 (dez) anos subseqüentes, 
não excedam a 1% (um por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. 

Capítulo VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Fica a União autorizada a conceder incentivo, nos termos do Programa de Incentivo à Implementação de 
Projetos de Interesse Social — PIPS, instituído pela Lei n2  10.735, de 11 de setembro de 2003, às aplicações em fundos 
de investimento, criados por instituições financeiras, em direitos creditórios provenientes dos contratos de parcerias 
público-privadas. 

Art. 24. O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, na forma da legislação pertinente, as diretrizes para a 
concessão de crédito destinado ao financiamento de contratos de parcerias público-privadas, bem como para 
participação de entidades fechadas de previdência complementar. 

Art. 25. A Secretaria do Tesouro Nacional editará, na forma da legislação pertinente, normas gerais relativas à 
consolidação das contas públicas aplicáveis aos contratos de parceria público-privada. 

Art. 26. O inciso I do § 1 2  do art. 56 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 56 	  

§ 1 2 	  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

	 " (NR) 

Art. 27. As operações de crédito efetuadas por empresas públicas ou sociedades de economia mista controladas 
pela União não poderão exceder a 70% (setenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da sociedade de 
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propósito específico, sendo que para as áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o índice de 
Desenvolvimento Humano — IDH seja inferior à média nacional, essa participação não poderá exceder a 80% (oitenta por 
cento). 

§ 1 2  Não poderão exceder a 80% (oitenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da sociedade de 
propósito específico ou 90% (noventa por cento) nas áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o índice 
de Desenvolvimento Humano — IDH seja inferior à média nacional, as operações de crédito ou contribuições de capital 
realizadas cumulativamente por: 

I — entidades fechadas de previdência complementar; 

II — empresas públicas ou sociedades de economia mista controladas pela União. 

§ 22  Para fins do disposto neste artigo, entende-se por fonte de recursos financeiros as operações de crédito e 
contribuições de capital à sociedade de propósito específico. 

Art. 28. A União não poderá conceder garantia e realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal o 

despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subseqüentes excederem a 1% (um por cento) da receita 

Art. 28. A União não poderá conceder garantia c r alizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal o 
1" 	" 	: 1 1 	"' • .1.. 	1= 	1" .. ••• 1 1.. 

ccs entes tiver excedido, no ano anterior, a 3% (três por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as 

ewes entes tiver excedido, no ano anterior, a cinco por cento da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas 

Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por 
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as 
despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita 
corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. (Redação dada pela Lei n° 12.766. de 2012)  

§ 1 2  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias 
público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, 
as informações necessárias para cumprimento do previsto no caput deste artigo. 

§ 2' Na aplicação do limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas dc contratos 
de parceria celebrados pela Administração Pública direta, autarquias, fundaç -es públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista c demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente. 

§ 22  Na aplicação do limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas de contratos 
de parceria celebrados pela administração pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas 
as empresas estatais não dependentes. (Redação dada pela Lei n° 12.024, de 2009)  

§ 32  (VETADO) 

Art. 29. Serão aplicáveis, no que couber, as penalidades previstas no Decreto-Lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, na Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992 — Lei de Improbidade Administrativa, na Lei n 2  10.028, de 
19 de outubro de 2000 - Lei dos Crimes Fiscais, no Decreto-Lei n 2  20t de 27 de fevereiro de 1967, e na Lei n 2  1.079. de 
10 de abril de 1950, sem prejuízo das penalidades financeiras previstas contratualmente. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Bemard Appy 
Nelson Machado 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.12.2004 

= 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ficha informativa 
Texto compilado  

LEI N° 7.835, DE 08 DE MAIO DE 1992 

(Atualizada até a Lei n° 9.056, de 29 de dezembro de 1994) 

Dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços 
públicos e dá providências correlatas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - A concessão de obras públicas e a concessão e a permissão de serviços públicos 
reger-se-ão por esta lei e pelo disposto nos regulamentos, editais de licitação e respectivos 
contratos ou atos de permissão 
Artigo 2.° - Para os fins desta lei, considera-se: 
I - Poder Concedente: o Estado, titular da obra ou do serviço público objeto da concessão ou 
permissão; 
II - concessão de obra pública: a delegação contratual, à empresa individual ou coletiva ou a 
consórcio de empresas, da construção, reforma, ampliação ou conservação e da exploração pelo 
concessionário, por sua conta a risco e por prazo certo, de obra pública destinada ao uso do povo, 
remunerada basicamente pela cobrança de tarifas dos usuários; 
III - concessão de serviço público: a delegação contratual, à empresa individual ou coletiva ou a 
consórcio de empresas, da prestação de serviço público, por sua conta e risco e por prazo certo, 
remunerada basicamente pela cobrança de tarifas dos usuários; 
IV - permissão de serviço público: a delegação unilateral, discricionária e precária, à empresa 
individual ou coletiva ou a consórcio de empresas, da prestação de serviço de utilidade pública, 
por sua conta e risco, remunerada por tarifa cobrada dos usuários, feita em situações 
excepcionais, caracterizadas pela urgência. 
Artigo 3.° - A concessão de obra e de serviço publico, subordinada à existência de interesse 
público previamente justificado, será sempre precedida de licitação, na modalidade de 
concorrência. 
Parágrafo único - O Governador do Estado, mediante ato próprio ou por delegação, definirá o 
objeto, a área de atuação, o prazo e as diretrizes que deverão ser observados no edital de 
licitação e no contrato, inclusive as situações de eventual ocorrência de subconcessão de 
serviços. 
Artigo 4.° - A concorrência obedecerá às normas da legislação sobre licitações e contratos e 
somente será dispensável: 
I - nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública; 
II - nos casos de emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; 
III - quando não acudirem interessados à licitação e esta não puder ser repetida sem prejuízo para 
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a Administração, mantidas neste caso as condições preestabelecidas. 
§ 1.0  - A concorrência será inexigível quando comprovadamente inexistir qualquer possibilidade de 
competição. 
§ 2.° - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, a delegação deverá ser feita por meio 
de permissão de serviço público. 
Artigo 5.° - O edital de licitação deverá prever que o julgamento seja feito em função do preço 
proposto pelo concorrente, salvo quando relevantes razões de interesse público, devidamente 
justificadas, recomendem a utilização de outro critério objetivo, dentre os demais critérios fixados 
no Artigo 42 da Lei n. 6.544, de 22 de novembro de 1989. 
Artigo 6.° - O Poder Concedente colocará à disposição dos licitantes os estudos, de que dispuser, 
sobre a viabilidade do serviço ou da obra objeto da concessão. 

CAPÍTULO II 

Do Contrato de Concessão de Serviço 

Artigo 7.° - A concessão de serviço público será formalizada mediante contrato, ao qual se 
aplicarão as normas da legislação sobre licitações e contratos e as demais regras pertinentes 
desta lei. 
Artigo 8.° - São cláusulas essenciais no contrato as relativas a: 
I - objeto, área de prestação do serviço e prazo; 
II - modo, forma e condições da prestação do serviço, com a indicação, quando for o caso, de 
padrões de qualidade e de metas e prazos para seu aperfeiçoamento; 
III - obrigação de execução das obras necessárias à prestação de serviço, com fixação dos 
respectivos prazos de início e conclusão e com especificação, quando for o caso, da forma e 
condições de seu pagamento pelo Poder Concedente; 
IV - direitos e deveres dos usuários e condições para que estes obtenham e possam utilizar o 
serviço; 
V - critérios para fixação e alteração da tarifa, com previsão da periodicidade e dos parâmetros de 
cálculo dos reajustamentos, bem como especificação de outras fontes acessórias de receita, 
quando for o caso; 
VI - mecanismos e critérios para o ressarcimento do concessionário em caso de redução ou 
estabilização da tarifa por motivo de interesse público relevante; 
VII - valor dos recursos a serem aplicados e suas fontes de origem; 
VIII - constituição de provisões para eventuais depreciações; 
IX - garantias para a adequada execução do contrato; 
X - casos de extinção da concessão; 
XI - hipóteses em que será cabível a reversão dos bens aplicados no serviço; 
XII - forma de fiscalização do serviço; 
XIII - obrigatoriedade, forma e prazo de prestação de contas pelo concessionário; 
XIV - exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas, na forma estabelecida 
pelo Poder Público, e das planilhas de cálculo do custo do serviço; 
XV - responsabilidade das partes, penalidades a que se sujeita o concessionário e indicação das 
autoridades competentes para aplicá-las; 
XVI - penalidades aplicáveis aos usuários pelo não cumprimento de obrigações legais ou 
regulamentares pertinentes à utilização do serviço; 
XVII - indenizações devidas e critérios para o seu cálculo, quando for o caso; 
XVIII - critérios para fixação de valores provisórios para indenização, nos casos de encampação 
ou resgate; 
XIX - eventual outorga de poderes ao concessionário para promover as desapropriações ou 
constituir as servidões administrativas necessárias à execução do serviço concedido, com 
definição expressa de sua responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 
XX - possibilidade de prorrogação do prazo da concessão, desde que prevista no edital de 
licitação; 
XXI - foro competente e modo amigável para solução das divergências contratuais; 
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XXII - outras cláusulas peculiares ao objeto da concessão. 
Artigo 9.° - Incumbe ao concessionário a execução direta e pessoal do serviço concedido, 
cabendo-lhe responder, independentemente de dolo ou culpa, por todos os prejuízos causados ao 
Poder Público, aos usuários e a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão 
compentente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1.0  - É vedada a subconcessão total ou parcial do serviço salvo quando feita por entidade da 
Administração Descentralizada, observado o disposto nos Artigos 3.°, 4• 0 , 5.° e 6.° desta lei e sua 
previsão ficar justificada já no edital de licitação e no contrato. 
§ 2.° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, o concessionário poderá 
contratar terceiros para o desenvolvimento de atividades acessórias ou complementares, desde 
que isso não implique transferência da prestação do serviço público concedido, oneração de seu 
custo ou detrimento de sua qualidade. 
§ 3•0  - As contratações feitas pelo concessionário, nos termos do disposto no parágrafo anterior, 
serão regidas pelo direito privado, não se estabelecendo nenhuma relação jurídica entre os 
terceiros contratados e o Poder Concedente. 
Artigo 10 - O prazo do contrato de concessão, fixado no edital de licitação, deverá atender, em 
cada caso, ao interesse público e às necessidades ditadas pelo valor do investimento. 
Parágrafo único - Será admitida a prorrogação do contrato de concessão, desde que prevista no 
edital, tendo em vista sempre as exigências de continuidade na prestação do serviç 

Foftla 
n ° . 

AI\ 
CAPÍTULO III 	 Pulo 

RF:  11.2  Ai da ::3. Lupas 

111PY Da Remuneração do Concessionário e da Política Tarifária 

Artigo 11 - A tarifa, cobrada diretamente dos usuários, é o componente da remuneração devida ao 
concessionário, devendo ser fixada segundo critérios que propiciem harmonia entre a exigência de 
prestação e de manutenção de serviço adequado e a justa remuneração da empresa 
concessionária. 
Parágrafo único - O Poder Concedente poderá estabelecer ainda, em favor do concessionário, de 
acordo com as peculiaridades do serviço, outras fontes acessórias de receita, na forma prevista no 
edital, as quais deverão ser consideradas de modo a assegurar a modicidade da tarifa. 
Artigo 12 - A tarifa será atualizada segundo critérios e prazos fixados no edital. 
Parágrafo único - Eventuais distorções decorrentes da atualização de que trata este artigo serão 
corrigidas, em casos excepcionais, mediante revisão da tarifa, levando -se em conta a variação do 
custo do serviço e a receita oriunda de fontes acessórias. 
Artigo 13 - O cálculo do custo será efetuado com base em planilha aprovada pela Secretaria de 
Estado a que se vincula o serviço, por meio de seus órgãos técnicos ou entidades autárquicas. 
§ 1.0  - As planilhas de custos deverão conter os parâmetros, os coeficientes técnicos e a 
metodologia de cálculo usualmente aceitos, em função do tipo de serviço delegado. 
§ 2.° - Sempre que as circunstâncias e o interesse público recomendarem, a elaboração das 
planilhas de custo será objeto de parecer de auditoria independente. 
§ 3.° - Fica assegurado ao concessionário o direito de acompanhar os trabalhos previstos neste 
artigo. 
Artigo 14 - É licito ao Poder Concedente, por motivo de interesse público relevante, estabilizar ou 
reduzir o valor das tarifas, de forma a garantir sua modicidade ao usuário, desde que assegure ao 
concessionário a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

CAPÍTULO IV 

Dos Direitos e Deveres do Poder Concedente 

Artigo 15 - Incumbe ao Poder Concedente: 
I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 
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II - modificar unilateralmente as disposições regulamentares do serviço, para melhor adequação 
ao interesse público, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas do contrato; 
IV - fixar e rever as tarifas; 
V - estimular a eficiência do serviço e a modicidade das tarifas; 
VI - zelar pela boa qualidade do serviço, receber e apurar queixas e reclamações dos usuários; 
VII - estimular a competitividade e a livre concorrência quando pertinentes, para racionalizar, 
melhorar e ampliar a disponibilidade do serviço; 
VIII - estimular a associação dos usuários para a defesa de seus interesses relativos ao serviço, 
inclusive para sua fiscalização; 
IX - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, 
promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao concessionário, 
caso em que será deste a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 
X - intervir na prestação do serviço, retomá-lo e extinguir a concessão, nos casos e nas condições 
previstos em lei e no contrato; 
XI - aplicar as penalidades legais e contratuais. 

CAPITULO V 

Dos Direitos e Deveres do Concessionário 

Artigo 16 - Incumbe ao concessionário: 
I - prestar serviço adequado a todos os usuários; 
II - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais; 
III - cobrar as tarifas, conforme fixadas pelo Poder Concedente; 
IV - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço; 
V - usar o domínio público necessário à execução do serviço, observando a sua afetação e a 
legislação pertinente 
VI - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 
VII - promover as desapropriações, na forma autorizadas pelo Poder Concedente; 
VIII - manter regularmente escriturados os seus livros e registros contábeis e organizados os 
arquivos, documentos e anotações, de forma a possibilitar a inspeção, a qualquer momento, pelos 
encarregados da fiscalização; 
IX - franquear o acesso dos encarregados da fiscalização em qualquer época, aos locais, obras, 
instalações e equipamentos compreendidos na concessão; 
X - prestar ao Poder Público contas da gestão do serviço. 
Artigo 17 - Para os fins do disposto no inciso I do artigo anterior, serviço adequado é o que atende 
ao interesse público e corresponde às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, 
eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança. 
Parágrafo único - Entende-se por atualidade do serviço o uso de métodos, instalações e 
equipamentos que correspondam a padrões de modernidade e avanço tecnológico bem como a 
sua ampliação, na medida das necessidades dos usuários. 

CAPITULO VI 

Dos Direitos e Deveres dos Usuários 

Artigo 18 - São direitos e deveres dos usuários: 
I - receber serviço adequado; 
II - receber do Poder Público e do concessionário informações adequadas e claras, solicitadas 
para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 
III - levar ao conhecimento do Poder Público e do concessionário as irregularidades de que 
tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 
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IV - denunciar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pelo concessionário, na 
prestação do serviço público; 
V - cumprir as obrigações legais ou regulamentares pertinentes à utilização do serviço. 

CAPITULO VII 

Da Extinção da Concessão 

Artigo 19 - Extingue-se a concessão por: 
I - término do prazo; 
II - anulação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão amigável ou judicial; 
✓ - encampação ou resgate; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no 
caso de empresa individual. 
Artigo 20 - Extinta a concessão, por qualquer motivo retornam ao Poder Concedente os direitos e 
-)rivilégios delegados, com reversão dos bens vinculados à prestação do serviço. 
§ 1.° - Na hipótese prevista neste artigo, o Poder Concedente assumirá imediatamente o serviço e 
poderá ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos 
vinculados à sua prestação. 
§ 2.° - O Poder Concedente procederá aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, 
no prazo de 90 (noventa) dias contados da assunção do serviço, salvo na hipótese de término do 
prazo contratual, quando essas providências deverão ser adotadas com antecedência. 
§ 3.° - A reversão, ao término do prazo contratual, será feita sem indenização, salvo quando 
ocorrer a hipótese de implementação do capital ainda não amortizado, deduzida a depreciação 
dos bens, proveniente de seu desgaste ou de sua obsolescência. 
Artigo 21 - A inexecução total ou parcial ou contrato acarretará a aplicação das sanções 
contratuais ou a declaração de caducidade, com rescisão unilateral do contrato. 
Artigo 22 - A caducidade poderá ser declarada, mediante procedimento sumário que assegure ao 
concessionário o direito de defesa, nos seguintes casos: 
I - inadequação ou deficiência da prestação do serviço; 
II - perda ou comprometimento das condições econômicas, financeiras, técnicas ou operacionais 
necessárias ao desenvolvimento do contrato; 
II - descumprimento de obrigações legais, regulamentares ou contratuais; 

IV - paralisação do serviço, sem justa causa; 
✓ - inadimplemento de obrigações financeiras garantidas na forma dos Artigos 29, 30 e 31 desta 
lei. 
Artigo 23 - Declarada a caducidade, caberá ao Poder Concedente: 
I - assumir a execução do objeto do contrato, no local e no estado em que se encontrar; 
II - ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos 
empregados na execução do serviço, necessários à sua continuidade; 
III - reter e executar a garantia contratual, para ressarcimento dos prejuízos sofridos pelo Poder 
Público; 
IV - promover, no caso do inciso V do Artigo 22, atendidas as prescrições legais, a transferência 
da execução do serviço a concessionário que assuma as obrigações financeiras; 
✓ - aplicar penalidades. 
§ 1.° - Na hipótese prevista neste artigo, o concessionário somente fará jus à indenização 
correspondente aos bens que reverterem ao Poder Concedente e cujo valor não tenha sido 
alcançado por depreciação ou amortização do ativo, descontado o valor dos danos causados e, 
quando convier, das obrigações financeiras não satisfeitas. 
§ 2.° - Declarada a caducidade, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações e compromissos com terceiros ou 
empregados do concessionário. 
Artigo 24 - Encampação ou resgate é a rescisão unilateral do contrato, com a imediata retomada 
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do serviço pelo Poder Concedente, antes do término do prazo da concessão, por motivos de 
interesse público ou conveniência administrativa, devidamente justificados. 
Parágrafo único - O ato de encampação é privativo do Chefe do Executivo e sua efetivação deve 
ser seguida de justa indenização, sendo obrigatória a antecipação de valores provisórios, nos 
termos estabelecidos no contrato. 
Artigo 25 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do concessionário, 
mediante ação judicial específica, no caso de descumprimento pelo Poder Concedente de 
obrigações legais, regulamentares ou contratuais, respeitado o direito às indenizações. 
Artigo 26 - O término antecipado da concessão, resultante de rescisão amigável, será 
obrigatoriamente precedido de justificação que demonstre o interesse público do distrato, devendo 
o respectivo instrumento conter regras claras e pormenorizadas sobre a composição patrimonial 
decorrente do ajuste. 

CAPÍTULO VIII 

Da Intervenção 

Artigo 27 - A intervenção será cabível, em caráter excepcional, com o fim exclusivo de assegura 
regularidade e adequação na execução do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas 
contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
§ 1.0  - A intervenção far-se-á por ato motivado do Poder Concedente, que conterá a designação 
do interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e limites da medida. 
§ 2.° - Terminado o período de intervenção, que não poderá ser superior a 180 (cento e oitenta) 
dias, o interventor proporá ao Poder Público a devolução do serviço ao concessionário ou a 
extinção da concessão. 
§ 3•0  - Caberá intervenção, como medida preliminar à declaração de caducidade, especialmente 
nos casos de inadimplemento de obrigações financeiras garantidas na forma dos Artigos 29, 30 e 
31 desta lei. 
Artigo 28 - Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de quinze dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e 
apurar responsabilidades, assegurado direito de ampla defesa. 
§ 1.° - Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e 
regulamentares ou os princípios da Administração Pública, será declarada a sua invalidade, 
devendo o serviço ser imediatamente devolvido ao concessionário, sem prejuízo de seu direito à 
indenização. 
§ 2.° - O procedimento administrativo a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser concluído 
no prazo de até 90 (noventa) dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção, aplicando-se 
o disposto no parágrafo anterior. 

CAPITULO IX 

Das Garantias de Financiamento e de Desempenho 

Artigo 29 - O concessionário poderá oferecer, mediante anuência do Poder Concedente, os 
créditos e as receitas a que fizer jus em razão do contrato de concessão, como garantia de 
financiamento obtido para investimento nos serviços correspondentes. 
Artigo 30 - Poderão ser estabelecidas outras garantias nos contratos de financiamento, mediante 
anuência do Poder Concedente, desde que não haja prejuízo à prestação do serviço e que a 
medida atenda à lei e aos princípios constitucionais da Administração Pública. 
Artigo 31 - O edital de licitação poderá prever a instituição de fundo financeiro ou de seguro-
garantia de obrigação contratual, objetivando assegurar a plena execução do contrato pelas 
partes. 
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CAPÍTULO X 

Da Concessão de Obra Pública 

Artigo 32 - O disposto nesta lei aplica-se à concessão de obra pública, a didas suas 
peculiaridades e observados os seguintes preceitos: 
I - o Poder Concedente poderá, a seu critério, conforme ficar expressamente previsto no contrato 
de concessão, autorizar o concessionário a contratar terceiros para a execução parcial dos 
trabalhos de construção, reforma, ampliação ou conservação da obra concedida, bem como exigir-
lhe garantia de desempenho tendo em vista o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 
II - além da tarifa, o concessionário de obra pública poderá ser remunerado, nos termos previstos 
no edital e no contrato, dentre outras fontes, pela renda proveniente de contribuição de melhoria 
instituída pelo Poder Público, pela renda derivada da exploração, direta ou indireta, de áreas de 
serviço, lazer ou repouso, na faixa de domínio da obra pública ou em zona integrada ao patrimônio 
público por desapropriação extensiva ou qualquer outra forma, bem como pela receita decorrente 
de projetos associados; 
III - no caso de investimento de recursos públicos na obra dada em concessão, o contrato deverá 
prever mecanismos que permitam ampla fiscalização de sua adequada utilização. 
Parágrafo único - O valor e a forma de pagamento da contribuição de melhoria, a que se refere o 
inciso II, serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
Administração, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados 
os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

CAPÍTULO XI 

Da Permissão de Serviço 

Artigo 33 - A permissão de serviço público será formalizada mediante ato apropriado, ao qual se 
aplicarão, subsidiariamente, as normas da legislação sobre licitações e contratos e, no que couber, 
as disposições desta lei relativas às concessões. 
Artigo 34 - A permissão de serviço público somente poderá subsistir enquanto perdurar a situação 
de urgência que a tenha justificado. 
Parágrafo único - O Poder Concedente poderá, mediante ato justificado e vinculado ao efetivo 
atendimento do interesse público, revogar a qualquer tempo a permissão, sem que o 
permissionário tenha direito a qualquer indenização, vedada, nessa hipótese, a reverão de bens. 

CAPÍTULO XII 

Disposições Finais 

Artigo 35 - Sem prejuízo dos demais meios e instrumentos de controle e fiscalização, ao Poder 
Concedente caberá designar comissão especial para realizar auditoria contábil e financeira no 
concessionário ou permissionário, com o objetivo de apurar qualquer matéria de interesse público, 
previamente definida. 
Artigo 36 - O regulamento específico da concessão deverá prever a constituição de uma 
comissão de acompanhamento e fiscalização, no prazo de 90 (noventa) dias, com caráter 
opinativo, composta por representantes, em igual número, do Poder Legislativo, do Poder 
Executivo e dos usuários. 
Artigo 37 - O Estado, mediante convênios, poderá coordenar com os Municípios a outorga de 
concessão de serviço ou obra pública de interesse local ou regional. 
Artigo 38 - O Poder Executivo submeterá à Assembléia Legislativa, fazendo constar da lei de 
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diretrizes orçamentárias as metas e prioridades nos diversos campos da Administração Pública, 
quanto às concessões de obras e serviços públicos. 
Artigo 39 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação. 

Disposições Transitórias 

Artigo 1. 0  - A partir da data da publicação desta lei ficam extintas todas as concessões outorgadas 
sem licitação, cujos serviços e obras não tenham sido iniciados, ressalvados os casos de dispensa 
ou inexigibilidade fundados na legislação então vigente. 
Á - 

o 

 

prazo previsto no ato  de  outorga, devendo o Poder Público proceder à sua revisão, a  fim de adcquá las aos termos da lei. 
Artigo 2.° - Não se aplicam as disposições desta lei às concessões e permissões outorgadas 
anteriormente à sua vigência. (NR) 
- Artigo 2. 0  com redação dada pela Lei n° 9.056. de 29/12/1994. 
Palácio dos Bandeirantes, 8 de maio de 1992. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Manuel Alceu Affonso Ferreira 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Frederico Mathias Mazzucchelli 
Secretário da Fazenda 
José Antonio Barros Munhoz 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
José Fernando da Costa Boucinhas 
Secretário de Energia e Saneamento 
Wagner Gonçalves Rossi 
Secretário da Infra-Estrutura Viária 
Fernando Gomes de Morais 
Secretário da Educação 
Nader Wafae 
Secretário da Saúde 
Pedro Franco de Campos 
Secretário da Segurança Pública 
Antonio Adolpho Lobbe Neto 
Secretário do Trabalho e da Promoção Social 
Adilson Monteiro Alves 
Secretário da Cultura 
Luiz Carlos Delben Leite 
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 
Valdemar Corauci Sobrinho 
Secretário de Esportes e Turismo 
Miguel Tebar Barrionuevo 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Eduardo Maia de Castro Ferraz 
Secretário de Planejamento e Gestão 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Alaor Caffeé Alves 
Secretário do Meio Ambiente 
José Machado de Campos Filho 
Secretário da Habitação 
Alda Marco Antonio 
Secretária do Menor 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de maio de 1992. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ficha informativa 

LEI N° 11.688, DE 19 DE MAIO DE 2004 

Institui o Programa de Parcerias Público-Privadas (PPP) e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Do Programa de Parcerias Público-Privadas 

etrtigo 1° - Fica instituído, no âmbito do Governo do Estado e de sua Administração Pública direta 
e indireta, o Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP, destinado a fomentar, coordenar, 
regular e fiscalizar a atividade de agentes do setor privado que, na condição de colaboradores, 
atuem na implementação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do Estado e ao bem-
estar coletivo. 
Parágrafo único - O PPP observará as seguintes diretrizes: 
1 - eficiência no cumprimento das finalidades do Programa, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
2 - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes privados 
incumbidos de sua execução; 
3 - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora e 
fiscalizadora do Estado; 
4 - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
5 - transparência dos procedimentos e decisões; 
6 - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
7 - responsabilidade social; 
8 - responsabilidade ambiental. 
.Xrtigo 2° - O PPP será desenvolvido por meio de adequado planejamento, que definirá as 
prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 
Parágrafo único - A execução dos projetos de parcerias público-privadas deverá ser 
acompanhada permanentemente para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos 
previamente definidos. 
Artigo 3° - Fica criado o Conselho Gestor do PPP, vinculado ao Gabinete do Governador, 
integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário-Chefe da Casa Civil; 
II - o Secretário de Economia e Planejamento; 
II - o Secretário da Fazenda; 
IV - o Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo; 
V - o Procurador Geral do Estado; 
VI - até 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado. 
§ 1° - Caberá ao Governador indicar, dentre os membros do Conselho, o Presidente e quem, nas 
suas ausências ou impedimentos, deverá substituí-lo. 
§ 2° - Poderão substituir os membros a que se referem os incisos I a V deste artigo representantes 
que venham a ser por eles indicados. 
§ 3° - Participarão das reuniões do Conselho, com direito a voz, os demais titulares de Secretarias 
de Estado que tiverem interesse direto em determinada parceria, em razão de vínculo temático 
entre o objeto desta e o respectivo campo funcional. 
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§ 4° - O Conselho deliberará mediante voto da maioria de seus membros, tendo o Presidente 
direito ao voto de qualidade. 
§ 5° - Caberá ao Conselho Gestor: 
1 - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as condições estabelecidas no artigo 
4°; 
2 - recomendar ao Governador do Estado a inclusão no PPP de projeto aprovado na forma do item 
1; 
3 - fiscalizar a execução das parcerias público-privadas; 
4 - opinar sobre alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos contratos de parceria 
público-privadas; 
5 - fixar diretrizes para a atuação dos representantes do Estado nos órgãos de administração da 
Companhia Paulista de Parcerias - CPP; 
6 - fazer publicar no Diário Oficial de Estado de São Paulo, as atas de suas reuniões. 
§ 6° - Ao membro do Conselho é vedado: 
1 - exercer o direito de voz e voto em qualquer ato ou matéria objeto do PPP em que tiver 
interesse pessoal conflitante, cumprindo-lhe cientificar os demais membros do Conselho de seu 
impedimento e fazer constar em ata a natureza e extensão do conflito de seu interesse; 
2 - valer-se de informação sobre processo de parceria ainda não divulgado para obter vantagem, 
para 
si ou para terceiros. 
§ 70  - A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço público 
relevante. 
§ 8° - Caberá à Secretaria de Economia e Planejamento, através de unidade específica, executar 
as atividades operacionais e de coordenação de parcerias público-privadas, assessorar o 
Conselho Gestor do PPP e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos contratos de 
parceria, apoiada por equipe técnica. 
§ 9° - O Conselho Gestor remeterá para a Assembléia Legislativa, semestralmente, relatório 
detalhado 
das atividades desenvolvidas no período e de desempenho dos contratos de parceria público-
privadas. 
§ 10 - O Presidente do Conselho Gestor e o Secretário de Economia e Planejamento 
comparecerão, semestralmente, à Assembléia Legislativa, para, em reunião conjunta das 
Comissões de Economia e Planejamento, de Serviços e Obras Públicas e de Fiscalização e 
Controle, prestar esclarecimentos sobre as atividades do órgão e apresentar os resultados de 
parcerias auferidos no semestre. 
Artigo 4° - São condições para a inclusão de projetos no PPP: 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, bem com( 
o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes governamentais; 
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados a serem 
atingidos, prazos de execução e de amortização do capital investido, bem como a indicação dos 
critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados; 
III - a viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, em função de sua capacidade de 
aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do ente privado em termos qualitativos e 
quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante da remuneração aos resultados 
atingidos; 
IV - a forma e os prazos de amortização do capital investido pelo contratado; 
V - a necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em relação ao objeto a ser 
executado. 
Parágrafo único - A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 
1 - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
2 - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 
3 - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e o plano plurianual. 

CAPITULO II 
Das Parcerias Público-Privadas 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2004/Iei-11688-19.05.2004.html 	 2/9 



2017-6-6 	 Lei n° 11.688, de 19 de maio de 2004- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 5° - Parcerias público-privadas são mecanismos de colaboração entre o Estado e agentes 
do setor privado, remunerados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a 
amortização dos investimentos realizados, podendo ter por objeto: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de_infra-estrutura 
pública; 	 E 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Estado, 	orno niarC4 
patentes, bancos de dados, métodos e técnicas de gerenciamento e gest 	esguardada a 
privacidade de informações sigilosas disponíveis para o Estado. 
§ 1° - Não serão objeto de parcerias público-privadas a mera terceirização de mao-de-obra e as 
prestações singelas ou isoladas. 
§ 2° - Os contratos de parceria público-privada deverão prever que, no caso de seu objeto 
reportar-se a setores regulados, as regras de desempenho das atividades 
e serviços deverão ficar submetidas àquelas determinadas pela agência reguladora 
correspondente. 
Artigo 6° - Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas os entes estatais a 
quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a titularidade dos bens ou serviços objeto da 
contratação, incluindo autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 
Artigo 7° - As parcerias público-privadas determinam para os agentes do setor privado: 
I - a assunção de obrigações de resultado definidas pelo Poder Público, com liberdade para a 
escolha dos meios para sua implementação, nos limites previstos no instrumento; 
II - a submissão a controle estatal permanente dos resultados; 
III - o dever de submeter-se à fiscalização do Poder Público, permitindo o acesso de seus agentes 
às instalações, informações e documentos inerentes ao contrato, inclusive seus registros 
contábeis; 
IV - a incumbência de promover as desapropriações decretadas pelo Poder Público, quando 
prevista no contrato. 
Parágrafo único - Vetado. 

CAPÍTULO III 
Dos Contratos de Parcerias Público-Privadas 

Artigo 8° - Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei, na lei 
federal correspondente, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços 

úblicos, de licitações 
e contratos administrativos e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos estimados para 
seu 
alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante adoção de indicadores capazes de aferir o resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos investimentos; 
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do objeto e 
de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de sua 
responsabilidade; 
b) possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo estabelecido, 
mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em função do investimento 
realizado; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 1° - Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de projetos associados, 
podendo promover as requisições e as desapropriações diretamente ou mediante outorga 
de poderes ao contratado. 
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§ 2° - Não serão objeto de repactuação as parcerias estabelecidas anteriormente a esta lei. 
Artigo 9° - A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido para 
viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das seguintes 
alternativas: 
I - tarifas cobradas dos usuários; 
II - pagamento com recursos orçamentários; 
III - cessão de créditos do Estado, excetuados os relativos a impostos, e das entidades da 
Administração Estadual; 
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais; 
V - transferência de bens móveis e imóveis; 
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; e 
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos associados. 
Artigo 10 - Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá prever, 
para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do contratante, o acréscimo 
de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que estiver em vigor para a mora no 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual. 
Artigo 11 - Os instrumentos de parceria públicoprivada poderão prever mecanismos amigáveis 
de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da 
legislação em vigor. 
Parágrafo único - Na hipótese de arbitramento, os árbitros deverão ser escolhidos dentre w .  
vinculados a instituições especializadas na matéria e de reconhecida idoneidade. 

CAPÍTULO IV 
Da Companhia Paulista de Parcerias 

Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia Paulista de Parcerias - CPP, para o fim específico 
de: 
I - colaborar, apoiar e viabilizar a implementação do Programa de Parcerias Público-Privadas; 
II - disponibilizar bens, equipamentos e utilidades para a Administração Estadual, mediante 
pagamento de adequada contrapartida financeira; 
III - gerir os ativos patrimoniais a ela transferidos pelo Estado ou por entidades da administração 
indireta, ou que tenham sido adquiridos a qualquer título. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 13 - A CPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 
Artigo 14 - A CPP operará mediante o regime de capital social autorizado, que será composto por 
ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor nominal, podendo o Estado integralizá-lc 
em dinheiro, ou em bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente. 
§ 1° - Poderão participar do capital da CPP outras entidades da Administração Estadual, desde 
que o 
Estado mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com direito a voto. 
§ 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da CPP com os 
seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 
1 - imóveis, relacionados nos Anexos I e II a que se referem os artigos 19 e 20 desta lei; 
2 - ações ordinárias ou preferenciais de titularidade do Estado e de suas autarquias, no capital de 
sociedades anônimas, que não sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder 
de controle em caráter incondicional; 
3 - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
4 - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Estado, inclusive recursos federais 
cuja transferência independa de autorização legislativa específica. 
§ 3° - Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da CPP será necessária a 
prévia autorização legislativa. 
Artigo 15 - Para a consecução de seus objetivos, a CPP poderá: 
I - celebrar, de forma isolada ou em conjunto com a Administração direta e indireta do Estado, os 
contratos que tenham por objeto: 
a) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o artigo 4°, inciso II, desta lei; 
b) a instituição de parcerias público-privadas; 
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c) a locação ou promessa de locação, arrendamento, cessão de uso ou outra modalidade 
onerosa, de instalações e equipamentos ou outros bens, vinculados a projetos de PPP. 
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de que trata o 
inciso I deste artigo; 
III - contratar a aquisição de instalações e equipamentos, bem como a sua construção ou reforma, 
pelo 
regime de empreitada, para pagamento a prazo, que poderá ter início após a conclusão das obras, 
observada a legislação pertinente; 
IV - contratar com a Administração direta e indireta do Estado locação ou promessa de locação, 
arrendamento, cessão de uso ou outra modalidade onerosa, de instalações e equipa ntos ou 
outros bens integrantes de seu patrimônio;  Pfoc. 
V - contrair empréstimos e emitir títulos, nos termos da legislação em vigor; 
VI - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 
VII - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrhôni, , 
VIII - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privàd 
§ 1° - O negócio poderá ficar condicionado à constituição de sociedade de propósit específico, 
coincidente com o objeto do contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária do contratado 
pelo cumprimento integral das obrigações que a essa sociedade couberem. 
§ 20 - É facultativo a CPP constituir Fundo Fiduciário, cujo agente terá poderes para administrar 
recursos financeiros, por meio de conta vinculada ou, para promover a alienação de bens 
gravados, segundo condições previamente acordadas, aplicando tais recursos no pagamento de 
obrigações contratadas ou garantidas a que se refere o "caput" deste artigo, diretamente ao 
beneficiário da garantia ou a favor de quem financiar o projeto de parceria. 
Artigo 16 - A CPP não poderá receber do Estado transferências voluntárias de recursos para o 
custeio 
de despesas operacionais. 
Artigo 17 - A CPP não disporá de quadro próprio de pessoal, podendo, para a consecução de 
seus objetivos, celebrar convênios com órgãos e entidades da Administração Estadual e contratar, 
observada a legislação pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Artigo 18 - A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de até 3 (três) membros, e 
por um Conselho de Administração, composto de até 5 (cinco) membros, e terá, em caráter 
permanente, um Conselho Fiscal. 
§ 1° - Os membros da Diretoria e do Conselho de Administração serão indicados pelo Governador 
do 
Estado. 
§ 2° - Além dos poderes previstos na legislação societária, e sem prejuízo da observância das 
'3olíticas e diretrizes definidas por outros órgãos da Administração Estadual com competência 
específica sobre a matéria, o Conselho de Administração deverá aprovar previamente os termos e 
condições de cada uma das operações a que se refere o artigo 15. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 19 - Ficam o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER, o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, o Departamento Aeroviário do Estado de São 
Paulo - DAESP e a Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN, bem como a Fundação 
para o Desenvolvimento da Educação - FDE, autorizados a alienar, mediante doação, à Fazenda 
do Estado, os imóveis relacionados no Anexo I desta lei. 
Artigo 20 - A Fazenda do Estado fica autorizada a alienar os imóveis relacionados no Anexo II 
desta lei, inclusive para destiná-los à integralização do capital social da CPP, bem como utilizar o 
produto de sua alienação para essa finalidade. 
Parágrafo único - A autorização prevista no "caput" estende-se aos imóveis que, por aplicação do 
disposto no artigo 19, passarem à titularidade da Fazenda do Estado. 
Artigo 21 - Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, mediante 
publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, no 
qual serão informadas as justificativas para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de 
duração do contrato e seu valor estimado, fixando-se prazo para fornecimento de sugestões, 
cujo termo dar-se-á pelo menos com 7 (sete) dias de antecedência da data prevista para a 
publicação do edital. 

Je  

http://www.al.sp.gov.brirepositorio/legislacao/lei/2004/1ei-11688-19.05.2004.html 	 5/9 



2017-6-6 	 Lei n° 11.688, de 19 de maio de 2004- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 22 - Os órgãos e entidades do Estado envolvidos no processo de licenciamento ambiental 
deverão priorizar a tramitação da documentação pertinente a projetos incluídos no Programa de 
Parceria Público-Privada. 
Artigo 23 - Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinados à 
cobertura 
das despesas necessárias à constituição e instalação da CPP; 
II - proceder à incorporação da CPP no orçamento do Estado; e 
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário para a 
integralização das parcelas do capital social da CPP. 
Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão cobertos 
na forma prevista no § 1° do artigo 43 da Lei federal n°4.320, de 17 de março de 1964. 
Artigo 24 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de maio de 2004 
GERALDO ALCKM IN 
Eduardo Refinetti Guardia 
Secretário da Fazenda 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário de Economia e Planejamento 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de maio de 2004. 

Anexo 1 - Imoveis de Propriedade da Fundação (FDE) e 
Autaquias (DER, SAFE. DAFSP e SUCEN) 

ENTIDADE MUNIOPIO ENDEREÇO ÁREA DE TERRENO PA' ÁREA CONSTRUIDA PA' ESTIMATIVA DE VALORES (RS) PP 

Dtpar lamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Bemardno de Campos, 345 205,00 0,00 129.200,00 1 

Dmarla mento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo Av. Ver. Jose Diniz. 2583 105,20 0,00 284.000,00 2 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Barão do Tdun b. 846 130,00 161,03 111 03400 3 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado 520 Pado I tose Batista Pereira, stri 236,25 165,51 188 000,00 4 

Departamento de Estradas de Rodagem de Sào Pado São Parlo R. José Batrsta Pereira. 133 236,25 116,00 182.600,00 

Departamento de Estradas de Rodmem de São Pardo São Paulo R. Psko e,a Dabel, 672 89,25 106,35 75900,00 6 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Falda São Pado FL NinCeSa 59501. 664 159.60 148,30 130.900,00 

Departamento de Estradas de Rodagem de 550 Pado San Paulo R. Princesa babel, 674 89,29 105,43 75.700,00 

Department° de Estradas de Rodagem de São Paulo 5066,05v R. Golan.4: 	Annuntio, 117 742,50 242,95 560.830,00 9 

DeparlArnent0 de Estradas de Rodagem de São Pardo 590 	 00)0 R. Edson, 120 315.00 0,00 567.000500 III 

Departamento de Estradas de Rodagem 0655v Pado 520 70610 R. Guaraiinra, 33 40,00 0,20 30.000.00 

Departamento de Estrallas de Rodagens de São Paulo São Paulo R. albite/ de 1370 616 80,00 117,26 7030000 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pardo 11. Gabriel de Lata 620 82,00 117,26 71.700.00 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paub IL Gabriel de tarN shs 101600 36,0) 81.60000 14 

Nutrimento de Estradas de Rodagem 06 520 Pado São Pado R. Gdariel de ta& 632 120,00 223,60 110.500,00 

°mata mento de Esnabs de Rodagem de São Pado São Paulo R. Gadd Colaço, 617 1,128,50 0,00 812.500,00 16 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo R Bambo. Feio, 774 5.00 21,75 5.900,00 17 

Dma umente, de Urdias de Rodagem de São Pado São Pado R. Gdniel de tara 634 524,00 0,00 377.30400 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo R. Bartobroeu Feio, 820 23,00 20,40 18800,00 

Dapalanierto de Estradas de Rodagem 06 520 Paulo São Pado R. Eta cobram Feio, sla 24,14 0,00 17.400,00 20 

Departamento de Egradas de Rodagem de São Pado São Paulo 16 Gotbi Colam, 617 500,00 160,36 377.300,00 21 

Departa °lerdo de Estradas de Rodagem de Sào Paulo São Pado R. Godol Colaço, 615 54650 38,70 394.00506 22 

IhrXtaftlfrrt0 de Estradas de Rodagem 06 550 Pado SM Pardo li. Godol Colam 616 704,25 130,82 161.20000 75 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Pado R. Beirrtiro SrJank Zenha, sht 145,00 0,07 104.45500 24 

Dfpartamenta de Estradas dê Rodagem de São Pado São Parlo R. Belnim Scharric Zdah4 5 15400 127,35 121.800.00 25 

Departamento de Estradas de Rodagem 06 590 Paulo São Paulo O. Godoi Cotam. sin 707,75 0,03 149.600,00 215 

Departamento de Estralas de Rodagem de São Paulo são P35u10 0. 10±,) Colaçd 620 207,00 10074 163.100,00 27 

Drpanamento de Estradas de Rodagem de São Pardo Sus Pado R. Beiniro Sdxfric Zenha, 59 11400 116,54 94100,00 20 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo Fl Belroiro Schunk Lenha, 3S 144.00 25,25 106.400,00 29 

Dmatamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paub R. ['doiro Sduric &Ma, 4 145,20 127,38 118.30500 30 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Arizona, 462 15,00 11,22 14.700,00 3 

Departamento cle Egrarlas de Rodagens 06 030 Pado São Paulo R. Arizona 433 67,94 25,96 63.900,00 32 

Depa lamento de Estralas de Rodagem do São Paulo São Pado !I Anum, sin 41000 0,00 44.1000 33 

Nua, lamento de Estradas de Rodagem de 54o rdUll, SM Pado It. Arizona, 30 45,00 18,35 43.600,00 34 

Dtpatamtnato de (suadas de Rodagens de São Pado São Paulo R Mama, 363 400.00 0,03 360.00500 35 

Departamento de Estradas de Rodamm de Sá o Paulo São Pado R Arizona, 403 400,00 313,00 393 800,00 36 

Departamento de Estradas de Rodagem de 520 Pado São Paulo R. Arizona. 353 40500 836,03 450.33000 
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Depauperar] de Estradas de Rutin. de São Paulo São Pado R Arizasa. 401 40400 19675 381.20400 38 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo R. Arizona, 385 400,00 040 360.00000 39 

Devo lamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Pado R. Arizona. 409 1838 19.04 16600.00 40 

Dera tamanha de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Anedia, sin 5,69 000 6.10400 41 

Depatamento de Estradas de Bafagem de Sito Pado São Paulo R Barbbmee Feio. 420 - Trasusa Chaves 0.74 0,00 6.30200 42 

Dura larnesto de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado Av. Sto Moo, 4318 102,00 102,03 102.800,00 43 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo Av. Sto Amaro, sM 900,90 455,30 13616000,00 44 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo Av. Sio Amaro, 4322 10400 93,42 100.100,00 45 

DiPanamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo Av. Sto Armo, 4328 10000 96,64 100400,00 46 

Departamento de NIOrli% rtO Rodagem de São Paulo São Paulo R. Francisca Dias Velho. sha 300,00 0,03 216.000,00 47 

Dotar sarnento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo Av, Sto Amaro, 4162 12450 149,63 130.00000 48 

Depana mento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo Av. Sio Amaro, 4170 126,50 0,00 113.900,00 49 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo Av. SIO Anuro, 4172 124,20 149,63 127.920,00 so 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo Av. Sto Amaro, 4226 149,62 141,07 149900.00 51 

Departamento de Estradas de Rodagan de São Paula São Pardo Av. Sto Amam,4206 136,40 104,00 13400000 52 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado Av. Sio Amaro, 4212 115,28 120,60 116800,00 53 

D%urtamento de Estradas &Rodawm &São Pado São Paulo Av. Sto Amaro, 4220 114,40 118,03 115.700.00 54 

Departamento de Estradas de Rodaamt de São Paulo São Paulo Av. Sto Amaro, 4180 120.50 149,63 13400400 55 

Departamento de Espadas de Rodagem de São Paulo São Paulo R BM040111GUFelo, 50 24400 100,00 183.60000 56 

Departamerto de Estradas de Rodagem de São Pado São Pado R. Barriam. Pelo, 40 24000 177,33 19203000 57 

Dopartamento de Estradas de Rodagem de Sào Pado São Paulo R. Batokuneu Feio. 34 189.00 168,39 154300,00 58 

Dtparta alento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Antonio de Mace& Soares. 713 175,00 101,18 10540040 59 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R Br. De laeguai, 684 140400 10440 641.20400 60 

Depatamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paub R. Volta Rabuda 154 640,00 143,79 591400.00 61 

Departamento de Estradas de Rodogem de São Pado São Paulo R. Volta Redonda. sou 400,00 0,00 360.000,00 62 

Deva sustento de Estradas de Rodagem de53o Pado São Pada R. Rodante de Moraes, 850 97,00 040 52.40000 63 

Departamento de Estradas &Rodagem de São Pado Sio Paulo R Ptudenle de Moraes, 888 500,00 163,76 287.700,00 64 

Departamento &Estralas de Rodagem dr São Pado São Podo R. Prudente de Moras, 868 500,00 0,03 270.000,00 65 

Droatainamo de Estradas de Rodagem 00 030 Pado São Paulo R. Rodante de Maaes, sin 381200 0,03 205.20000 66 

Dmartmnento de Estradas de Rodagem de São Paulo SOO MOIO R. nevado Vale, sM 6,25 0,03 50.0000 67 

Departamento de (mudas de Pedaym de São P -Atio São Pado R. Rbeiro do Vaie, 222 60.20 50,00 65.00000 68 

Departamento de Estradas de Rodant de São Pada São Paulo R. Rbeiro do Vale, 252 2.25 040 2000,00 69 

Departamento de Eararlas de Rodagem de São Pado São Pauto R. João Nuns Soar" 545 93000 132,66 509.30000 70 

Departamento de Escadas de Rodagem 43 030 Pado São Pado R João Alraes 500000, 577 50400 61,37 501.60400 73 

Departamento de Estradas& Rodagem de São Pado São Paulo R João Alvares Soares, 597 532600 62,82 5010.3000 72 

Dtpatamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Zaraxias Goes, 511 100,00 9016 79.300,00 73 

Departamento de Estradas de Rodawm de São Paulo São Pado R. Zacarias Goes, 659 50400 135,2 362.500,00 74 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R Bemanino de Campos, 1314 6800 90,70 5140400 75 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Rilb R. Banadno de Campos, 1272 14400 164,90 109.500,00 76 

Departamento de Eshadas de Rodagem de São Pado São Paulo R. Vicente leporace, 719 175,50 5519 92.900.00 77 

Departamento rfe Estiadas de Rodagem 16 520 Paulo São Pado R. Veente leporase, 737 175,50 mos 97.90040 78 

Departamento de Estradas de Rodagem rk São Paulo São Paio R. Virente lepreace. 739 17550 49,20 92.30400 79 

Depatamento & Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Vicente lepaace, 761 24340 73,99 12830403 80 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Cdstovam Pereira. 1021 18040 99,72 172.700,00 81 

Departamento de ESU3135 de Rodagem de São Paub São Paulo R. Ctistovam Pereira 1029 180.01 85,41 17120040 82 

Departamento de Estradas ek Rodagem sk São Paulo São Paulo R. Cristoeam Pereira, 1055 18000 76,49 170.300,00 83 

Depatamento de Estradas de Rodagem de 530 Parlo São Pado R. (ristovarn Pereka, 1040 10410 84,94 171.20409 84 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Bernartfine de Campos. sht 532,78 287,78 365.70409 85 

Departamento & Estralas de Rodagem & São Paulo São Podo R. EVmsordino de Campos, 1478 8440 92.18 6320400 86 

Departamento de Esbofas de Rodagem de São Pado São Paulo R. Cristovam Pereira, 830 19000 94,55 13919040 87 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paio R. Bemardim de Campos, 1490 60003 0,00 379400.00 88 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R Berna edira de Campos, 1494 6040) 0,00 37800040 as 

Depanarnenlo de EsUadas de Rodagem de S;10 Paulo São Paulo R. Sónia Rbeiro, 638 6400 74,88 54.20040 90 

Departamento de Estradas de Rodagem &São Pado São Pado R. Sonda Rbeko, 654 130,90 93.10 10430000 91 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Parlo R. Sonda Meio, 696 16040 189.88 135.60040 92 

Departamento de Estradas de Rodagem 16 07., Paulo San Pado R. Sonda Ribeiro, 670 16540 105,60 130.60400 93 

Depatamento de Estradas & Rodagem 30 5160 Paulo São Paulo R. Soda 6300616 656 6440 60.51 53.50000 94 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pada São Paulo R. Sonia Rbeio, 664 6400 0,00 46.10403 95 

Departartento de abadas de Rodagem de SSO Paulo São Pado R. Soda 0400616 686 6400 0,110 46.100,00 96 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo Sio Paulo R. Soda Melro, 25 16419 0,00 118.700400 97 

Departamento de Estradas de Rodsoem de São Paulo São Pado R. nabiça. 765 Roxo 0,00 337.500.03 98 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Par& São Pado 9.50d3 Rbekes 700 400,03 0,00 28840400 99 

Departamento de Estradas de Rodagem de Slo Paub 530 70340 R. Joaquim Rabeco, 123 403,02 209,90 235800,00 1E0 

Departamento de Estradas de Rodagem & São Paulo Sio Podo R. Sorria flãoeiro, 697 30040 111,07 229.00040 101 

~oro de Estradas & Rodagem M São Parlo São Pado 8.168115P5 755 9200 157,00 79.10403 102 

Departamento de Estradas de Rodagem & São Pado São Pado R. Sonia Mbeiro 677 79140 0,00 54000400 103 

Departamento de Estradas de Rodagem de Sào Paulo São Pado R. Emboabas, 638 500,00 290,00 39140400 104 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Xavier Goiva/a, 540 8488 81,44 64.80040 105 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Path São Pado R. %slot Douveia, 542 112,61 96.88 81.40040 105 

Departamento de Estudas & Rodagem de São Pado São Pato R. Ra&r Gaseia, 532 88,03 0.00 55.40040 107 

Departamento de Estradas &Rodagem d. São Paulo São Paulo R. Consta:tino de Souza, 723 27600 243,38 399.70040 108 

Departamento de Estradas de Rodagem 30 620 Pado São Pado Av. Ver..lasé Dirk vn 9240 000 249.40400 1102 

(*paramento de Estradas de Rodnem de São Paub São Paulo Av. Vet. krió Diria 2710 2440 0,00 00310450 110 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo 5.50 Pado R. Balão de facegual, 725 120,15 63,86 820.0040 111 

Departamento d. Estradas rã? Rodagem de São Paulo San Pado R. Constantino de Souza, 1270 81,40 109.60 121.70040 112 

Depatanerno de Estradas de Rodagem ele São Paulo São Paio R. Br. Do Saha& 57 12120 70.11 116.70040 113 

Departamento de Estradas de Rodagem de São' Paulo São Paulo 0.13r.Do Saltar& 67 125,50 106,05 124.40000 114 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Palio R. Br. Do 5.1harã, 51 12928 70,11 12319040 115 

Depatmento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paulo R. TililkA 42 100,55 400 67.93400 116 

Departamento de Estradas de Rodagon de São Paulo 58o Pado R. Antonio de Macedo Soares, 662 74.40 7920 48.70000 117 

Departamento rk Estradas de Rodagem de São Paub São Pado FL José Dos Sarnas .1r, 703 22500 0,00 00 118 
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Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R Antordo de Macedo Soares, 658 74,40 79,20 48.700,00 119 
Depananento de Estradas de Rodagem de São Pado São Paio Ft Antonio de Atacedo Soares, 676 1E8,50 169.80 109.90000 120 
Depananento de Estradas & Rodagem de São Paub São Paulo R. Antorio de Macedo Soares, 654 74,40 7600 48.400.00 121 
Departamento h Estrada de Rodagem de São Pado São Paulo R. los* dos Santos k,635 158,81 155.96 18840600 122 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo 54Pardo R Jose dos SaMos Jr. 641 159,60 155,96 189.300,39 123 
Depalenento de Estradas de Rodagem de São Paub 54 Pado R. 7.acalas de GW. shl 750.00 900 521.80020 124 
Departamento de btratas de Rodagem de São Paub São Pado R Bemardino de Campos. 1 b7 500,00 101,01 32590600 125 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R 5lan, 80 18820 020 169.20600 126 
Oepatanaato de Estradas de Roda:1cm de Sã, Paulo São Paulo R. Pabwes, 45a 161,00 76.17 153.100,30 127 
Departamento de Estradas de Rodagem de 50 Paub São Pado R. Palmares  65 207.00 13910 200.40600 172 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub 54 Paulo 6(8447 Frederico loáo Pabst 910 139,08 25.50 127.900,03 129 
Departamento de Estradas de Rodagem de 54 Paulo 54Paulo R. Guido Ftabrko 44 Pabst Vn 16226 62,23 152.500,00 130 
Departamento de Etrala de Rodagem de São Paulo São Pado R. atido Raksico loão Pabst 2 139.00 020 125.10600 131 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub São Paio 60470 Frederico João Pabst sdn 19328 7600 182.00600 132 
Departamento de Estradas de Rodagem de Sio Paub São Pado 605747 Fredeico João Pabst 7 139,20 13680 140.10020 133 
Dcpatamano de Estradas & Rodagem de São Paub São Paulo R. Gol& Frederico loão Mut 8 13920 71,25 132.935001 134 
Departamento de Eiradas de Rodagem 4753o Pado São Pado R. Igragr. s/n 138,03 0.00 74.50900 135 
Departamento & Estrada de Rartsgem de São Paulo 510 Paulo R. Igtaço, 60 20720 0,00 11120020 136 

Departamento de Estradas 4 Rodagem de São Paob São Pado El Estevão Saião. sin 18420 0,00 248.40020 137 
Departamento de Estradas de Rodagem de Sá'n Pado São Paulo R. Estevão Baião, Un 30320 600 274.100,4 130 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paulo R. Esteváo Baião, sha 195,50 0,00 26320600 139 
Depanamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado 6 Iguaçu, 38 138,00 52,80 80.20020 140 
Deparar:lento de Estradas de Rodagem de São Path São Paulo R. Casemiro Abreu, s/n 161,00 0.00 86.90020 141 
Depatanemo do Estradas de Rodagem de 5.4 Pah São Paulo Av. Uris Cabs Barbi, s/n 280,00 600 80040900 142 
Depananento de aludas de Rodagem de São Paub São Paio Av. Luis Cabs Barrirá gn 335,00 900 106520023 143 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Georo Ohmns, 4 292,50 0,00 60010900 144 

Depatamento de Estradas de Rodagem de São Paulo SM Paio R. (bales Cooken9 143 250,03 too 675.58500 145 

Departamento de Estiadas de Rodagem de São Paub São Paulo R. Charles Coulomb, 160 250,03 130,93 685200,00 146 

Depanarnento de Estradas de Rodagem de São Paulo 530 79570 R. Chatim Coulum6 160 250,00 0,00 675.00600 147 
Departamento de Estrada, de Rabgen de Sio Paulo 54 Pado R. Charles Codumb, sio 175,00 0,00 472.500.58 148 
Depatanento de Estrada de Rodagem de Sào Paub São Paulo R. Males Coulanb. 192 29300 131,82 68920900 149 
Departamento de &radas & Rodagem de São Pado São Paio R. Charles Coulomb. do 12520 0,00 337.500,00 150 

Departamento de Esttadas tk Rodagem & 54 Paulo 54 Pado R. Charles Coulomb, 116 125,00 4600 341200,00 761 

Departanane de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado Av. Eng. lois Carlos Barbai, 1825 10603 70.00 410.80900 152 
Depara, 	no & Btradas de Rodagem & São Paub São Pado 003. 120 Carlos 000/4, 102? 10600 120,00 41620600 153 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Pado R. Charles Coulomb, 164 250,00 117.86 687200,00 151 

Departamento *Estradas de Rodagem de São Paub 530 79570 R. Charles Coulomb. siri 25020 0,00 67520020 155 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Pado São Pado R. aula CoulanQ 70 250,03 9320 685.10020 156 
Departamento de Estradas de Rodagem de São P3353 São Paio Av. Eng_ bis Carlos Benini, 1795 272,00 21696 807.03020 157 

Departamento de Estradas de Rodagem de 54 Paulo São Paulo R. Michel Faaday, 68 1520 35.50 46.20600 158 
Depatanarto de Estradas de Rodagem de 55o Paulo São Paio R. Michel Uai" 74 45,00 62.80 13620600 159 

Depatanento & 70004,0 70 Rodagem de São Pado São Paio It Chata Coulomb, Vn 25600 117.86 687.20020 160 
Departamento de Estradas & Rodagem de São Paub São Pado R Chada Coulomb, 230 250,03 114,00 687.30020 161 

Departamento de Estradas & Rodagem 4 São Paulo São Paulo Av. Eng. Las Carbs eenini, sto 28020 0,00 806.40020 162 
Depatamento de Estradas de Rodagem & São Paub São Paio R. Charla Coolomts 136 250.03 600 67520020 163 
Departamento de Estradas de Rodnern de São Paub São Pado Fl Charles Coulomb. sio 29320 0,00 675.00600 164 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub Sáo Pado R. Charles Coulomb, 72 25020 900 675200,00 165 

Depatamento de Estradas de Rodagem & São Paulo São Pado R. Michel Faradaj, 118 250,00 137,10 734.80603 166 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo Sào Pado R. /41941 P400446 90 760,03 54.84 725.930,00 167 

Danadamente. de Estrala & Rodagem de São Pado 54 Pado Av. Eng. tas Carbs &Mit 1775 28903 94,18 816.600,03 168 
Departamento de Estradas 4 Rodagem 4 São Paulo São Paulo Av. Eng Luis Cados &Md, sia 278,00 0,00 80060600 169 

Departamento de Estradas de Rodagem de São PaJb 54 Pado Av. Eng Lun Ca bs Berrbi, 360 300,03 116.80 87660600 170 

Departamento de Estradas & Rodagem de São Pado São Pado R bode Foles*. 82 250,00 53,69 680.80020 171 

Departamen4 rk Estralas 4 Rodagem ak São Paub S20 Pando R. Lee deintest,50 250,0/ 78,58 683200,00 172 
Depaaarnento de Binadas de Podagem de 54 Paub São Paub R. Lee de 443, 389 94,02 42,51 25840600 173 

Departamento de Estradas de Rodagem rk São Paulo São Paulo R Lee de Forest, 40 150,58 0900 (21.50600 174 

Deposlamento de Estradas de Rodagem cie São Paub São Paub R Lee de 905e93. 4 2 750207 70.45 683.60603 175 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo São Paub Ft. Lee de Forest. s/n 25900 020 935.930.00 176 
Depalarnento de Estradas de Rodagem 40 520 Paub São Paulo R. Wihan Re9ei-41M 20900 549030,00 177 

Departamento de Estradas de Rodagem de 54 Ulla 533 Pado R. W3han Kelvin, 26 29320 5425 797.00600 178 

Departamento de Estradas de Rodagem de 5.4 Paulo 545400 R. Wdban Kelvin,2 3 287,00 5020 781130020 179 

Eltpdr talante de Estradas de Rodagem de 54 Paulo 50 Paub R. Viemo KaNin, 20 37300 58,35 1.013.40600 180 

Departandrto de airadas de Rodagem de 54 Paub 530 6,20 Av. Eng. Sob Carbskutini. 1796 262.20 977)4 765.700,00 181 

Departamento de Estradas de Rodagem de 570 Paub São Paulo R. lean Peltia, sin 250,00 07)0 675.00600 182 

Devam:mento de Estradas de Rodagem de São Pado São Pado R 14n Peltler. 28 250.03 11425 68730900 783 

Departamento de Estrattas de Ro&gem de São Paulo São Paulo Av. San lo Amaro, 4040 1.53810 5936 1.389.700,39 184 

Departamerno de Estradas de Rodagan de Sao Paub 54 Paub R. Mkhigart Vn 23007 600 20720600 185 

Depatomento de Estradas de Rodagem de 54 Paulo São Pado R. Adzona 13 73,03 64,87 59.60603 186 

Departamento de Estradas de Rodagem & 54 Paulo São Paulo R. Artrona, shi 2650 07)0 14E0020 187 

Dcpstan ano de Estradas de Rodagem de São Paub São P3.110 R. Mkbigan 45 181,35 190,50 183.93020 788 

Departamento de afiadas de Rodagem de São Paub 54 Pado R Michigart 123 140.10 157,50 151.20600 189 

Emmrtamento de Estralas da Rodagem de São P4Io São Paulo R. hl khigant 133 14950 156,00 15120020 190 
Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub São Pado R. Nelson Ulmo, 110 246,00 17026 239.80603 191 

Departamento rk.Estrarks de Rodagem de São Paub São Paulo R. Nelson Ubera 36 90.00 145,71 100.00600 192 

Dep..artanento de Estradas de Rodagem de São Pada São Paub Av. Santo Amaro. 31388 214,50 18246 212109130 193 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub São Patrb R. Bartobmeo Fso, 855 187.10 1057)4 14330020 194 

Departimento de Estradas de Rodagem de São Paub 5.4 Paulo R. Gabdel ck Lata 569 18720 14526 150.50020 195 

Depaianento de Estradas de Rodagem 47 520 Paub São Podo 0.0,47401 de Lara, 529 186.95 13089 148.80603 196 

Deparumento de Estradas de Rodagem de SM Paub 530 Paulo R. Gabnel de tara, 537 18620 117.44 148200,00 197 

Deparamento de Estradas 4 Rodagem de São Palo São Paulo R. G abdel 4 la ra, S53 18910 130,99 148.10020 198 

Departamento de Estradas de Rodagem de São Paub São Paulo FL Gabriel de Iara, 521 187,31 11744 147.500.00 199 

Depatarnereu de Estradas de Rabgem de São Paub São Paulo R. Gabriel de Iara, 545 18800 105,94 146200,58 200 
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I - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas pelo Prefeito; 

II - sugerir à administração municipal , com a aprovação 
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento 
municipal; 

III - propor à administração municipal, de forma integrada 
com os órgãos setoriais competentes e aprovação do Conselho de 
Representantes, prioridades orçamentárias relativas aos 
serviços, obras e atividades a serem realizadas no território 
da Subprefeitura. 

Art. 79 - As Subprefeituras contarão com dotação 
orçamentária própria. 

TITULO  IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPITULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao Município promover a 
modernização da administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos necessários. 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 
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§ 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na form do 

	

disposto no "caput" deste artigo. 	 Folha 

	

(Alterado pela Emenda 29/07) 	 Proc.  nc.  • 

§ 2° - É cabível recurso judicial para o cümpri J cdo.. Lopes 

"caput" deste artigo, se não observado o prazo réãtíPt 	o no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 

são 	considerados cargos 	de confiança na 
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 1° - A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum título. 

§ 2° - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 
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Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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Art. 90 - A administração pública municipal, na elabpração 
de sua política de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando-o 
para seu melhor desempenho e sua evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre a 
maior e menor remuneração dos servidores públicos municipais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição da 
República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social e 
obedecerá aos seguintes critérios: 

I - piso salarial definido em comum acordo entre a 
administração e a representação sindical dos servidores 
municipais; 

II - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer 
título, 	dos 	servidores 	públicos 	contra 	os 	efeitos 
inflacionários, 	inclusive com a correção monetária dos 
pagamentos em atraso; 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 8 °  da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de cargo 
ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil 
acesso. 

Art. 96 - Os servidores e empregados da administração 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano de 
carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7°, incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 

Jpes 
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sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 

I - mudança de função, pelo tempo necessário, por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
para realização de, no mínimo, seis consultas medicas e demais 
exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
funções administrativas da administração direta e indireta do 
Município, garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos e 
liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, podendo 
ser demitidos a bem do serviço público, sem prejuízo de outras 
penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - O pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas deverão ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao Município assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que viabilize 
os princípios previstos na Constituição da República, 
garantindo a participação dos segurados na sua gestão. 

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recursos 
destinados a assegurar os direitos relativos à previdência do 
servidor serão exercidos por órgãos colegiados que terão sua 
composição, organização e competência fixadas em lei, garantida 
a participação dos servidores municipais, eleitos pelos 
segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
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disposição da entidade municipal responsável pela prestaça 
beneficio, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 
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§ 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§. 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 10 - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 
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II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
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renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5 0  do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 
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10 - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§. 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 41 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§. 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no §, 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

3° - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

§. 1° - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
constatado que sua execução não atenda às condições 
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão. 

Art. 129 - As licitações e os contratos celebrados pelo 
Município para compras, obras e serviços serão disciplinados 
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os 
princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos 
que lhe são correlatos. 

§ 1° - A legislação ordinária estabelecerá limites 
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades 
descentralizadas da administração municipal, bem como os casos 
de dispensa e inexigência de licitação. 
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§, 2° - As obras e serviços municipais deverão ser 
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se 
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de 
invalidação de contrato. 

CAPÍTULO VI 	 FoMa 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA  Jc.11°. 

SEÇÃO I 
DA TRIBUTAÇÃO 

Art. 130 - Compete ao Município instituir: 

I - os impostos previstos na Constituição da República 
como de competência municipal; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de policia, ou 
pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de 
sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas; 

IV - contribuição cobrada de seus servidores, para 
custeio, em benefício deles, de sistemas de previdência e 
assistência social. 

1° - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e, nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 
do contribuinte. 

2° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 

§ 3° - A arrecadação e a fiscalização dos tributos 
municipais são de competência do poder público. 

40 - O Município coordenará e unificará serviços de 
fiscalização e arrecadação de tributos, bem como poderá delegar 
à União, Estados e outros Municípios e deles receber encargos 
de fiscalização tributária. 

Art. 131 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado ao Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que 

se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou funções por eles 
exercidas, independente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituídos ou aumentado; 
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Proc. f",  

Pui- Hr 
R F: 11,20 

3 da S.  Lupeq 

LEI No 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 1 0 . As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 20 . As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 
Art. 2 0 . O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
✓ - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 3 0 . Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
✓ - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União. 
§ 1 0 . Observado o disposto no § 4 0  do art. 2 0  da Lei Federal no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 



§ 20 . As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica. 
§ 3 0 . Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal. 
§ 40 . Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3 0  deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa. 

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 40 . Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronogranna de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimentos; 
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de 
sua responsabilidade; 
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em 
função do investimento realizado; 
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 1 0 . Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de 
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 
§ 20 . As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 5 0 . Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
Art. 60 . Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da 
parceria. 
Art. 70 . A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas: 
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Título: LEI N0  14.649 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos 
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Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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Folha 
Proc. no. 

Paulo 
RF:  11.2 

da S.  Lopes 

LEI No 14.649, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 559/06, do Executivo) 
Autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobiliza ão de 
Ativos - SPDA. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Companhia São Paulo de 
Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, sociedade de economia mista, 
vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, com sede e foro na Cidade de São Paulo, 
com prazo de duração indeterminado. 
Art. 2 0 . A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na promoção do 
desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na otimização do fluxo 
de recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem como na 
administração do pagamento de dívidas do Município. 
Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a SPDA poderá: 
I - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da administração pública da 
União, do Estado e do Município de São Paulo para que realizem investimentos 
prioritários no Município de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela SPDA, 
em especial nas áreas de saúde, educação, transportes e segurança; 
II - emitir e distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou valores mobiliários, 
observadas as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 
III - contrair empréstimos e financiamentos no mercado nacional ou internacional; 
IV - adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos e valores mobiliários. 
Art. 3 0 . O capital social inicial da SPDA será de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de reais), representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e poderá 
ser subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo: 
I - em moeda corrente nacional; 
II - com bens, créditos e direitos de titularidade do Município de São Paulo; 
III - em ações de emissão de companhias nas quais o Município detenha participação 
minoritária ou o controle acionário, limitada, nestas últimas, ao número de ações que 
assegurem, de forma direta ou indireta, a manutenção do controle acionário pelo 
Município. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, a qualquer tempo, 
aumentos do capital social da SPDA, bem como a substituir os créditos transferidos em 
razão de integralização do capital social quando não adimplidos pelos devedores, 
mediante quaisquer dos meios definidos no "caput" deste artigo. 
Art. 40 . A SPDA será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria 
Executiva, a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações. 
Art. 50 . Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não contratará pessoal 
próprio, contando com servidores da administração pública direta e indireta do 
Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo contratar, quando 
necessários, serviços especializados de terceiros. 
§ 1 0 . Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA não poderão receber 
remuneração adicional, nem sofrerão prejuízo das vantagens a que façam jus na 
origem. 
§ 20 . A SPDA não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas com pessoal ou de custeio em geral. 
§ 3 0 . No caso dos servidores afastados para exercer atividades na SPDA, em regime de 
dedicação exclusiva, a sociedade reembolsará ao Município os valores pagos a título de 
remuneração aos referidos servidores. 
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Título: LEI No 15.838 04/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência São Paulo 

de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei no 14.517, de 
16 de outubro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 236/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 54.569/2013 - Institui a Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, na 

conformidade das disposições do Capítulo I desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.462/2014 - Regulamenta o Programa VAI TEC, instituído nos termos desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE hIÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a 
Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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LEI No 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  236/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência 
São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; 
modifica dispositivos da Lei n 0  14.517, de 16 de outubro de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO 
Seção I 
Da Denominação, Duração, Sede e Foro 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser 
denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica 
de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo. 
§ 1° A ADE SAMPA reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu Estatuto, que 
disporá sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento. 
§ 2° O Estatuto da ADE SAMPA e suas alterações serão aprovados por decreto. 
Art. 2° A ADE SAMPA, com sede e foro no Município de São Paulo e duração por 
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu 
ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o 
Estatuto e respectivo decreto de aprovação. 

Seção II 
Do Objeto 

Art. 3° A Agência São Paulo de Desenvolvimento — ADE SAMPA terá por objeto 
promover o crescimento econômico e a geração de empregos no Município de São 
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e 
cooperativas. 
Parágrafo único. O objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes 
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às 
cooperativas: 
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à concessão de 
microcrédito com taxas de juros reduzidas; 
II - assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta 
de microcrédito no Município; 
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados, 
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável; 
IV - organização e promoção de assistência técnica nas áreas jurídica, contábil, 
financeira e de gestão ao empreendedor; 
V - implementação de políticas que estimulem a pesquisa, a difusão de tecnologias 
e a inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em 
conjunto com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos de Ciência 
e Tecnologia (ICT's) e Incubadoras de Empresas; 
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídios, 
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Titulo: LEI No 16.211 27/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração, 

manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do 
art. 21 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Projeto: Projeto de Lei No 481/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências. (ver documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de ónibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na 
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21 
da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução 
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação 
de terminais de ónibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do 
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo 
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no art. 1° desta lei. 

§ 1° A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos 
metros) de cada terminal a ser concedido. 

§ 2° Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de 
acordo com as suas características e potencialidades. 

§ 3° Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar 
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 3° O contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 

I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de operação de 
cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra 
prevista no art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas 
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização; 

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 



IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei n°13.241, de 2001. 

Art. 4° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal n° 8.987, de 1995, na Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei n° 14.029, de 
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município 
de São Paulo). 

Art. 5° A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela 
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no 
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área 
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei Cidade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou 
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do 
Município de São Paulo. 

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos 
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário. 

§ 1° O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico 
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante: 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, dos investimentos; 

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida. 

§ 2° Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão: 

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei n° 13.241, de 
2001; ou 

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei n° 14.517, de 16 de 
outubro de 2007. 

Art. 7° O inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 21. 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.211 de 27/05/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 



Folha 	Li- 
Proc.  n°. 

S.  Lopes 

I - para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura d''rÇ rato, 
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; 

	 " (NR) 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Republicação da Lei n° 16.651, de 16 de maio de 2017, nos termos do despacho do 
Senhor Prefeito proferido no processo n° 2017-0.066.097-3, publicado nesta data. 

LEI N° 16.651, DE 16 DE MAIO DE 2017 

(Projeto de Lei n° 240/17, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Cria o Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias e o Fundo 
Municipal de Desenvolvimento. 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de maio de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESESTATIZAÇÃO E PARCERIAS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP, órgão 
vinculado ao Gabinete do Prefeito, composto pelos seguintes membros: 

I - Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias, que o presidirá; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Gestão; 

IV - Secretário Municipal da Fazenda; 

V - Secretário Municipal de Relações Internacionais; 

VI - Secretário Municipal de Justiça. 

§ 1° No caso de extinção de qualquer das Secretarias que compõem o CMDP, o Poder 
Executivo indicará substituto. 

§ 2° A Secretaria do Governo Municipal exercerá a secretaria executiva do CMDP, 
fornecendo-lhe, inclusive, apoio operacional e administrativo. 

§ 30  Serão convidados para a reunião do CMDP que tenha por objetivo analisar a 
destinação dos recursos provenientes da desestatização, na forma do art. 2°, III desta lei, os 
Secretários Municipais de Saúde, Educação, Segurança Urbana, Habitação, Transportes e 
Assistência e Desenvolvimento Social. 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP, 
observado o disposto nos arts. 13 e 112 da Lei Orgânica do Município: 

I - gerir e supervisionar o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, instituído 
pela Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; 

II - decidir quais bens, serviços ou participações societárias do Município serão objeto 
de desestatização, bem como aprovar os projetos de alienação, concessão, permissão e 
parceria público-privada, inclusive quanto à sua modelagem; 



III - propor a destinação dos recursos provenientes da desestatização, respeitada a Lei 
Federal Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e a legislação orçamentária municipal; 

IV - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de alienação, concessão, 
permissão e parceria público-privada para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios 
objetivos previamente definidos; 

V - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de concessão, permissão e parceria público-privada; 

VI - editar os atos normativos necessários ao exercício de sua competência; 

VII - deliberar sobre outras matérias relativas aos processos de desestatização, que 
venham a ser encaminhadas pelo Presidente do Conselho; 

VIII - requisitar aos entes da Administração Pública Direta e Indireta responsáveis pelos 
bens, serviços ou empresas sob análise do CMDP as informações necessárias à execução dos 
processos de desestatização; 

IX - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

§ 1° O órgão ou entidade da Administração Pública Municipal titular do bem ou serviço 
participará da reunião para deliberar sobre a sua desestatização, com direito a voto. 

§ 2° A decisão de que trata o inciso II do "caput" deste artigo será motivada 
considerando os seguintes critérios: 

I - interesse público no processo de desestatização, bem como o seu caráter prioritário, 
observadas as diretrizes governamentais; 

II - otimização do emprego de recursos, melhoria da estrutura de custos e 
racionalização do uso dos ativos municipais; 

III - promoção de investimentos em atividades de interesse público; 

IV - eficiência e qualidade na exploração do bem ou na prestação do serviço. 

§ 3° O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate. 

§ 40  Os servidores, administradores e empregados dos órgãos e entidades 
responsáveis pelos bens e serviços que serão objeto de desestatização deverão adotar as 
providências que vierem a ser determinadas pelo CMDP, nos prazos estabelecidos. 

§ 5° As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Educação, e as que venham a 
ser criadas, excetuam-se enquanto objetos das competências citadas no inciso II. 

Art. 30  O CMDP poderá, mediante despacho motivado, abrir período de consulta 
pública ou realizar audiência pública para manifestação da sociedade a respeito de projetos ou 
atos normativos de sua competência. 

§ 1° A abertura e a realização da consulta pública, bem como o prazo para 
oferecimento de manifestações escritas, serão objeto de ampla divulgação pelos meios oficiais. 

§ 2° As contribuições provenientes de consulta ou audiência pública não vinculam o 
CMDP. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias - SMDP a 
implementação e o acompanhamento das desestatizações, competindo-lhe, entre outras 
atividades: 

I - divulgar as desestatizações, bem como prestar todas as informações que vierem a 
ser solicitadas pelos órgãos e entidades do poder público e de controle interno e externo; 

II - mobilizar, desmobilizar, definir e implementar o processo de desestatização dos 
bens e serviços municipais; 

III - requisitar servidores dos órgãos ou entidades da Administração Municipal Direta e 
Indireta a fim de prover apoio técnico à implementação das desestatizações; 

IV - constituir grupos de trabalhos para a discussão das desestatizações decididas pelo 
CMDP. 
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Parágrafo único. A competência prevista no inciso II do "caput" deste artigo na 	c ui a 
gestão ordinária dos bens municipais, que continuará a cargo dos órgãos e eh idades 
competentes. 

CAPITULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FMD 

Art. 5° Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Social - FMD, de natureza 
contábil, vinculado à Secretaria Municipal da Fazenda, cujo objetivo principal é o financiamento 
e expansão contínuos das ações destinadas a promover o desenvolvimento do Município de 
São Paulo. 

Art. 6° Os recursos do FMD serão destinados pelo CMDP para investimentos nas áreas 
de saúde, educação, segurança, habitação, transporte, mobilidade urbana e assistência social. 

Art. 7° O FMD será constituído por recursos e receitas provenientes de: 

I - desestatização de bens e serviços; 

II - alienação das participações societárias; 

III - dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

IV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas ou ainda entidades 
internacionais; 

V - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio, bem como retornos 
e resultados de suas aplicações; 

VI - multas, correção monetária e juros recebidos em decorrência de suas aplicações; 

VII - outras receitas eventuais. 

§ 1° Poderão igualmente ser vinculados ao FMD os direitos, bens e serviços a serem 
objeto de desestatização. 

§ 2° As receitas previstas nos incisos I, VI e VII do "caput" deste artigo não abrangem 
aquelas que se encontrem vinculadas a outros órgãos, fundos ou despesas por lei anterior. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8° Fica extinto o Conselho Gestor de Parcerias - CGP, instituído pela Lei n° 14.517, 
de 2007. 

Art. 9° O art. 10 da Lei n° 14.517, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP, vinculado ao Gabinete do 
Prefeito, que definirá as prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou 
exploração 	de 	bens, 	serviços, 	atividades, 	infraestruturas, 	estabelecimentos ou 
empreendimentos públicos." 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 11 da Lei 
n° 14.517, de 2007. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2017, 464° da 
fundação de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/06/2017, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da republicação de 1 0  de junho de 2017, 

por ter saído com incorreções/omissões. 

LEI No 16.651, DE 16 DE MAIO DE 2017 

No artigo 2o, "caput" e §§ 2 0  e 50 , leia-se como segue e não como constou: 

Art. 2o (VETADO) 

§ 20  (VETADO) 

§ 5 0  (VETADO) 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/06/2017, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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LEI N° 16.665, DE 23 DE MAIO DE 2017 

(Projeto de Lei n° 179/17, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir serviço social autónomo 
denominado São Paulo Negócios - SP Negócios; introduz 
alterações nas Leis n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, e n° 
14.649, de 20 de dezembro de 2007. 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de maio de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DA SÃO PAULO NEGÓCIOS 

Seção I 

Da Denominação, Duração, Sede e Foro 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir serviço social autônomo, a ser 
denominado São Paulo Negócios - SP Negócios, pessoa jurídica de direito privado de fins não 
econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculado, por cooperação, à 
Secretaria Municipal da Fazenda. 

§ 1° A SP Negócios reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu estatuto, que 
disporá sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento. 

§ 2° O estatuto social da SP Negócios e suas alterações serão aprovados por decreto. 

Art. 2° A SP Negócios, com sede e foro no Município de São Paulo e duração por 
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato 
constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o estatuto e 
respectivo decreto de aprovação. 

Seção II 

Do Objeto 

Art. 3° A SP Negócios terá por objeto: 

I - identificar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos 
definidos como estratégicos pelo Poder Executivo; 

II - articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a 
promoção de oportunidades de negócios no Município de São Paulo e de exportações de 
produtos e serviços das empresas do Município; 

III - potencializar a imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como polo 
de realização de negócios; 

IV - articular parcerias institucionais, públicas e privadas, para estimular investimentos 
no Município de São Paulo, inclusive atuação em rede; 



V - atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e 
estimular a expansão de empresas instaladas no Município de São Paulo; 

VI - auxiliar na proposição e implementação de medidas pela Administração Pública 
com a finalidade de otimizar o ambiente de negócios no Município; 

VII - estimular a criação de formas de economia solidária, em especial cooperativas, 
para proporcionar oportunidades de trabalho e renda para a população em situação de rua; 

VIII - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades previstas nos incisos 
deste artigo; 

IX - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo, desde que 
estritamente relacionados aos incisos I a VII. 

Art. 4 0  Para a realização do seu objeto, a SP Negócios: 

I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria Municipal da Fazenda; 

II - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas e 
jurídicas de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais, atendidas as 
exigências do contrato de gestão; 

III - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pessoas físicas 
ou jurídicas, mediante processo licitatório simplificado, sempre que considere ser essa a 
solução mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, observados 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência. 

Seção III 

Do Patrimônio e da Receita 

Art. 5° O patrimônio da SP Negócios será constituído pelo acervo de bens e direitos 
que adquirir ou vierem a ser-lhe incorporados. 

Art. 6° Com a extinção da SP Negócios, os seus bens e direitos serão revertidos ao 
patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 7° Constituirão receitas da SP Negócios: 

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no 
orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses; 

II - os recursos provenientes de contrato de gestão, de convênios, acordos e contratos 
celebrados com entidades, organizações e empresas, públicas ou privadas; 

III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como 
rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens móveis e 
imóveis de sua propriedade; 

V - outras receitas que lhe sejam atribuídas; 

VI - as decorrentes de decisão judicial. 

Seção IV 

Da Organização 

Subseção I 

Dos Órgãos Superiores 

Art. 8° São órgãos superiores da SP Negócios: 

I - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito) 
membros e respectivos suplentes; 
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II - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos at i  s do 
Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, composto por 3 (três) membros e respectivos 
suplentes; 

III - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, composta por 5 (cinco) 
membros, sendo um deles o Diretor-Presidente. 

Parágrafo único. O detalhamento da composição, as atribuições e as competências dos 
Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e destituição de seus 
membros, serão estabelecidos no estatuto da entidade. 

Art. 9° Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva, o Presidente do Conselho 
Deliberativo e o Diretor-Presidente serão nomeados pelo Prefeito, entre cidadãos de reputação 
ilibada e de notório conhecimento, devendo ser atendidos, alternativamente, um dos requisitos 
das alíneas "a" e "h" do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II e 

I - ter experiência profissional de, no mínimo: 

a) 5 (cinco) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da SP Negócios ou 
em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de direção superior; ou 

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social 
semelhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como 
cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais 
altos da empresa; 

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-15 ou superior, no 
setor público; 

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista; 

4. 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou 
indiretamente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia 
mista; 

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e 

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I 
do "caput" do art. 1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar n° 135, de 4 de junho de 2010. 

§ 1° O estatuto social da SP Negócios poderá dispor sobre a contratação de seguro de 
responsabilidade civil pelos administradores. 

§ 2° O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva podem ser 
destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do Conselho Deliberativo, 
aprovada por maioria absoluta de seus membros. 

§ 3° É vedada a indicação para a Diretoria Executiva: 

I - de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo 
permanente com o serviço público, de natureza especial ou de direção e assessoramento 
superior na Administração Pública, de dirigente estatutário de partido político e de titular de 
mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo; 

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de 
estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado à organização, estruturação e 
realização de campanha eleitoral; 

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 

IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador, 
demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com órgãos da 
administração direta, empresas públicas municipais ou autarquias municipais em período 
inferior a 3 (três) anos antes da data da nomeação; 
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V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com 
órgãos da administração direta, empresas públicas municipais ou autarquias municipais. 

§ 4° A vedação prevista no inciso I do § 3° estende-se também aos parentes 
consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas nele mencionadas. 

§ 5° Os administradores eleitos devem participar, na posse e anualmente, de 
treinamentos específicos sobre legislação societária e de mercado de capitais, divulgação de 
informações, controle interno, código de conduta, a Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 - 
Lei Anticorrupção, e demais temas relacionados às atividades da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista. 

Art. 10. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela empresa e 
demais órgãos da administração direta, indireta, fundacional ou autárquica a empresa que tiver 
entre seus sócios ou diretores membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo ou 
Conselho Fiscal, até seis meses após seu desligamento. 

Art. 11. Aplicam-se aos membros da Diretoria Executiva as limitações e prazos 
definidos pela Lei Federal n° 12.813, de 16 de maio de 2013 - Lei do Conflito de Interesses. 

Subseção II 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 12. Ao Conselho Deliberativo compete: 

I - aprovar o estatuto social da entidade, sujeito à ratificação pelo Prefeito e publicação 
por meio de decreto; 

II - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o estatuto social da 
entidade e o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo; 

III - deliberar sobre o planejamento estratégico da SP Negócios; 

IV - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os relatórios de acompanhamento e 
avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado com o Poder Executivo; 

V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações apresentados pela 
Diretoria Executiva; 

VI - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas da 
Diretoria Executiva; 

VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de gestão de 
pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre o quadro de pessoal; 

VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a 
serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, 
elaborado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores alterações; 

IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva, compatíveis 
com os padrões estabelecidos para o cargo, em valor não superior ao subsídio mensal do 
Chefe do Executivo; 

X - exercer outras competências que o estatuto social lhe atribuir; 

XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações; 

XII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos termos do inciso VIII do art. 
3° desta lei. 

§ 1° O Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e coordenar 
audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano de aplicações, política 
de atuação institucional e planejamento estratégico da instituição, bem como as avaliações e 
prestações de contas. 

§ 2° O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus 
membros. 

Subseção III 
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Do Conselho Fiscal 

Art. 13. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da SP 
Negócios, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, 
observado o disposto no contrato de gestão; 

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis; 

III - dar publicidade e transparência às suas deliberações. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus membros. 

Subseção IV 

Da Diretoria Executiva 

Art. 14. Ao Diretor-Presidente compete: 

I - dirigir e coordenar as atividades da SP Negócios e da Diretoria Executiva; 

II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da SP Negócios; 

III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo; 

IV - representar a SP Negócios em Juízo ou fora dele. 

Art. 15. São atribuições da Diretoria Executiva: 

I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 

II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado com o Poder 
Executivo; 

III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela Administração 
Municipal; 

IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho 
Deliberativo, e executá-lo; 

V - elaborar as demonstrações contábeis; 

VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de gestão; 

VII - elaborar proposta de plano de gestão de pessoal e plano de cargos, salários e 
benefícios, assim como definir o quadro de pessoal da entidade; 

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a serem 
adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações e suas 
posteriores alterações; 

IX - exercer as demais atribuições que o estatuto estabelecer. 

Subseção V 

Do Quadro de Pessoal 

Art. 16. O regime jurídico dos funcionários da SP Negócios será o da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. 

§ 1° A contratação de pessoal permanente será precedida de processo seletivo 
simplificado. 

§ 2° O processo seletivo deverá ser precedido de edital publicado no Diário Oficial da 
Cidade e observará os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade. 

Art. 17. Os níveis de remuneração do pessoal da SP Negócios deverão ser 
estabelecidos em padrões compatíveis com o aplicado às empresas municipais. 

Art. 18. As funções dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão 
consideradas serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título. 
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Parágrafo único. Os Conselheiros e Diretores da SP Negócios e os seus empregados 
não poderão exercer outra atividade na entidade, remunerada ou não, com ou sem vínculo 
em pregatício. 

Art. 19. As remunerações do Diretor-Presidente e dos membros da Diretoria Executiva 
da SP Negócios serão fixadas pelo Conselho Deliberativo, compatíveis com os padrões 
estabelecidos para o cargo, em valor não superior ao subsídio mensal do Chefe do Executivo, 
e atenderão às normas federais e municipais quanto à publicidade. 

Seção V 

Do Contrato de Gestão 

Art. 20. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a SP Negócios, com vistas ao fomento e execução de 
atividades voltadas ao desenvolvimento econômico da Cidade. 

§ 1° Compete ao Poder Executivo, na supervisão da gestão da SP Negócios: 

I - definir os termos do contrato de gestão; 

II - aprovar, anualmente, o orçamento da SP Negócios para a execução das atividades 
previstas no contrato de gestão; 

III - indicar fiscal do contrato de gestão e respectivo suplente com formação de ensino 
superior acadêmico compatível. 

§ 2° Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o relatório 
de gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de gestão pela SP Negócios. 

Art. 21. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, bem como os 
estabelecidos nos incisos I e II do art. 149 e nos arts. 161, 162 e 163 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, prevendo-se, expressamente: 

I - a especificação do programa de trabalho; 

II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de execução; 

III - critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 

IV - critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados. 

§ 1° O contrato de gestão discriminará ainda: 

I - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da SP Negócios; 

II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações; 

III - limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos empregados da SP Negócios; 

IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato, bem 
como os bens públicos e ativos municipais. 

§ 2° São assegurados à SP Negócios os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no 
contrato de gestão. 

§ 3° Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados à SP Negócios, dispensada a 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa no contrato de gestão, 
requerida autorização legislativa para sua transferência, quando necessária. 

§ 4° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, dispondo também sobre 
o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato de gestão. 

Art. 22. São obrigações da SP Negócios: 

I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 28 de fevereiro, relatório 
circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no exercício anterior, com a prestação 
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de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises 
gerenciais cabíveis; 

II - remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara Municipal de São Paulo, 
até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da gestão anual 
aprovadas pelo Conselho Deliberativo; 

III - divulgar e manter atualizada, nos respectivos sítios na internet, a relação dos 
nomes de seus dirigentes e dos demais membros do corpo técnico; 

IV - contratar e submeter suas contas e demonstrativos contábeis à auditoria externa 
independente com periodicidade mínima de 2 (dois) anos; 

V - atender todas as exigências da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
e legislação municipal referente à transparência, exceto informações de ordem estratégica 
providas pelo setor privado; 

VI - manter sítio eletrônico com prestação de contas mensais ao cidadão com indicação 
dos contratos, despesa e demais deliberações da SP Negócios. 

Art. 23. O Tribunal de Contas do Município e a Comissão de Administração Pública da 
Câmara Municipal de São Paulo, bem como as demais comissões naquilo que estiver em sua 
área de abrangência, fiscalizarão a execução do contrato de gestão e determinará, a qualquer 
tempo, a adoção das medidas que julgar necessárias para corrigir eventuais falhas ou 
irregularidades que identificar. 

Seção VI 

Das Disposições Gerais sobre a SP Negócios 

Art. 24. A SP Negócios fará publicar, no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da sua instalação, o seu Regimento Interno. 

Art. 25. O estatuto da SP Negócios será aprovado por decreto do Prefeito, após 
aprovação pelo Conselho Deliberativo, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação. 

Seção VII 

Das Disposições Finais 

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n° 
4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais), destinados à cobertura das despesas necessárias à 
constituição e instalação da SP Negócios. 

Parágrafo único. O impacto financeiro de instalação da SP Negócios não 
comprometerá as metas fiscais no exercício de 2017 e nos dois exercícios subsequentes. 

CAPITULO II 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 

Art. 27. A Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações, ficando a denominação do seu CAPITULO IV modificada para "Da São Paulo 
Parcerias - SP Parcerias": 

"Art. 13. Fica o Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada São Paulo Parcerias - SP Parcerias, vinculada à Secretaria 
Municipal de Desestatização e Parcerias, tendo por objeto social: 

I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas e do Plano Municipal de Desestatização; 

II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
qualquer título; 

III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas e ao Plano Municipal de Desestatização; 
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IV - estruturar projetos de infraestrutura, concessões, parcerias público-privadas, 
desestatização e outros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliar na 
sua implementação, conforme diretrizes fixadas pelo Poder Executivo; 

V - auxiliar o Poder Executivo na promoção do desenvolvimento econômico e social da 
Cidade de São Paulo e na mobilização de ativos do Município; 

VI - auxiliar órgãos e entidades da Administração Pública de outros entes federativos, 
além de particulares, na formulação e implementação de projetos de infraestrutura, 
concessões, parcerias público-privadas, desestatização, parcerias em geral e outros projetos 
de interesse público; 

VII - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades previstas neste artigo. 

Parágrafo único. A SP Parcerias sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários." 
(NR) 

"Art. 15. O capital social da SP Parcerias será composto por ações ordinárias ou 
preferenciais nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro 
ou em bens e direitos na forma da legislação pertinente. 

§ 1° Poderão participar do capital da SP Parcerias a União e o Estado de São Paulo, 
bem como entidades da Administração Direta e Indireta da União, do Estado de São Paulo e 
do Município, ou, ainda, investidores privados, desde que o Município mantenha, no mínimo, a 
titularidade direta de 50% (cinquenta por cento) mais uma das ações com direito a voto, 
observado o disposto no § 2° deste artigo. 

§ 8° A SP Parcerias poderá, por deliberação da Assembleia Geral, assumir a forma de 
companhia aberta, com valores mobiliários admitidos à negociação em bolsa ou mercado de 
balcão, desde que resguardado ao Município direito de veto em determinadas matérias 
relevantes de competência do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, 
previamente elencadas no estatuto social da entidade e, ainda, desde que observado o 
controle direto do Município, nos termos do § 1° deste artigo." (NR) 

"Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SP Parcerias poderá: 

I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto: 

a) a instituição de parcerias público-privadas e concessões; 

b) a instituição dos projetos de desestatização e outros de interesse público; 

c) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 

II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo; 

III - contrair empréstimos e emitir e distribuir quaisquer títulos e/ou valores mobiliários, 
observadas as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários; 

IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias público-
privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários; 

V - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 

VI - constituir subsidiárias e participar do capital de outras empresas controladas por 
ente público ou privado; 

VII - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública 
da União, do Estado e do Município de São Paulo para que realizem investimentos prioritários 
no Município de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela SP Parcerias, em especial 
nas áreas de saúde, educação, transportes e segurança; 

VIII - firmar convênios, instrumentos de cooperação e contratos, inclusive de prestação 
de serviços, com órgãos e entidades da Administração Pública de outros entes federativos, 
além de particulares; 
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IX - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objete s cial e de 
suas finalidades sociais, conforme definido em seu estatuto. 

Parágrafo único. Nos casos previstos pelo inciso VI, a participação em sociedade 
empresarial em que a empresa pública, a sociedade de economia mista e suas subsidiárias 
não detenham o controle acionário, essas devem adotar, no dever de fiscalizar, práticas de 
governança e controle proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio." 
(NR) 

"Art. 17. Constituem recursos da SP Parcerias: 

	 " (NR) 

"Art. 18. A SP Parcerias poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar 
convênios com órgãos e entidades da Administração Pública do Município de São Paulo, bem 
como dos demais entes federativos, e contratar, mediante processo licitatório e observada a 
legislação pertinente, serviços especializados de terceiros. 

Parágrafo único. Os contratos celebrados pela SP Parcerias, para aquisição de bens e 
serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado e respeitarão, sempre que 
possível, as condições empresariais, os princípios da Administração Pública, nos termos do art. 
37 da Constituição Federal e as normas gerais de contratação e licitação constantes da 
legislação federal." (NR) 

"Art. 18-A. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta 
deverão contratar exclusivamente com a SP Parcerias os serviços relacionados ao objeto e 
finalidades sociais da empresa." (NR) 

"Art. 19-A. O regime de pessoal da SP Parcerias será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e assessoramento, 
observadas as diretrizes do Conselho de Administração." (NR) 

CAPÍTULO II I 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 14.649, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 

Art. 28. O "caput" do art. 5° da Lei n° 14.649, de 20 de dezembro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° Para a consecução de seu objeto social, poderá a SPDA contratar pessoal 
próprio, mediante processo seletivo, do qual se dará ampla publicidade, bem como contar com 
servidores da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo afastados 
para esse fim, podendo ainda contratar, quando necessários, serviços especializados de 
terceiros. 

" (NR) 

CAPÍTULO IV 

DA COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO - PRODAM 

Art. 29. (VETADO) 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. Aplica-se aos membros da Diretoria Executiva da SP Parcerias, criada pela Lei 
Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, e da Diretoria Executiva da Companhia São 
Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, criada pela Lei Municipal n° 
14.649, de 20 de dezembro de 2007, o disposto no art. 9° desta lei. 

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de maio de 2017, 464° da 
fundação de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de maio de 2017. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/0512017, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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Título: DECRETO No 41.355 12/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga decretos relativos a criaçao e regulamentaçao do Programa Municipal de 
Desestatizaçao - PROMUDE no ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 38.151/1999.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.904/2000.; (ver documento) 
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:; de 	Lopes 

DECRETO N 0  41.355, 12 DE NOVEMBRO DE 2001 

Revoga decretos relativos à criação e regulamentação do Programa Municipa de 
Desestatização - PROMUDE no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - Ficam revogados, em todos os seus termos, os Decretos nos 38.151, de 5 de julho 
de 1999, 38.904, de 7 de janeiro de 2000, e 39.794, de 31 de agosto de 2000. 
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 57.693, DE 16 DE MAIO DE 2017 

Disciplina o funcionamento do Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias, instituído pela Lei n° 16.651, de 16 de 
maio de 2017. 

MILTON LEITE, Presidente da Câmara Municipal Municipal de São Paulo, em exercício 
no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

DECRETA: 

Art. 10  Este decreto regulamenta o funcionamento do Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias - CMDP, instituído pela Lei n° 16.651, de 16 de maio de 2017. 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias: 

I - gerir e supervisionar o Programa Municipal de PPP e demais processos de 
desestatização de bens e serviços municipais; 

II - definir os bens, serviços e participações societárias do Município que serão objeto 
de desestatização, bem como aprovar os projetos de alienação, concessão, permissão e 
parceria público-privada, inclusive quanto a sua modelagem, nos termos da legislação; 

III - propor a destinação dos recursos provenientes da desestatização, observado o 
disposto na Lei Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, a legislação orçamentária municipal e o 
artigo 6° da Lei n°16.651, de 16 de maio de 2017; 

IV - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de alienação, concessão, 
permissão e parceria público-privada para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios 
objetivos previamente definidos; 

V - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de concessão, permissão e parceria público-privada e acompanhar a execução 
destes contratos pelos órgãos e entes da Administração Municipal; 

VI - requisitar aos entes da Administração Pública Direta e Indireta responsáveis pelos 
bens, serviços ou participações societárias sob análise do CMDP as informações necessárias à 
execução dos processos de desestatização; 

VII - aprovar os estudos de viabilidade técnica, jurídica e econômico-financeira 
realizados, incluídas as diretrizes constantes das minutas de edital e de contrato respectivas, 
nos termos da legislação; 

VIII - editar e alterar os atos normativos necessários ao exercício de sua competência, 
inclusive o seu regimento interno; 

IX - deliberar sobre outras matérias relativas aos processos de desestatização que 
venham a ser encaminhados pelo Presidente do Conselho. 

Parágrafo único. A decisão de que trata o inciso II do "caput" deste artigo será 
precedida de autorização legislativa, quando necessário, e será motivada considerando os 
seguintes critérios: 



I - interesse público no processo de desestatização, bem como o seu caráter prioritário, 
observadas as diretrizes governamentais; 

II - otimização do emprego de recursos, melhoria da estrutura de custos e 
racionalização do uso dos ativos municipais; 

III - promoção de investimentos em atividades de interesse público; 

IV - eficiência e qualidade na exploração do bem ou na prestação do serviço. 

Art. 3° O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas - PPP, instituído pela Lei 
n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, bem como outras modalidades de desestatização, terão 
como órgão superior de deliberação o CMDP. 

Art. 40  Não ensejarão remuneração a participação no CMDP e o exercício de atividades 
na secretaria executiva, prevista no § 2° do artigo 1° da Lei n° 16.651, de 2017. 

Art. 50  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
54.148, de 29 de julho de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2017, 464° da 
fundação de São Paulo. 

MILTON LEITE, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em exercício no cargo 
de Prefeito 

RICARDO BARGIERI, Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias - Substituto 

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2017. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/05/2017, p. 1 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00001/2016 do Vereador 
Alfredinho (PT) 

""Acresce à Lei Orgânica do Município o artigo 112-A, para instituir a obrigatoriedade 
de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de parceria relativo a bens 
públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, econômica, 
esportiva ou ambiental, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 

Art. 1° Fica acrescido à Lei Orgânica do Município o Artigo 112-A, com a seguinte 
redação: 

"Artigo 112-A. A alienação, concessão ou parceria público-privada por período maior 
que 10 (dez) anos, de bens públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, 
econômica, esportiva e ambiental, será sempre subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, precedida de avaliação, autorização legislativa, convocação de 
plebiscito e licitação, na modalidade de concorrência, e obedecerá às normas constantes deste 
Capítulo. 

Parágrafo único. Para os fins do caput, ficam desde logo declarados como de grande 
relevância o Autódromo de Interlagos, o Estádio do Pacaembu, o Parque Anhembi, o Teatro 
Municipal e demais Parques Municipais da Cidade." 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 19 de outubro de 2016. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/12/2016, p. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00246/2017 do Vereador Celso Jatene (PR) 
Autores atualizados por requerimentos: 

Ver. CELSO JATENE (PR) 	 Ver. OTA (PSB) 

Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 	 Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ver. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) Ver. REGINALDO TRIPOLI (PV) 

Ver. ALFREDINHO (PT) 	 Ver. REIS (PT) 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 	 Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ver. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) 	Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 

Ver. ISAC FELIX (PR) 	 Ver. RUTE COSTA (PSD) 

Ver. JAIR TATTO (PT) 	 Ver. SENIVAL MOURA (PT) 

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 	 Ver. SONINHA FRANCINE (PPS) 

Ver. NOEMI NONATO (PR) 

"Estabelece diretrizes para adoção de medidas de desestatização ou em qualquer 
hipótese de celebração de parceria destinada à ampliação da interação entre o Município de 
São Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de qualquer natureza. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a celebração de parcerias destinadas à 
ampliação da interação entre o Município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de 
ajustes para a execução de empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas 
de desestatização, tais como a alienação de bens móveis ou imóveis municipais, ou direitos de 
qualquer natureza, a concessão de bens ou serviços. 

Parágrafo único Para os fins desta Lei, independente da denominação adotada, 
consideram-se contratos de parceria não só a concessão comum, a concessão patrocinada, a 
concessão administrativa, a permissão de serviço público, o arrendamento de bem público, a 
concessão de direito real, mas também os outros negócios público-privados que, em função de 
seu caráter estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de investimentos, longo 
prazo, riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura jurídica semelhante, como também as 
alienações de qualquer natureza e os negócios que envolvam doações privadas com encargos 
para o Município. 

Art. 2° Os contratos de parceria municipais, ou ajustes em qualquer modalidade de 
desestatização, só poderão ser celebrados quando comprovadamente: 

I - ampliarem as oportunidades de investimento e emprego e estimularem o 
desenvolvimento tecnológico, em harmonia com as metas de desenvolvimento social e 
econômico do Município, estabelecidas no Plano de Metas e no Plano Plurianual; 

II - garantirem a expansão com qualidade da infraestrutura pública, com tarifas 
adequadas, quando for o caso; 



III - promoverem ampla e justa competição na celebração das parcerias e na prestação 
dos serviços, evitando a formação de monopólio ou cartéis dos setores privatizados; 

IV - o edital respectivo ou o contrato prevejam como condição para a parceria que 
envolva bens ou serviços no centro expandido da Cidade (Lei Municipal n° 16.050, de 2014), 
investimento de igual ou maior valor em bens ou serviços equivalentes fora do centro 
expandido da Cidade; 

V - assegurarem a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia da mínima 
intervenção; 

VI - a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente 
aprovados por auditoria externa independente; 

VII - o resultado a ser obtido pelo Município tenha por objetivo o investimento nos 
termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

VIII - não implicarem financiamento pelo erário municipal ou aumento da dívida do 
Município; 

IX - não implicarem criação de novos órgãos municipais de Administração Direta ou 
Indireta; 

X - as inserções publicitárias como contrapartida de parcerias estiverem autorizadas 
pelo órgão municipal de proteção da paisagem urbana e, quando for o caso, pelos órgãos do 
patrimônio histórico em todas as esferas, respeitadas as regras da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa); 

XI - fortalecerem as carreiras de Estado; 

XII - a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente 
aprovados pelo Conselho Municipal atuante na Pasta a que corresponda o bem ou serviço 
objeto da parceria; 

XIII - tenha sido realizada consulta pública com, no mínimo, trinta dias de duração, na 
qual sejam divulgados os parâmetros necessários e suficientes para conhecimento da 
população, nos termos exigidos pela Lei Federal n°12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação); 

XIV - quaisquer alienações, concessões, contratos ou parcerias que envolvam valores 
superiores a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) só poderão ser firmados com empresas 
que já tenham estabelecido, na data de publicação desta Lei, regras de compliance públicas, 
afinadas com a preservação da livre concorrência e que atendam às regras estabelecidas pela 
Portaria CGU N° 909, de 07 de abril de 2015, da Controladoria Geral da União. 

Art. 3° Ressalvadas as exceções do artigo 112 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, cada alienação de bem municipal ou de algum direito dependerá sempre de autorização 
legislativa específica, independentemente de seu valor. 

§ 1° A autorização legislativa dependerá da comprovação, em cada caso, dos 
requisitos estabelecidos pelo artigo 2° desta Lei, para que esteja justificado o interesse público 
exigido pelo artigo 112 da Lei Orgânica do Município. 

§ 2° Nas hipóteses em que for concedida a autorização legislativa específica para a 
alienação do bem imóvel, a desafetação respectiva poderá ser feita por decreto do Executivo. 

Art. 4° Para a estruturação dos projetos que venham a ser objeto de parceria nos 
termos desta Lei, a Secretaria Municipal competente poderá, sem prejuízo de outros 
mecanismos previstos na legislação: 

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública; 

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados; 

III - abrir chamamento público; 

IV - receber sugestões de projetos, sendo vedado qualquer ressarcimento. 
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Art. 5° A Administração Municipal poderá receber bens e serviços em d 	, com ou 
sem encargos, da iniciativa privada, bem como com ela estabelecer parcerias que ind pendam 
de plano de modelagem e em que não haja dispêndio de recursos públicos, objetivando 
viabilizar projetos relacionados com os vários setores de sua atuação. 

Parágrafo único Considera-se a previsão de inserção publicitária no bem doado ou em 
qualquer outro bem ou atividade municipal, como uma hipótese de encargo da doação. 

Art. 6° As doações com encargos deverão ser previamente avaliadas quanto à 
equivalência entre o encargo proposto e o benefício a ser auferido com a doação. 

Art. 7° Compete ao Titular da Pasta interessada, com exclusividade, autorizar o 
recebimento de doações com encargos, podendo, nas doações simples, delegar a atribuição. 

Art. 8° Nas hipóteses previstas no artigo 5° desta Lei é obrigatório o chamamento 
público, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, tornando disponível e de conhecimento público a 
proposta apresentada pelo particular interessado ou de iniciativa da própria Administração. 

Parágrafo único As doações sempre serão formalizados por termo próprio, cujo extrato 
deverá ser publicado no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 9° São vedadas as parcerias com pessoas físicas ou jurídicas em débito com a 
Fazenda Municipal, exceto as celebrações de ajustes que não envolvam, a qualquer título, o 
desembolso de recursos do erário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/04/2017, p. 72 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0367/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito João Dona, que 
disciplina as concessões e permissões que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal 
de Desestatização — PMD, introduz alterações na Lei n°16.211, de 27 de maio de 2015, que 
disciplina a concessão de terminais de ônibus, e dá outras providências. 

No que toca à iniciativa legislativa, o projeto atende ao art. 37, § 2°, inciso V combinado com 
o art. 69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município, que dispõem competir 
privativamente ao Prefeito apresentar à Câmara Municipal projeto de lei sobre o regime de 
concessão ou permissão de serviços públicos, dispositivos que estão em consonância com 
o art. 111, "caput", também da Lei Orgânica Municipal, que dispõe caber ao Prefeito a 
administração de bens municipais. Essa iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo também é contemplada pela Constituição do Estado de São Paulo, que em seu 
art. 47, inciso XVIII, dispõe competir privativamente ao Governador enviar à Assembleia 
Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇO PARTICIPATIVA 

Mario Covas Neto 

José Police Neto 
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